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APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que fazemos a entrega dos livros que compõem a 
Política de Ensino da Rede Municipal do Recife. 

Sua apresentação teórica se dá em seis livros, a saber: Fundamentos Teóri-
co-Metodológicos; Educação Infantil; Ensino Fundamental do 1º ao 9º Ano; 
Educação de Jovens, Adultos e Idosos; Educação Inclusiva: Múltiplos Olhares 
e Tecnologias na Educação. Essas obras são de autoria de técnicos (as) e pro-
fessores (as) da Rede Municipal de Ensino do Recife, o que lhes confere iden-
tidade e um olhar que valorizam as experiências bem sucedidas em curso, na 
perspectiva de assegurá-las para toda a Rede.

Esse documento foi concebido com o objetivo de implementar uma política 
educacional integrada, e que articule as unidades educacionais para a renova-
ção, inovação e resposta ao complexo desafio de aprender e ensinar, criando 
uma cultura de compartilhamento, com ênfase nas relações humanas e na 
educação de qualidade.

A Secretaria de Educação do Recife inova na construção de sua Política de En-
sino, ao inserir, como eixos do documento, a Escola Democrática, a Diversida-
de, o Meio Ambiente e as Tecnologias, procurando assegurar que estejam pre-
sentes no cotidiano escolar em todos os componentes e práticas pedagógicas.

Desejamos que a Política de Ensino da Rede Municipal se constitua em instru-
mento pedagógico para a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, 
dando espaço para a criatividade e a participação de todos que fazem a comu-
nidade escolar, e assegurando a aprendizagem dos estudantes.

Jorge Vieira 
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO RECIFE
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INTRODUÇÃO

Uma educação de qualidade social inclui princípios políticos que alimentam a 
construção histórica de uma proposta pedagógica de rede, expressos por meio 
da solidariedade, liberdade, participação e justiça social.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil, de acordo com as 
Leis de Diretrizes e Bases Nacionais (BRASIL. Ministério da Educação e do Des-
porto, 2013a), destacam a necessidade de estruturar e organizar ações educati-
vas, articuladas com a valorização do papel dos educadores que atuam junto às 
crianças com base nas experiências e saberes dos estudantes.

Nesse contexto, a Política de Ensino da Educação Infantil do Recife (RMER) 
pretende promover a unidade das ações pedagógicas nas instituições de ensi-
no, garantindo os direitos de aprendizagem das crianças com base nas intera-
ções e brincadeiras.

Para melhor compreensão, o caderno está organizado em quatro capítulos na 
seguinte sequência: o primeiro informa como o livro está estruturado, o segun-
do apresenta o contexto da educação infantil como construção histórica e social, 
com marco regulatório no Brasil e no Recife. No terceiro capítulo, estão explí-
citos os princípios e concepções da prática pedagógica, relacionada aos fun-
damentos teóricos filosóficos, e as palavras mágicas dos educadores. O quarto 
capítulo aborda a multiplicidade das diferentes linguagens na educação infantil, 
e, no quarto capítulo, são apresentadas as matrizes curriculares das áreas, de 
acordo com os eixos: da oralidade, arte, meio ambiente, conhecimento lógico 
matemático, diversidade e valorização das diferenças e tecnologias, expostos no 
quinto capitulo, seguido das considerações finais que compõem o sexto capítulo.

Esse é um instrumento flexível que pode ser utilizado por toda rede de ensino do 
Recife, no processo de desenvolvimento e formação humana, na construção de 
um trabalho pedagógico significativo.

1
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EDUCAÇÃO INFANTIL: UMA CONSTRUÇÃO 

HISTÓRICA E SOCIAL

As concepções de criança e infância transformam-se ao longo do tempo de acor-
do com o processo de desenvolvimento das sociedades, a partir das mudanças 
econômicas, políticas e culturais. Nesse contexto, a Educação Infantil assume 
historicamente concepções diversas em relação a sua finalidade e função social. 
Surgiu, inicialmente, há mais de um século, como lugar de guarda e assistência 
para crianças pobres, comprometendo, muitas vezes, até os dias atuais, o cará-
ter educacional do atendimento da maioria delas. 

Os estudos, referentes à história da Educação Infantil, têm evidenciado que o 
esboço de infância, como construção social, explicita a coexistência de múltiplas 
ideias de criança e do desenvolvimento infantil, permeadas por quadros ideoló-
gicos, e que a defesa de uma concepção mais assistencialista, higienista ou mais 
educativa na ótica do direito, depende da classe social das crianças atendidas 
nessas instituições. 

Nesse sentido, configura-se uma duplicidade no atendimento de crianças mais 
novas em instituições coletivas: propostas, predominantemente voltadas, para 
o desenvolvimento emocional, afetivo, cognitivo e social estavam presentes nas 
classes mais favorecidas economicamente, enquanto modelos assistencialistas, 
para atender às necessidades de guarda, higiene e alimentação voltavam-se aos 
menos favorecidos.

Na perspectiva de conceber a Educação Infantil como direito de todas as crianças, 
espaço de descobertas, experimentos e construções de novas aprendizagens, e 
dizimar, de vez, essa duplicidade, faz-se necessário conhecer a construção his-
tórica e social na qual as mudanças conceituais e normativas foram elaboradas.

2.1 Concepções de criança, infâncias e desenvolvimento infantil 
em diversos contextos históricos e sociais
As ideias construídas sobre crianças e infâncias inserem-se em contextos diver-
sificados, relacionando-se a aspectos sociais e culturais de cada povo. Para Ariés 
(1981), a infância foi uma invenção da modernidade, constituída na história da 

2
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humanidade. O autor ressalta que, entre os séculos XVI e XVII, esboçava-se uma 
concepção de infância centrada na inocência, fragilidade e dependência, e que 
as crianças eram tratadas como adultos em miniatura. Entretanto, somente no 
final do século XVIII, surge a construção moderna de infância, apresentando 
novos paradigmas fundamentados na liberdade, na autonomia e na indepen-
dência. Essas concepções formaram as bases epistemológicas das pedagogias 
da infância até alguns anos atrás e ainda hoje influenciam as relações que se 
estabelecem socialmente no pensamento da contemporaneidade, sobretudo nas 
práticas educativas. A ideia de criança como sujeito ativo, competente, membro 
de um grupo, capaz de perceber e interagir com o meio, e, portanto, construto-
ra de conhecimento e cultura, é mais recente e deve ser contemplada no fazer 
pedagógico da Educação Infantil. No entanto, essa nova visão sobre a criança, 
apenas se fortalece com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (BRA-
SIL, 1988), que amplia os direitos em prol das crianças. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (BRASIL. Ministério 
da Educação e do Desporto, 2013a) apontam para a criança como um ser ín-
tegro, total e indivisível que aprende consigo, com as demais e com o meio 
ambiente, de maneira articulada e gradual. As Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação Infantil complementam essa ideia, reafirmando a 
criança como:

sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas 

que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fanta-

sia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos 

sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL. Ministério da Edu-

cação e do Desportoa, 2013, p. 86).

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (BRASIL. Mi-
nistério da Educação. Secretaria da Educação Básica, 2006a) apontam que as 
crianças são seres humanos completos, porque possuem características neces-
sárias para tal: constituição física, formas de agir, pensar e sentir. São seres 
humanos em crescimento e em desenvolvimento, porque tais características 
estão em contínua transformação. É preciso considerar que as crianças têm a 
infância, vivenciada de forma diferente, dependendo do grupo a que pertence, 
classe social, gênero, cultura e origem étnico-racial, constituindo-se em dife-
rentes experiências e histórias de vida. Parafraseando Reis (2010), o conceito de 
infância não pode ser único nem universal, visto que existem diversos contextos 
vivenciados por distintas crianças.

Nesse arcabouço, percebe-se que as concepções contemporâneas de criança e 
infância são fundamentadas pelo cenário histórico de cada época, em diálo-
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go permanente com as teorias do desenvolvimento humano que circunscrevem 
a forma como se compreende a ontogênese infantil, e o processo de ensino e 
aprendizagem que consolida a formação do ser crítico, interativo e ativo.

2.2 Marco regulatório da Educação Infantil no Brasil
No século XX, os movimentos em favor da Educação Infantil “se articulam e lu-
tam pela redemocratização do país, pelo combate às desigualdades sociais e pela 
democratização da escola pública” (RECIFE, 2004, p. 20). A Constituição Federal 
de 1988 (BRASIL, 1988), resultado dessa luta, contribuiu para as conquistas no 
âmbito das políticas públicas para as crianças, ampliando os seus direitos e, 
entre estes, o direito à educação em instituições coletivas, desde o nascimento, 
como opção da família e dever do Estado. Por outro lado, assegura também, 
como direito dos(as) trabalhadores(as), a gratuidade nas creches e pré-escolas 
de seus filhos e filhas.

A partir desse marco constitucional, outros dispositivos legais ampliam a di-
mensão dos direitos no país no que se refere às crianças e, em especial, à Edu-
cação Infantil. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 (BRASIL. Senado, 1990), regulamenta artigos constitucionais 
e explicita mecanismos de exigência legal dos direitos infantis. Considera as 
crianças brasileiras em sua condição peculiar de pessoas em desenvolvimento 
(BRASIL. Senado, 1990, Artigo 6º), às quais a família, a comunidade, a sociedade 
em geral e o poder público devem garantir absoluta prioridade na efetivação de 
seus direitos (BRASIL. Senado, 1990, Artigo 4º). No referido documento, preco-
niza-se o atendimento em creches e pré-escolas para crianças de 0 (zero) a 6 
(seis) anos (BRASIL. Senado, Artigo 54, inciso IV). 

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDBEN) (BRASIL, 1996), reconhece a Educação Infantil como 
parte integrante do sistema educacional, primeira etapa da Educação Básica, 
que assume o papel específico de iniciar a formação necessária a que toda pessoa 
tem direito para o exercício da cidadania, em articulação com as demais eta-
pas, e cuja finalidade é “o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) 
anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando 
a ação da família e da comunidade” (BRASIL, 1996, Artigo 29).1

Em 1998, surgem os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação In-
fantil (BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação 

1 Antes de ser alterada pela Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, a LDBEN estabelecia a Educação Infan-
til como o período da Educação Básica correspondente às idades de 0 (zero) a 6 (seis) anos.
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Fundamental, 1998). Esse documento orientador recebe fortes críticas por des-
considerar a criança em sua totalidade e condição infantil, pelo fato de propor 
atividades e conteúdos descontextualizados, além de não levar em conta os di-
ferentes níveis de formação das(os) professoras(es), a dinâmica das unidades 
educacionais e suas propostas pedagógicas, a realidade social, econômica e cul-
tural em que estão inseridas, e o movimento de aprendizagem e desenvolvi-
mento das crianças. 

Em seguida, o Conselho Nacional de Educação (CNE) regulamenta as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Parecer CNE/CEB n° 
22/98 e Resolução CNE/CEB n° 01/99) (BRASIL. Ministério da Educação e do 
Desporto, 1998, 1999), subsídio organizador das práticas pedagógicas de na-
tureza mandatória, tendo como fundamentos norteadores princípios éticos, 
políticos e estéticos. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001 
(BRASIL, 2001), ampliando as conquistas legais, estabelece objetivos e metas 
para a Educação Infantil, dentre elas a elaboração de parâmetros nacionais de 
qualidade dos serviços dessa etapa de ensino como referência para a supervisão, 
o controle e a avaliação na busca de novos rumos e instrumentos para a adoção 
de medidas de melhoria de qualidade e meta de ampliação do atendimento.

Como resultado de luta de muitos que se comprometeram/comprometem com 
a educação das crianças mais novas no país, a Emenda Constitucional n° 53, de 
19 de dezembro de 2006 (BRASIL, 2006), e a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 
2007 (BRASIL, 2007), instituem o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), que 
abre novas perspectivas na direção do direito das crianças à educação e estabe-
lece uma dotação orçamentária estável com garantia constitucional.

Outros documentos somam-se a essas conquistas, como os Parâmetros Na-
cionais de Qualidade para a Educação Infantil (BRASIL. Ministério da Edu-
cação. Secretaria da Educação Básica, 2006a), a Política Nacional de Educa-
ção Infantil (BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica, 
2006b), os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (BRASIL. Ministério 
da Educação. Secretaria da Educação Básica, 2009) e o Programa Currículo 
em Movimento, sistematizado para essa etapa da Educação Básica e que teve 
como um de seus objetivos, levantar proposições para a reformulação das Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Parecer CNE/CEB nº 
20/09 e Resolução CNE/CEB nº 05/09) (BRASIL. Ministério da Educação e do 
Desporto, 2009, 2013a).
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Mais recentemente, a Lei nº 12.796, de 04 de abril de 2013 (BRASIL, 2013), al-
tera a LDBEN, instituindo, dentre várias determinações, a obrigatoriedade da 
matrícula a partir dos 4 (quatro) anos de idade e do cumprimento anual de, no 
mínimo, 200 (duzentos) dias de trabalho educacional. E a Lei nº 13.005, de 25 
de junho de 2014 (BRASIL, 2014), aprova o PNE para os dez anos subsequentes a 
sua publicação, estabelecendo a meta de:

universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 

4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 

creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças 

de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 

Segundo Kramer (2003), a luta delineada em defesa da Educação Infantil 
como direito, projeta-se para afirmar a igualdade de todas as crianças e o 
reconhecimento de suas diferenças. Para a autora, as políticas de infância 
são cruciais, porque a educação da criança é um direito social e humano. 
A autora ressalta: 

[...] em países periféricos como o Brasil, onde a maior parte da população foi 

expropriada dos bens básicos, a educação da criança pequena é direito social, 

porque significa uma das estratégias de ação (ao lado do direito à saúde e à as-

sistência) no que representa uma contribuição, dentre outras, em contextos de 

violenta socialização urbana como os nossos, que se configura como essencial 

para que seja possível assegurar uma vida digna a todas as crianças (KRAMER, 

2003, p. 55-56). 

Percebe-se que avanços legais adquirem concretude por meio de políticas 
educacionais. Nos últimos anos, a elaboração de vários documentos orien-
tadores para a implementação de uma Política de Educação Infantil foi fruto 
de ampla mobilização da sociedade no país, destacando-se o Movimento In-
terfóruns de Educação Infantil no Brasil (MIEIB) e os vários fóruns estaduais 
que o compõem e a importante contribuição de especialistas e pesquisadores 
brasileiros na área.

Outrossim, Kramer (2003, p. 56) lembra que o atendimento à criança não deve 
acontecer apenas, porque está na Lei: “o direito deve ser garantindo, porque é 
nossa responsabilidade social, enquanto professores(as), mulheres e homens, 
cidadãos, tratarmos as crianças como cidadãos de pequena idade”.
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2.3 A Educação Infantil na Rede Municipal de Ensino do Recife: 
breve histórico de lutas e conquistas

A PALAVRA MÁGICA 

(...) tenho orgulho de ter participado 
da construção dessa história e continuo 
parabenizando o Recife, por ser, como sempre, 
uma cidade guerreira (...)”

Cheguei recém-concursada na Educação Infantil em 1988. A partir 
desse período, o atendimento se estendia de zero até os seis anos, 
tudo feito em creches que, a princípio, estavam ligadas à Secretaria de 
Ação Social, entidades filantrópicas ou associações de bairro e suas 
lideranças. Não éramos vistos como Educação e, embora estivesse 
em um momento de transição, não havia nenhuma preocupação 
com a questão pedagógica e o desenvolvimento global da criança. 
Bastava que ela estivesse, se isto era possível, limpa e alimentada, 
assemelhando-se, muitas vezes, a “depósitos de crianças”. A maior parte 
das creches funcionava em locais adaptados, sem espaço adequado 
que proporcionasse conforto e possibilitasse o desenvolvimento das 
crianças, que lá permaneciam confinadas durante 12 horas.

Na década de 1990, participei, enquanto crecheira, com muito 
orgulho, da escrita desta história: RECICRECHES (exposições, para 
a população em geral, de brinquedos elaborados com sucata e 
feitos pelos profissionais das creches); NAS TRAMAS DA ALEGRIA 
(espetáculos encenados nos teatros da cidade que tinham como 
atores profissionais das creches, no encerramento do ano letivo, para 
as crianças e seus familiares); OFICINAS E MALAS DE LEITURA. 
Sim! Fomos nós, da Educação Infantil, que trouxemos as atuais 
bibliotecas para a escola, porque fomos a primeira etapa a criar 
os Cantinhos de Leitura e as bibliotecas oficialmente (Claro que 
isto causou um enorme ciúme nas demais etapas que passaram a 
reivindicar também esse direito).

Elaine Oliveira, Coordenadora Pedagógica 

do Centro Municipal de Educação 

Infantil Mãezinha do Coque
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O tempo trouxe mudanças significativas para a Educação Infantil: foi 
estabelecido o respeito ao limite de alunos por sala; qualificação para 
os recreadores, Auxiliares de Serviços Gerais (ASG), contratados por 
seleção simplificada e que atuavam em sala de aula, para que tivessem 
o nível médio como escolaridade mínima; criação, mais recentemente, 
do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil (ADI), para ocupar 
as vagas deixadas pelos antigos recreadores que se aposentavam; 
melhoria no cardápio servido às crianças.

Mesmo com todos os entraves, afirmo que tenho orgulho de ter 
participado da construção dessa história e continuo parabenizando 
o Recife, por ser, como sempre, uma cidade guerreira, que abraçou 
a Educação Infantil quando ela engatinhava e a acompanha até 
hoje! Tomara vê-lo transformar essa criança que engatinhava, e 
hoje é uma adolescente linda, numa mulher forte e esplendorosa! 
(informação verbal).

Em Recife, a trajetória histórica da Educação Infantil não foi diferente da vivida 
no país. Como apresentado no relato acima, o atendimento às crianças de clas-
ses desfavorecidas socioeconomicamente ocorria em instituições comunitárias e 
filantrópicas, enquanto as de classe média e alta eram atendidas na rede privada 
ou com assistência individual no próprio ambiente privado da família. Nesse ce-
nário, as escolas comunitárias inserem-se no conjunto das lutas de resistência 
da população dos mangues, dos morros e córregos frente à exclusão dos direitos 
básicos a que é submetida e se constituem como estratégia possível de atendi-
mento a essa população. É datado que,

No Recife, o atendimento às crianças cresceu a partir da década de setenta atra-

vés da rede pública de creches vinculadas a órgãos de Bem-Estar e Ação Social, 

fruto da mobilização de mulheres, sindicatos e movimentos comunitários em 

favor do direito das/os trabalhadoras/es a este serviço (RECIFE, 2004, p. 26).

A partir do século passado, em pleno processo de mobilização nacional pela 
educação e pela democratização do país, Recife reconhece o direito das crian-
ças a uma educação em creches e pré-escolas e se organiza, gradativamente, 
para incluir as creches no sistema educacional. No período de 1993 a 1996, as 
creches municipais são desligadas da Secretaria de Ação Social e incorpora-
das à Secretaria de Educação. A princípio, são integradas à Diretoria Geral de 
Programas Especiais (DGPE) e mais adiante à Diretoria Geral de Ensino (DGE), 
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respeitando-se as especificidades das unidades comunitárias e conveniadas 
com o poder municipal. 

Após esse período, adequando-se ao que orientava a LDBEN sobre duplicidade 
de atendimento, houve um reordenamento quanto à faixa etária atendida nas 
creches municipais: “as crianças de 4 a 6 anos tiveram suas matrículas asse-
guradas nas escolas da rede e as matrículas nas creches foram abertas para 
atender as crianças de 0 a 3 anos, mudando, portanto, o perfil de atendimento” 
(RECIFE, 2004, p. 28).

A publicação Tecendo a Proposta Pedagógica (RECIFE. Prefeitura. Secretaria de 
Educação, 1996), construída coletivamente com a participação dos(as) profes-
sores(as), através do processo de Formação Continuada, fortalece a Educação 
Infantil na RMER como primeira etapa da Educação Básica e define os pilares 
conceituais e metodológicos do trabalho desenvolvido nas creches e pré-esco-
las. A ideia da creche, como espaço educativo, vai-se ampliando e várias ações 
são implementadas, a exemplo da inserção de professores(as) no berçário, fato 
pioneiro nas creches públicas do Brasil, e professores(as) – animadores(as) cul-
turais no segundo turno desses espaços, somando-se as lotações já existentes 
nos grupos maiores.

As creches passam das experiências de cuidados e se constituem em locais de 
aprendizagens significativas por intermédio de vivências lúdicas. A partir de 
2001, a Política de Ensino da Rede Municipal do Recife pauta-se nos princípios 
éticos da liberdade, da solidariedade, da participação e da justiça social, com-
prometendo-se com a expansão da Educação Infantil, a valorização dos profis-
sionais e a gestão democrática na perspectiva de avançar na concretização dos 
direitos apontados nos marcos regulatórios.

Com base nessas diretrizes, a Secretaria de Educação do Recife assume como 
uma das principais ações

[...] a integração das creches municipais à Diretoria Geral de Ensino (DGE), antes 

vinculadas à Diretoria Geral de Programas Especiais (DGPE), como modalidade 

de Educação Básica, organizada na rede municipal em dois ciclos: o primeiro, 

para crianças de 0 a 3 anos e, o segundo, de 4 a 6 anos. Na perspectiva da uni-

versalização do atendimento educacional às crianças de 6 anos, a Secretaria de 

Educação assegura a matrícula dessas crianças no 1º ano do 1º ciclo do Ensino 

Fundamental, respaldada pelo que dispõe a LDBEN/96 – Lei nº 9394/96 (RECI-

FE, 2004, p. 30).
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O período de 2005 a 2008 legitimou a criação dos Centros Municipais de Educa-
ção Infantil (CMEI)2 e amplia o quadro de profissionais com a criação do cargo 
de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil (ADI) (RECIFE, 2005). Desde 2009, o 
atendimento às crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em Instituições de Educa-
ção Infantil da RMER vem se configurando com enormes desafios na busca de 
ações para assegurar o acesso e a permanência de crianças nos espaços educa-
cionais públicos e de qualidade.

Nesse contexto, a prioridade passa a ser o investimento na universalização da 
Educação Infantil na faixa etária de 4 a 5 anos e na ampliação das matrículas 
em creches visando atender às metas estabelecidas pelo atual Plano Nacional 
de Educação (BRASIL, 2014). Assim, em regime de colaboração com o Governo 
Federal, através do Programa Pró-Infância, que financia a expansão da rede fí-
sica da Educação Infantil pública, vem- se ampliando as conquistas das crianças 
recifenses em termos de uma educação de qualidade social, em continuidade 
ao enfrentamento de desafios que ainda são muitos, no sentido de consolidar a 
Educação Infantil como direito de todas as crianças.

2 Decretos Municipais n° 23.450, de 13 de fevereiro de 2008 (RECIFE, 2008a), e nº 23.502, de 27 
de fevereiro de 2008 (RECIFE, 2008b), ancorados em dispositivos legais (LDBEN – Lei n° 9.394/96 
(BRASIL, 1996), no seu artigo 30; Parecer CNE/CEB n° 22/98 (BRASIL. Ministério da Educação e do 
Desporto, 1998); Resolução n° 01/99 (BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto, 1999) – Diretri-
zes Curriculares Nacionais para Educação Infantil; e Resolução n° 14/2004 (RECIFE. Conselho Municipal 
de Educação, 2004).
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POLÍTICA DA REDE MUNICIPAL DO RECIFE 

PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL: EXPLICITANDO 

PRINCÍPIOS E CONCEPÇÕES

3.1 Criança, aprendizagem e desenvolvimento: perspectivas e abordagens
SER CRIANÇA

O mundo é todo meu e meus olhos brilham com tudo que descubro, e cada dia 

descubro milhões de coisas novas: sabores, texturas, tamanhos, temperaturas. E 

continuarei a descobrir [...] Enfim, ser criança é encontrar alegria mesmo dian-

te de muitas adversidades (informação verbal)3.

O ser humano encontra-se em permanente processo de desenvolvimento em um 
mundo social, isto é, pautado nas interações com o outro. Mas é especialmente 
na infância que a relação com esse mundo se recobre de singular curiosidade e 
imaginação, caracterizando uma fase de inúmeras descobertas.

Cada criança apresenta uma maneira, um ritmo próprio de relacionar-se com 
o meio e, a partir daí, elaborar o modo de agir diante das diversas situações da 
vida, experimentando sentimentos, emoções, sensações que a levam a diferen-
tes reações. De acordo com o Parecer CNE/CEB nº 20/09 (BRASIL. Ministério 
da Educação e do Desporto, 2013b, p. 86), que trata das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI).

a criança [...] é sujeito histórico e de direitos que se desenvolve nas interações, 

relações e práticas cotidianas à ela disponibilizadas e por ela estabelecidas com 

os adultos e crianças de diferentes idades nos grupos e contextos culturais nos 

quais se insere.

Cabe, às instituições educacionais, possibilitar condições, para que as intera-
ções, relações e práticas cotidianas sejam estruturadas na perspectiva da educa-
ção para a cidadania, promovendo a formação participativa e crítica da criança 
nas diversas situações da sua vida.

3 Depoimento de Ana Clara Nogueira da Silva, professora da Creche Menino Jesus da Bomba Grande.

3
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O desenvolvimento nos primeiros anos de vida do ser humano representa a am-
pliação das suas potencialidades através da motricidade, da linguagem, da cog-
nição e da interação social. A aprendizagem, por sua vez, relaciona-se com o ato 
ou efeito de aprender, envolve uma ideia de transformação, seguida de ação e 
construção do conhecimento.

Ao tratar do desenvolvimento e da aprendizagem das crianças na Educação In-
fantil, abordam-se algumas concepções que procuram explicar a relação entre 
esses dois processos.

Nessa direção, Souza Filho (2008, p. 268) apresenta o posicionamento teórico de 
Jean Piaget, afirmando que, segundo a sua perspectiva,

a aprendizagem, as experiências, as interações, enfim, as situações concretas 

da vida e da educação contribuem para o desenvolvimento, entretanto, não são 

essenciais, para que este aconteça, posto que não geram as qualidades mentais 

inatas que já existiam [...] Em resumo, de forma estrita, para Piaget o processo 

de desenvolvimento é independente dos processos conhecidos de aprendizagem.

Desse modo, a partir do autor, percebe-se que, embora haja relação entre o 
desenvolvimento e a aprendizagem, não se configura uma dependência, visto 
que o desenvolvimento ocorre independente da aprendizagem. Nessa perspecti-
va, compreende-se que o trabalho de educar não tem como principal elemento 
norteador meramente transmitir conteúdos, e sim, favorecer o desenvolvimen-
to global do indivíduo com experiências desafiadoras, conforme ressalta uma 
educadora da RMER:

Trabalhar com criança é uma experiência rica e desafiadora que exige de nós 

uma prática pedagógica que propicie a ela oportunidade de se desenvolver e de 

construir o conhecimento através de atividades significativas e prazerosas (in-

formação verbal)4.

Assim como Piaget, Lev Vygotsky, defende que o aprendizado da criança se dá 
pela interação de estruturas internas e contextos externos. Entretanto, para 
Vygotsky a influência do meio social é imprescindível, para que o aprendizado 
ocorra. Este teórico entende que a aprendizagem e o desenvolvimento estão in-
ter-relacionados. Seus estudos decorrem da compreensão do homem como um 
ser que se constitui através do contato com o outro, com a sociedade. De acordo 
com a sua compreensão, 

não é o desenvolvimento que precede e torna possível a aprendizagem, mas é a 

aprendizagem que antecede, possibilita e impulsiona o desenvolvimento. Caso 

4 Depoimento de Maria da Glória de Sant’Ana Lima, Coordenadora Pedagógica da Escola Municipal 
Chico Science.
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uma criança não venha a ter contato com adultos ou com outras crianças mais 

velhas, enfim, com quem possa lhe fornecer experiências que proporcionem a 

criação de competências e aptidões, esta criança não poderá desenvolver-se hu-

manamente, isto é, a manifestação das chamadas funções psicológicas supe-

riores (consciência, intenção, planejamento, entre outras) não se dará (SOUZA 

FILHO, 2008, p. 270).

Numa perspectiva de ampliar o debate e a compreensão de como ocorre o de-
senvolvimento da criança e sua relação com a aprendizagem, vale mencionar 
Wallon (2008, p. 40), cuja teoria diz “que o desenvolvimento intelectual é muito 
mais do que um simples cérebro”. Para esse autor, não só o corpo, mas tam-
bém as emoções da criança merecem atenção dentro da sala de aula, pois têm 
um papel preponderante no desenvolvimento humano. Wallon (2008) consi-
dera a pessoa como um todo e propõe o estudo integrado do desenvolvimento, 
abarcando os domínios afetivo, cognitivo e motor. Enfatiza a importância de 
as atividades pedagógicas e os objetos serem trabalhados de formas variadas e 
sinaliza a organização dos espaços e o material utilizado como fundamentais, 
para que a criança possa manifestar suas emoções.

Um elemento importante de expressão do desenvolvimento infantil é o desenho. 
Ele ganha complexidade, conforme o crescimento da criança, impulsionando 
o desenvolvimento cognitivo e expressivo. Traz, em seu bojo, impressões da 
criança sobre o mundo (Ver Figura 1). 

FIGURA 1 Desenho de uma criança, realizado após observação de figuras e imagens carnavalescas

Fonte: Centro Municipal de Educação Infantil Professor Paulo Rosas (2014)

A importância da interação com o meio, a relação com as emoções, os sentimen-
tos, a afetividade e o contexto social são elementos fundamentais tanto para o 
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desenvolvimento quanto para a aprendizagem infantil. Destacam-se especial-
mente as interações criança/criança, nas quais elas compartilham e negociam 
significados, resolvem conflitos, constroem microculturas em seus grupos de 
brinquedo, apreendendo e ajustando informações e conhecimentos do mun-
do adulto aos propósitos do que fazem juntas. A esse respeito, Corsaro (2009, 
p. 32), importante pesquisador da Sociologia da Infância, assinala a expressão 
“cultura de pares”, definindo-a como um “conjunto estável de atividades ou 
rotinas, artefatos, valores e interesses que as crianças produzem e comparti-
lham na interação com seus pares [outras crianças]”.

Corsaro (1997, 2011, p. 31), valoriza atividades coletivas, participação em gru-
pos, construções colaborativas, na medida em que nessas situações “as crianças 
negociam, compartilham e criam cultura com adultos e entre si”. Para o autor, o 
desenvolvimento social infantil não se caracteriza como um processo individual 
de internalização de conhecimentos e aprendizado de habilidades em prol da 
construção de um adulto competente. Reconhecem-se as diversas competências 
sociais e comunicativas da criança, para reelaborar experiências vivenciadas, 
inter-relacionar fatos, acrescentar aspectos ou suprimir detalhes às rotinas co-
tidianas, criar novas rotinas, etc. A criança não meramente se ajusta aos cos-
tumes sociais de um meio sociocultural ou internaliza valores: ela apropria-se, 
reinventa e reproduz.

Nessa perspectiva, Corsaro (2009, p. 31) propõe a noção de “reprodução inter-
pretativa”. Explica que 

o termo interpretativa captura os aspectos inovadores da participação das crian-

ças na sociedade, indicando o fato de que as crianças criam e participam de suas 

culturas de pares singulares por meio da apropriação de informações do mundo 

adulto de forma a atender aos seus interesses próprios enquanto crianças. O ter-

mo reprodução significa que as crianças não apenas internalizam a cultura, mas 

contribuem ativamente para a produção e a mudança cultural. Significa também 

que as crianças são circunscritas pela reprodução cultural. Isto é, crianças e suas 

infâncias são afetadas pelas sociedades e culturas das quais são membros.

Cole e John-Steiner (2010) assinala que a criança traz para o ambiente educacional 
conhecimentos construídos em vivências anteriores. Existe sempre uma história 
prévia, situada em um contexto social específico, no qual, por meio das interações 
com outras pessoas, adultas e/ou crianças, são iniciadas as construções de ideias 
e concepções que influenciam sua cultura e relação com o mundo. Como dito, a 
aprendizagem da criança ocorre muito antes de sua entrada no universo escolar: 
seu desenvolvimento ocorre na medida em que interage com situações diversas.
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O processo de desenvolvimento de cada indivíduo não pode ser ensinado nem 
estabelecido por outras pessoas. No ambiente educacional, a aprendizagem é 
significativa, quando tem sentido e se encaixa nas formas de pensamento da 
criança. No Parecer CNE/CEB nº 20/09 (BRASIL. Ministério da Educação e do 
Desporto, 2013b, p. 93), as DCNEI preconizam que

as experiências promotoras de aprendizagem e consequente desenvolvimento 

das crianças devem ser propiciadas em uma frequência regular e serem, ao mes-

mo tempo, imprevistas, abertas a surpresas e novas descobertas.

A unidade escolar pode apontar e identificar experiências de aprendizagem que 
favoreçam efetivamente o desenvolvimento infantil em aspectos diversos, a 
exemplo da marcha, da linguagem, do pensamento simbólico, da sociabilidade, 
entre outros. Nesse sentido, a brincadeira apresenta-se como principal modo 
de expressão infantil, meio através do qual os pequenos aprendem várias coi-
sas relevantes para o seu desenvolvimento. Em parceria com outras crianças ou 
adultos, o brincar ocorre em diferentes contextos sociais, ao longo das expe-
riências e interações culturais com a comunidade e com as práticas criadas nas 
instituições educacionais. Ao brincar, a criança penetra no mundo social adulto. 
Nesse processo, não o imita meramente, mas “reproduz interpretativamente” 
as relações que percebe ao seu redor.

Em síntese, o desenvolvimento ocorre a partir de uma organização biológica 
voltada à interação com o outro. A relação com a aprendizagem envolve ele-
mentos como os níveis de maturação do organismo, a cultura, a afetividade, 
as emoções e o contexto social do qual se faz parte. Assim sendo, é importante 
a manutenção de uma visão integrada do desenvolvimento e da construção do 
conhecimento. Na instituição de Educação Infantil, a organização do trabalho 
pedagógico pode potencializar a estruturação de situações, tempos, lugares, 
materiais para interação da criança com pessoas de diversas idades, envolven-
do-a nos momentos de planejamento, e ouvindo-a e observando-a de maneira 
atenta, com a devida valorização do lúdico e das culturas infantis e sem ativida-
des mecanizadas que não façam sentido para o(a) estudante.

3.2 Educar/Cuidar: aspectos indissociáveis da ação pedagógica
A Educação Infantil é um espaço tanto de descobertas para as crianças quanto de 
desafios para os adultos. Nesse contexto, interações dos(as) educadores(as) com 
as crianças e com suas famílias configuram um movimento permanente em que 
diferentes culturas, ideias e concepções se entrelaçam e, muitas vezes, precisam 
ser negociadas, visando sempre ao desenvolvimento integral da criança atendida.
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Quando o ser humano tem contato com o universo institucional educacional, 
amplia-se o seu processo de conhecimento do mundo. O cuidado voltado apenas 
à preservação do bem-estar, ao atendimento das necessidades físicas e emo-
cionais da criança, deixa de ser uma ação prioritária, passando a manter uma 
relação de equidade com a ação de educar. Entretanto, o educar não é de respon-
sabilidade apenas do(a) educador(a), é função de todos (unidade educacional e 
família) que fazem parte do processo de desenvolvimento e formação da criança.

Na Educação Infantil, a prática educativa é permeada pelo entendimento do 
contexto da criança nos aspectos sociais, afetivos, emocionais e cognitivos. 
Como orienta o Parecer CNE/CEB nº 20/09, que trata das DCNEI, ”as práti-
cas pedagógicas devem ocorrer de modo a não fragmentar a criança nas suas 
possibilidades de viver experiências, na sua compreensão de mundo feita pela 
totalidade dos seus sentidos” (BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto, 
2013b, p. 88). O(A) educador(a) desempenha papel fundamental na promoção de 
momentos nos quais o(a) estudante inicia a compreensão de valores, espaços, 
etc., e sinta-se livre para expressar suas ideias e seus sentimentos. Um ambiente 
estimulador que leve em consideração sua história e meio social, no qual vive, 
contribui nessa direção.

O conceito de educar vai muito além do ato de transmitir conteúdos: é estimular 
o raciocínio, aprimorar o senso crítico, ampliar conhecimentos, ensejar condi-
ções, para que a criança construa sentidos através das interações com o meio 
social e cultural do qual faz parte. Na Educação Infantil, o(a) educador(a) de-
para-se com situações que abrangem tanto os saberes específicos das diversas 
áreas do conhecimento quanto os cuidados básicos essenciais. A sensibilidade, 
para discernir as especificidades do grupo com o qual trabalha, identificando 
suas necessidades, sejam elas sociais ou biológicas, auxilia bastante o trabalho 
desse profissional.

Assim sendo, na instituição de Educação Infantil, não se dissociam as ações edu-
cativas da atenção voltada às necessidades biológicas da criança, visto que toda 
ação está fundamentalmente relacionada à prática pedagógica. O planejamento 
das atividades educativas, por exemplo, possibilita à criança vivenciar situações 
de cuidado com o corpo de modo informativo, contribuindo para aprendizados 
sobre seu próprio corpo e o cuidado de si.

Nessa perspectiva, o cotidiano da Educação Infantil acolhe as várias dimensões 

do cuidar/educar, tendo os princípios éticos, políticos e estéticos [...] como ba-

ses para a construção de sujeitos históricos que exploram o mundo, reinven-

tam o cotidiano, produzem conhecimentos por meio das interações e vínculos 

que estabelecem, do brincar, sentir, expressar-se, relacionar-se, organizar-
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se, cuidar-se, entrelaçando afetos e partilhando significados da cultura vivida 

(RAMOS, 2008, p. 13).

O ser humano, em decorrência de sua imaturidade biológica nos primeiros anos 
de vida, depende de forma substancial dos outros, para sobreviver. A necessidade 
de apoio, zelo, afeto apresenta-se como parte essencial da sua existência. Segun-
do Boff (1999, p. 199), “o cuidado entra na natureza e na constituição do ser hu-
mano. O modo-de-ser cuidado revela de maneira concreta como é ser humano”. 
Na infância, esse cuidado exige muito mais atenção e desprendimento, visto que 
possui uma ligação importante com o processo de desenvolvimento da criança.

A esse respeito, na Resolução CNE/CEB nº 05/09 (BRASIL, 2013a, p. 97), que fixa 
as DCNEI, verifica-se: 

Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em 

creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não 

domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados 

que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em 

jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente 

do sistema de ensino e submetidos a controle social.

Com o respaldo legal, reafirma-se a natureza educativa das unidades de Educa-
ção Infantil, de modo que o atendimento à criança é fundamentado numa pers-
pectiva pedagógica, e não, assistencialista, como ocorria anteriormente. 

Assim como acontece com o educar, o conceito de cuidar é amplo. Dentre outras 
definições, pode ser entendido pela ação de preservar, guardar, apoiar, tomar 
conta; tem relação com auxiliar o outro na tentativa de propiciar seu bem-estar. 
Os dois elementos (educar e cuidar) completam-se e consolidam o atendimento 
de qualidade na Educação Infantil.

Situações de cuidado, brincadeiras e aprendizagens orientadas, que propiciam à 
criança integração com os parceiros e contribuem para o seu desenvolvimento, 
no que se refere às diversas relações que surgirão no cotidiano, estão intima-
mente imbricadas com a prática de educar. De acordo com Mello (2009, p. 28), 
“além de estarmos trabalhando com os direitos e deveres da criança, ao cuidar 
dela estamos exercendo uma prática educativa”. 

No ambiente institucional, ações como auxiliá-la em seus primeiros passos, no 
processo de higienização do corpo e nos momentos de alimentação são comu-
mente relacionadas ao cuidar. Entretanto, ao desenvolver essas atividades, o(a) 
educador(a) pode, por exemplo, trabalhar a noção de pouco e muito, a partir 
da utilização do creme dental, engajar a criança na identificação e nomeação 



EDUCAÇÃO INFANTIL 31

das partes do corpo, abordar noções espaciais (acima, abaixo, no meio, maior, 
menor, entre outras), tornando, dessa maneira, mais significativa a rotina na 
creche ou pré-escola.

A relação educar/cuidar apresenta um caráter ético, no qual práticas solidá-
rias, envolvendo adultos e crianças, criam ações coletivas e laços capazes de 
gerar o sentimento de pertencimento ao grupo social na perspectiva de for-
mação humana. Na Educação Infantil, tanto a criança quanto o(a) professor(a) 
tem fundamental importância na aprendizagem. A indissociabilidade do binô-
mio educar/cuidar está fortemente presente nesse contexto, fundamentando a 
prática pedagógica nos diferentes momentos do cotidiano. Mello (2009, p. 28) 
aponta que “a organização do ambiente considerando dimensões como: espa-
ço/objetos, tempo funcionalidade e interações; determinam o tipo de cuidado e 
educação oferecidos às crianças”. Quando, no ambiente educativo, não se con-
segue trabalhar esse binômio de forma integrada, acaba-se por negligenciar ou 
fragmentar a ação pedagógica.

A discussão sobre a relação educar/cuidar é reiterada por Kramer e Bazílio (2011, 
p. 80), quando afirmam que “nos processos humanos, razão e sensibilidade não 
se opõem, mas estão juntos; eu não me deixo do outro lado da porta, quando 
entro na creche”. Segundo os autores, o educar engloba o cuidar, na medida em 
que não é possível a prática de um sem o outro. 

Nesse sentido, Campos e Rosemberg (2009) aponta alguns elementos impor-
tantes na relação educar/cuidar no cotidiano de uma unidade de Educação 
Infantil, enfatizando direitos da criança de manter o corpo limpo, cuidado e 
saudável, de aprender coisas novas, de expressar pensamentos, fantasias e 
lembranças através de diferentes linguagens, de falar e ouvir, de ter acesso 
a livros, de vivenciar a curiosidade pelo corpo, de desenvolver brincadeiras e 
jogos simbólicos. 

Para isso, é necessária a compreensão de professores(as) e auxiliares de que o 
atendimento pedagógico e aquele relativo aos cuidados físicos não podem estar 
separados, tendo em vista que isso caracterizaria a fragmentação do trabalho. O 
diálogo entre profissionais é importante. É de competência do(a) auxiliar atuar 
nas fases da Educação Infantil, dando suporte ao(à) professor(a) nas diversas 
etapas dos processos de ensino e de aprendizagem: na execução de atividades 
pedagógicas e recreativas diárias; no cuidado com a higiene, a alimentação, o 
repouso e o bem-estar das crianças; na construção de atitudes e valores signifi-
cativos para o processo educativo; no planejamento, junto com o(a) professor(a) 
regente, das atividades pedagógicas; na observação e registro das aprendiza-
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gens e do desenvolvimento das crianças. O reconhecimento mútuo de ambos os 
profissionais como parceiros da ação educativa contribui para maior efetividade 
dos processos de ensino e de aprendizagem.

A RMER, por meio dos momentos de formação, de discussões coletivas e da pró-
pria prática cotidiana, orienta as instituições e os(as) educadores(as) da Educa-
ção Infantil que, ao educar, cuida-se, e ao cuidar, educa-se. A criança passa, a 
partir dessa configuração, a ser reconhecida em todas as suas potencialidades, 
sendo respeitada enquanto sujeito de direitos. O trabalho desenvolvido, nessa 
perspectiva, por profissionais conscientes, críticos e comprometidos com uma 
educação de qualidade, possibilita à criança condições, para que ela explore o 
ambiente de diferentes maneiras, e construa sentidos a partir das suas ideias, 
ações e relações sociais.

3.3 Currículo na Educação Infantil
O ambiente escolar é um espaço de ampliação de experiências humanas que não 
se limita ao cotidiano da criança: promove novos conhecimentos com base me-
todológica diversificada ao contexto contemporâneo; considera a criança como 
centro do planejamento curricular, sujeito histórico e de direitos nas interações, 
relações e práticas cotidianas. 

A infância é pensada na RMER, como uma categoria histórica e não como um 
estágio da vida (KRAMER, 2006a). Assim, compreende-se que as noções de in-
fância e de criança sofrem mudanças continuamente, conforme a realidade so-
cial e histórica.

A Resolução CNE/CEB n° 05/09 (BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto, 
2013a), que estabelece as DCNEI, define o currículo de forma objetiva, funda-
mentado nas práticas pedagógicas, como mediador das aprendizagens signifi-
cativas das crianças: 

Art. 3º O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práti-

cas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhe-

cimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico 

e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 

a 5 anos de idade (BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto, 2013a, p. 97). 

Segundo o referido documento, o currículo integra as experiências do dia a 
dia dos(as) estudantes e os conhecimentos que fazem parte do contexto for-
mativo educacional para a promoção do desenvolvimento integral da criança, 
ressaltando que a ação de aprendizagem do indivíduo depende da maturação 
orgânica e das possibilidades que o meio oferece (BRASIL. Ministério da Edu-
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cação e do Desporto, 2013a). O currículo é um dos instrumentos de formação 
humana que contribui para o acesso aos bens culturais e ao conhecimento em 
toda sua diversidade.

Nas DCNEI, fica evidente a importância de se planejar com o foco na criança:
Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão considerar 

que a criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico e de 

direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, 

constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 

aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a 

natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL. Ministério da Educação 

e do Desporto, 2013a, p. 97).

Um plano curricular supõe, implícita ou explicitamente, uma visão de edu-
cação e de como as unidades educacionais realizam seu papel como uma das 
instituições sociais responsáveis pela educação. E como isso se evidencia? Po-
de-se afirmar que é por intermédio do currículo que ocorre a sistematização 
dos esforços pedagógicos. Ele é o coração da escola, materializa concepções 
teóricas, ideológicas e políticas, na direção da aprendizagem dos(as) estudan-
tes. Nesse sentido, o(a) educador(a) é peça fundamental, um(a) grande arti-
culador(a) no processo de construção desse planejamento que se concretiza 
nos espaços de aprendizagem, respeitando os princípios elencados no Artigo 
6º das DCNEI (BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto, 2013a, p. 87-88) 
como norteadores dos projetos pedagógicos desenvolvidos nas instituições de 
Educação Infantil.

a) princípios éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade 
e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes cultu-
ras, identidades e singularidades. 

Os princípios éticos pautam-se especialmente no respeito à criança, enquanto 
ser em desenvolvimento, e contemplam as noções de autonomia e de respon-
sabilidade que podem ser trabalhadas, a partir de dispositivos de participação 
das crianças nas decisões que lhes são relativas. De todo modo, uma dupla exi-
gência deve guiar a postura da sociedade em relação à infância: não atribuir à 
criança exigências excessivas nem infantilizá-la, retardando seu exercício de 
liberdade como cidadã.

Os princípios, ora discutidos, compreendem ainda um processo de formação de 
valores, em que o respeito à vida, ao ser vivo e à preservação dos recursos na-
turais é essencial e enfatizam a inviolabilidade da vida humana, a liberdade, a 
igualdade de direitos e a solidariedade.
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b) princípios políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da critici-
dade e do respeito à ordem democrática 

Os princípios políticos voltam-se à educação para a cidadania, à promoção 
da formação participativa crítica das crianças e contribuem para a expressão 
de sentimentos, respeito, ideias e questionamentos voltados para o coletivo, 
na busca por garantir experiências de aprendizagem exitosas para todos, sem 
qualquer tipo de discriminação. Em outras palavras, a Educação Infantil trilha 
o caminho de educar para a cidadania, analisando sua prática, para promover a 
formação participativa critica, sem perder a perspectiva da participação ativa da 
criança, considerando os sentimentos e opiniões diversas de forma democrática, 
construtiva e solidária.

c) princípios estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da 
liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais.

De acordo com os princípios estéticos, o trabalho pedagógico na Educação In-
fantil procura voltar-se para o estímulo da sensibilidade e do ato de criar das 
crianças em suas singularidades. Kramer (2006b) defende que é importante 
pensar a educação como uma forma de prática social que inclui não só o co-
nhecimento científico, mas também a arte, a literatura, a cultura, a dança, a 
música, o teatro, o cinema, a história e o contexto social. Orienta-se organizar 
a rotina institucional com experiências diversificadas e agradáveis, sem com-
petitividade, ampliando diversas oportunidades de convivência, como brincar e 
trabalhar em grupo, ter iniciativas em busca de soluções nas situações-proble-
ma. Contribui-se, assim, para o desenvolvimento da autonomia, a apropriação 
de diferentes linguagens e saberes que circulam na sociedade e a formação de 
valores culturais.

Todos os princípios se relacionam na atuação pedagógica docente com intenções 
curriculares que dirigem a organização escolar, visando às vivências das expe-
riências de aprendizagem relevantes para a criança em seu processo formativo.

No processo de desenvolvimento e valorização das experiências das crianças, 
percebe-se a importância do currículo oculto, um instrumento de aprendizagem 
coletiva, normas e valores, passados do(a) professor(a) para o(a) estudante, de 
uma forma contida na proposição vivida no cotidiano entre os pares, e na in-
teração professor(a)-estudante-escola, mas sem que tais normativas estejam 
expressas claramente.

A hipótese é de que o ordenamento curricular não determina apenas conhe-
cimento, mas uma visão sobre os(as) estudantes associada a uma perspectiva 
de educação, e de um projeto de sociedade que se pretende contribuir com a 
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educação escolar. Esse é um olhar fundamental para a lógica estruturante da 
organização curricular.

O currículo deve reconhecer a heterogeneidade dos indivíduos, valorizando a 
diversidade no processo de desenvolvimento humano e escolarização de todos, 
com o propósito de reverter atitudes excludentes nos confrontos com as dife-
renças em ambientes escolares. Considera-se cada ser, como único que apre-
senta necessidades e características específicas, com estilos variados, ritmos e 
preferências de aprendizagem. 

O Artigo 9º da Resolução CNE/CEB nº 05/09 (BRASIL. Ministério da Educação 
e do Desporto, 2013a) orienta que as práticas pedagógicas da Educação Infan-
til garantam às crianças experiências pautadas nas interações e na brincadei-
ra. Tais experiências vivenciadas nas instituições ampliam possibilidades de 
aprendizagem. É importante que:

I - promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de expe-

riências sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem movimentação am-

pla, expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos da criança;

II - favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo 

domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plás-

tica, dramática e musical;

III - possibilitem às crianças experiências de narrativas, de apreciação e intera-

ção com a linguagem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros 

textuais orais e escritos;

IV - recriem, em contextos significativos para as crianças, relações quantitati-

vas, medidas, formas e orientações espaço-temporais;

V - ampliem a confiança e a participação das crianças nas atividades indivi-

duais e coletivas;

VI - possibilitem situações de aprendizagem mediadas para a elaboração da au-

tonomia das crianças nas ações de cuidado pessoal, auto-organização, saúde e 

bem-estar.

VII - possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crianças e grupos cul-

turais, que alarguem seus padrões de referência e de identidades no diálogo e 

reconhecimento da diversidade;

VIII - incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questiona-

mento, a indagação e o conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e 

social, ao tempo e à natureza;
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IX - promovam o relacionamento e a interação das crianças com diversificadas 

manifestações de música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, 

teatro, poesia e literatura;

X - promovam a interação, o cuidado, a preservação e o conhecimento da biodi-

versidade e da sustentabilidade da vida na Terra, assim como o não desperdício 

dos recursos naturais;

XI - propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças das manifestações e 

tradições culturais brasileiras;

XII - possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computadores, máqui-

nas fotográficas, e outros recursos tecnológicos e midiáticos (BRASIL. Ministério 

da Educação e do Desporto, 2013a, p. 99).

As crianças, desde cedo, participam de práticas sociais que interligam diferentes 
linguagens e vários gêneros e formas de expressão: corporal, gestual, verbal e 
escrita. Sendo assim, a Educação Infantil pode proporcionar experiências que 
incentivem a curiosidade e a autonomia em situações desafiadoras do cotidiano, 
de forma significativa e contextualizada, favorecendo a compreensão e a inte-
ração com o meio e com o seu semelhante. É nesse processo que se aprende, 
se desenvolve e se estabelece relações entre grupos, como família, vizinhos e 
comunidade a que pertence (Ver fotografia 1).

FOTOGRAFIA 1 Oficina de pintura em tecido com as mães e as crianças na Escola Municipal Dona Luci

Fonte: Escola Municipal Dona Luci (2015)

Em geral, as instituições de Educação Infantil oportunizam às crianças a apro-
priação de elementos significativos de sua cultura e articulam e promovem a 
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construção de saberes com base no conhecimento empírico, alimentando um 
currículo sustentado nas relações, nas interações e em práticas educativas in-
tencionais, voltadas para experiências éticas e estéticas, expressas nas manifes-
tações e tradições da vida cotidiana (Ver fotografia 2).

FOTOGRAFIA 2 Semana da Consciência Negra: conhecendo a capoeira

 

Fonte: Escola Municipal Dona Luci (2015)

Segundo as DCNEI (BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto, 2013a), na 
elaboração da proposta curricular, as creches e/ou pré-escolas, em conformi-
dade com suas características, identidade institucional, escolhas coletivas e 
particularidades pedagógicas, precisam estabelecer modos de integração das 
experiências citadas. Cabe ao(à) educador(a) olhar a criança com sensibilidade 
e reconhecer nela um papel ativo e transformador do mundo, engajado em pro-
cessos de produção de cultura. Nessa direção, é interessante: 

a) garantir o respeito à diversidade;

b) relacionar o contexto escolar com a sociedade

c) dialogar com as concepções de educação, infância, desenvolvimento, 
ensino e aprendizagem;

d) aplicar técnicas como: observação, descrição, registro, análise e co-
municação e;

e) desenvolver a consciência do papel das instituições educacionais, das 
famílias e da sociedade.

Sugere-se que as experiências pedagógicas, por intermédio do currículo, con-
siderem o cotidiano de vida dos(as) estudantes e favoreçam a aprendizagem 
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significativa em um processo múltiplo e dinâmico na perspectiva do desenvolvi-
mento infantil em sua integralidade, permeado pelos encontros entre crianças, 
seus colegas e adultos no mundo.

3.4 Ludicidade e interação como eixos norteadores do cotidiano 
da Educação Infantil
As práticas pedagógicas atuais têm por tarefa utilizar metodologias eficientes e 
flexíveis, com vistas a promover estímulos e desafios diversos para os(as) estu-
dantes. Nessa direção, trabalhar a partir de uma perspectiva de valorização da 
ludicidade no cotidiano educacional é reconhecer a importância dos processos 
criativos no desenvolvimento humano.

O brincar faz parte da essência da criança, está presente em todas as dimensões 
do ser humano e, de modo especial, na infância, período em que se aprende 
brincando e se brinca aprendendo. É uma forma de linguagem utilizada para 
manifestar-se, descobrir o mundo e interagir com o seu semelhante.

O Artigo 9º da Resolução CNE/CEB nº 05/09 (BRASIL. Ministério da Educação e 
do Desporto, 2013a) ressalta que as interações e as brincadeiras são eixos nor-
teadores das práticas pedagógicas da Educação Infantil. É por meio delas que as 
crianças aprendem e se desenvolvem de forma prazerosa. A ludicidade é intrínse-
ca ao ser humano. O ato de brincar é a mais pura forma de a criança e de o adulto 
se expressar, revelar sentimentos e experimentar o mundo ao seu redor. Porém, 
vai muito além da diversão, porque brincadeira é coisa séria, envolve atitudes e 
ações planejadas ou livres que contribuem com o desenrolar de processos de sig-
nificação diversos, a partir dos quais a criança desenvolve a compreensão sobre os 
distintos objetos sociais, em meio a aprendizagens afetivas, cognitivas e motoras.

Nas interações cotidianas dos pequenos, em seus grupos, percebe-se, como 
afirma o ADI Rodrigo José Cordeiro de Andrade, da creche CEAPE, que, “brin-
cando, a criança conquista o conhecimento: conhece a si mesma e o mundo que 
a cerca. É a primeira forma de aprendizagem” (informação verbal)5. 

A sociedade contemporânea tem feito do sistema educacional um espaço signi-
ficativo na vida da criança, sobretudo quando se configura num ambiente agra-
dável para a construção do conhecimento, favorecendo a formação integral do 
indivíduo. Nesse cenário, o brinquedo é um produto que está inserido em um 
sistema social e tem funções que lhe conferem a razão de ser. 

5 Depoimento concedido pelo Auxiliar de Desenvolvimento Infantil Rodrigo José Cordeiro de Andrade, 
da creche CEAPE
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[...] é um objeto portador de significados rapidamente identificáveis, ele remete a 

elementos legíveis do real, do imaginário das crianças. Neste sentido, o brinque-

do é dotado de um forte valor cultural, se definimos a cultura como o conjunto de 

significações produzidas pelo homem (BROUGÉRE, 2006, p. 8).

Sendo assim, ele não se condiciona unicamente à ação do indivíduo: oferece-
lhe um suporte determinado que ganha novos significados através da brin-
cadeira. Tem papel importante na educação da criança, por contribuir com o 
desenvolvimento simbólico, estimular a imaginação e a capacidade de raciocí-
nio, aspectos essenciais de serem trabalhados na Educação Infantil. Conforme 
afirma a ADI Solange Atanásio de Moraes Moura, da creche Waldir Savluchins-
ke, “a criança que brinca, com certeza será um adulto mais estruturado” (Ver 
fotografias 3 e 4) (informação verbal)6.

FOTOGRAFIAS 3 E 4 Crianças criando e aprendendo

Fonte: Centro Municipal de Educação Infantil Dr. Albérico Dornelas Câmara (2013)

Quando a criança chega à creche ou pré-escola, traz consigo toda uma história 
anterior, construída a partir de suas vivências, grande parte delas pautadas em 
atividades lúdicas de seu cotidiano. Luckesi (2006) define a ludicidade como 
experiência plena que integra o sentir, o pensar e o agir ao prazer e à satisfação. 
Sendo assim, é recomendável que os(as) educadores(as) tenham conhecimen-
to dos saberes que a criança construiu na interação com o ambiente familiar 
e sociocultural, para então formular sua proposta pedagógica. Considerando a 
brincadeira como princípio norteador das atividades didático-pedagógicas, vis-

6 Depoimento concedido pela Auxiliar de Desenvolvimento Infantil Solange Atanásio de Moraes Mou-
ra, da creche Waldir Savluchinske.
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lumbram-se as suas diversas manifestações e as diferentes linguagens empre-
gadas no seu desenrolar, a exemplo da linguagem corporal (gestos, posturas, 
movimentos amplos), fortemente presente nas interações das crianças com ou-
tras crianças e com os adultos.

Ainda a esse respeito, Winnicott (1975, p. 63), psicanalista inglês, estudioso do 
desenvolvimento infantil, considera que

o ato de brincar é mais que a simples satisfação de desejos. O brincar é o fazer 

em si, um fazer que requer tempo e espaço próprios; um fazer que se constitui 

de experiências culturais, que é universal e próprio da saúde, porque facilita o 

crescimento, conduz aos relacionamentos grupais, podendo ser uma forma de 

comunicação consigo mesmo (a criança) e com os outros.

Nesse contexto, considera-se que, no ato de brincar, tanto o adulto quanto a 
criança estão libertos para a criação. Então, surge a indagação: educador(a) e 
estudante brincam e aprendem juntos?

Por meio da brincadeira, a criança se faz conhecer melhor, se expressa, explora 
o corpo e o mundo ao seu redor, adquire autoconfiança e conhecimento de suas 
potencialidades, possibilidades e limites, além de desenvolver áreas sensoriais 
motoras. Em relato de experiência, a ADI Carliene Eugênia, da creche Ame as 
Criancinhas, revela que “é encantador trabalhar na Educação Infantil e ver os 
olhinhos curiosos e ávidos por aprender a cada atividade. É gratificante ver que 
não há limites para a criatividade de uma criança, seja rabiscando, pintando ou 
brincando” (Ver fotografia 5) (informação verbal).7

A ludicidade inclui qualquer atividade que proporciona prazer ao ser executa-
da. Por meio dela, a criança aprende a conviver, a ganhar e a perder, a esperar 
sua vez, a lidar com as frustrações, a conhecer e explorar o mundo. O jogo e a 
brincadeira são por si situações de aprendizagem. No faz de conta, por exemplo, 
a criança experimenta papéis e situações diversas do mundo social de forma 
protegida, na medida em que “tudo é de mentirinha”. Ela pode engajar-se em 
um processo de ir e vir entre a fantasia e a realidade, desenvolvendo, assim, 
esses distintos planos de pensamento (aspecto cognitivo), experimentando 
sentimentos nas interações estabelecidas com os parceiros (aspecto afetivo), 
e conhecendo as potencialidades de seu próprio corpo (aspecto motor), dentre 
tantas outras coisas. Isso, inegavelmente, contribui de forma intensa e especial 
para o seu desenvolvimento. 

7 Depoimento concedido pelo Auxiliar de Desenvolvimento Infantil Carliene Eugênia, da creche Ame 
as Crianças.
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FOTOGRAFIA 5 Crianças e ADI interagindo na contação de história com música

Fonte: Centro Municipal de Educação Infantil Dr. Albérico Dornelas Câmara (2014)

Portanto, a ludicidade é um recurso de estimulação prática, utilizado em qual-
quer momento do desenvolvimento; é uma forma global de expressão que en-
volve diferentes áreas do conhecimento. Apresenta grandes benefícios do ponto 
de vista físico, intelectual e social para a criança.

O processo educacional demanda atenção específica ao ajuste dos brinquedos, 
aos interesses e necessidades infantis, não precisando que eles sejam caros ou 
sofisticados. Muitas vezes, podem ser construídos pelos(as) educadores(as) 
e pelas próprias crianças, com materiais diversos, respeitando-se, é claro, as 
condições de segurança pertinentes a cada faixa etária. É possível ainda ofertar 
aos(às) estudantes objetos que valorizem os aspectos culturais da região, explo-
rando suas origens, materiais, estéticas e histórias.

Segundo Vygotsky (1994), os brinquedos podem ser classificados em tipos diferentes: 
a) dramáticos: bonecos (bebê, adultos, velhos), famílias (pano e plásti-

co), copos, pratos, panelinhas, sucatas, caminhões, carrinhos, aviões, 
motos, animais (selvagens e domésticos);

b) regressivos: massa de modelar, tintas, baldes, água, areia ou barro;

c) construtivos: jogos, formas e blocos, encaixes, papel, canetas, lápis, 
canetinhas, lápis de cor, pincéis e tintas, tesoura, barbante, cola, pali-
tos, tampinhas, plásticos e panos;

d) agressivos: revólver, espada, bola (pequena, média, grande) arco 
e flecha e;

e) optativos: jogos, fio e agulha, vela e fósforo.
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Para Piaget (1975), as origens das manifestações lúdicas acompanham o desen-
volvimento da inteligência. Em seus estudos iniciais, o teórico as vincula aos es-
tágios cognitivos, compreendendo que cada etapa está relacionada a um tipo de 
atividade lúdica. A criança é estimulada a desenvolver a criatividade, o raciocínio 
lógico e diversos aspectos psicomotores, como as percepções visual, auditiva e 
tátil, as coordenações motoras fina e ampla, a comunicação e as expressões oral 
e em outras linguagens, o conhecimento do corpo e as noções de tempo, espaço 
e lateralidade. Nesse processo, cotidianamente, diferentes atividades norteiam 
o fazer pedagógico na Educação Infantil. São classificadas em:

a) brincadeira: ação de brincar, de entreter, de distrair, ou seja, conduta 
estruturada em regras implícitas ou explícitas, ou ainda ações espon-
tâneas criadas pelas próprias crianças e/ou intercambiadas por elas na 
construção de uma cultura de pares; 

b) narração de história: momento de contato com leituras que transpor-
tam a criança do mundo real para o imaginário, fortalecem a criativi-
dade e a introduzem no mundo das palavras escritas;

c) dramatizações: atuação que se faz sobre uma história adaptada ao teatro, 
um momento de encontro em que se exercita também a sociabilidade;

d) música, danças e canções: arte ou técnica de combinar sons e movi-
mentos de maneira agradável;

e) artes plásticas: envolve conhecimentos e habilidades de características 
estéticas humanizadoras e;

f) jogo: ação lúdica, envolvendo uma situação estruturada pelo próprio 
tipo de material.

É interessante despertar a ludicidade no(a) educador(a), para que ele(a) envolva 
as crianças, compreendendo que a aprendizagem não se limita ao campo cog-
nitivo. A formação lúdica docente é essencial ao fazer pedagógico, uma vez que 
valoriza a criatividade, o cultivo da sensibilidade, a busca da afetividade e as 
experiências corporais que se utilizam da ação, do pensamento e da linguagem. 

A formação contínua do(a) educador(a) instiga a criatividade e a criticidade; 
aguça o espírito de liberdade e a alegria de viver; propicia o ganho em qualidade 
e sustentação para sua atuação pessoal e profissional; permite-lhe questionar-se 
quanto a sua postura e conduta em relação ao objetivo prioritário de proporcio-
nar aos/às estudantes um desenvolvimento integral. Quanto mais o adulto vi-
venciar a ludicidade em suas ações, mais prazerosa será sua atuação profissional.
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Em síntese, o lúdico é um instrumento de desenvolvimento, um meio de ex-
pressão espontânea da criança. É utilizado como recurso pedagógico facilitador 
do desenvolvimento humano e mediador do processo de aprendizagem. Para 
Deise Nascimento, ADI do Centro Municipal de Educação Infantil Dr. Albérico 
Dornelas Câmara, “incorporar a ludicidade na rotina da sala é essencial para a 
otimização da aprendizagem”. A profissional acrescenta, ainda, que, “motivada 
e feliz, a criança aprende mais”, e que “as atividades devem fazer sentido para 
ela, fazer parte do seu mundo” (informação verbal)8.

3.5 Pedagogia de projetos
Uma proposta pedagógica de qualidade pressupõe o desenvolvimento de apren-
dizagens significativas com base no processo de experimentação e investigação 
que deve ser estimulado e vivenciado desde a Educação Infantil, fundamentado na 
“cultura de projeto”, na qual a conduta de antecipação, para prever e explorar o 
futuro faz parte de nosso presente. Essa influência do futuro sobre adaptações co-
tidianas só faz sentido, se o domínio que se pretende desenvolver acerca dos dife-
rentes espaços, cumpre a função de melhorar as condições de vida do ser humano.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no inciso I do Artigo 12 (BRA-
SIL, 1996), prevê que “os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, têm a incumbência de elaborar e executar 
sua proposta pedagógica”, deixando explícita a ideia de que as instituições for-
mativas não podem prescindir da reflexão sobre sua intencionalidade educativa. 
Assim sendo, o projeto pedagógico passou a ser objeto prioritário de estudo e de 
muita discussão. 

A pedagogia de projetos aparece como uma ferramenta que possibilita a parti-
cipação das crianças, promovendo hipóteses, descobertas e investigações numa 
parceria com o meio e com o outro. No mundo contemporâneo, o projeto é a 
mola do dinamismo, tornando-se recurso indispensável de reflexão e transfor-
mação essencial à formação humana, e deve ser proporcionado desde a infância.

Nesse contexto, surgem algumas indagações que merecem aprofundamento e 
reflexão para compreensão e atuação com projetos na Educação Infantil.

3.5.1 O que são projetos? 
Intenções, sonhos, pretensões, desejos, doutrinas, diretrizes, para atingir pro-
pósitos e/ou proposta com atividades organizadas com objetivo de resolver pro-

8 Depoimento concedido pelo Auxiliar de Desenvolvimento Infantil Deise Nascimento, do Centro 
Municipal de Educação Infantil Dr. Albérico Dornelas Câmara.
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blemas. Para Gadotti e Romão (2001), projeto é lançar-se para frente, dando 
sempre a ideia de movimento, de mudança, e, para Alvaréz (2004), representa 
o laço entre presente e futuro, sendo ele a marca da passagem do presente para 
o futuro. Já Fagundes, Maçada e Sato (1999) afirma ser uma atividade natural 
e intencional que o ser humano utiliza para procurar solucionar problemas e 
construir conhecimentos. Percebe-se que o projeto se caracteriza como verda-
deira fonte de investigação, pesquisa, canalização e concentração de inteligên-
cias, análise e depuração de hipóteses. 

É um instrumento teórico-metodológico que visa ajudar a enfrentar os desafios 

do cotidiano da escola, só que de uma forma refletida, consciente, sistematizada, 

orgânica e, o que é essencial, participativa. E uma metodologia de trabalho que 

possibilita ressignificar a ação de todos os agentes da instituição (VASCONCEL-

LOS, 1995, p. 143).

Nesse sentido, evidencia-se a importância do trabalho com projetos na organi-
zação da prática pedagógica na Educação Infantil, diferenciando-se das demais 
formas de atuação do cotidiano, oferecendo oportunidades de aprendizagens 
significativas voltadas para os interesses das crianças, apoiando-se na curio-
sidade natural infantil, estimulando o desenvolvimento de potencialidades e 
responsabilidades em relação à sociedade de forma mais participativa, dinâmi-
ca e transformadora. Ressalva-se que todo esse processo se relaciona às expe-
riências e direitos de aprendizagens das crianças, conforme orientam as DCNEI 
(BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto, 2013a).

No planejamento e execução do projeto pedagógico que orienta a pedagogia de 
projetos, destacam-se algumas características essenciais como: processo par-
ticipativo de decisões; preocupação em instaurar uma forma de organização de 
trabalho pedagógico que desvele os conflitos e as contradições; princípios ba-
seados na autonomia da escola, na solidariedade entre os agentes educativos e 
no estímulo à participação de todos no projeto comum e coletivo; apresentação 
de opções explícitas na direção de superar problemas no decorrer do trabalho 
educativo voltado para uma realidade especifica; compromisso com a forma-
ção cidadã; construção de estratégias criativas e participativas de aprendizagens 
fundamentadas em princípios.

Para Dewey (1990), projetar é realizar e viver em liberdade. Essa é a essência 
fundamental da pedagogia de projetos, que tem por base alguns princípios fun-
damentais no processo de elaboração:

a) princípio da intenção: toda ação, para ser significativa precisa ser 
compreendida e desejada;
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b) princípio da situação-problema: o pensamento surge de uma situação 
problemática que exige analisar a dificuldade, formular soluções e es-
tabelecer conexões entre as partes envolvidas, constituindo um ato de 
pensamento completo;

c) princípio da ação: a aprendizagem é realizada singularmente e implica 
a razão, a emoção e a sensibilidade, propondo transformações signifi-
cativas;

d) princípio da real experiência anterior: o empirismo e as experiências 
anteriores formam a base na composição de novas aprendizagens;

e) princípio da investigação científica: a ciência se constrói a partir da 
pesquisa;

f) princípio da integração: é preciso partir de situações fragmentadas e 
construir relações;

g) princípio da prova final: verificar se, ao final do projeto, houve apren-
dizagem e se algo se modificou.

Todos esses princípios compõem as etapas metodológicas no desenvolvimen-
to de projetos. Nesse processo de construção de aprendizagens significativas, a 
função do projeto é favorecer a criação de novas estratégias associadas ao co-
nhecimento globalizado em diferentes contextos. Trata-se de uma forma dinâ-
mica de organizar atividades interativas aplicadas em todas as áreas dos saberes 
e conectadas com os interesses das crianças. Além disso, constitui-se espaço em 
que se materializa a interdisciplinaridade.

3.5.2 Como trabalhar projetos com as crianças 
a) oferecer às crianças oportunidades de aprendizagens diversificadas 

previstas no currículo oficial;

b) compreender que os conhecimentos não são únicos, mas plurais, res-
peitando as diversidades;

c) ser flexível, trabalhando com a ideia do imprevisível e entendendo que os 
projetos são construídos de acordo com o tempo, o espaço e o sujeito e;

d) oportunizar a prática do currículo oculto. 

A interação, a observação e o conhecimento do(a) professor(a) possibilitam 
compreender as crianças com as quais trabalha para entender e pesquisar os 
temas importantes para a infância contemporânea. Esses são fatores imprescin-
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díveis para a escolha dos temas abordados nos projetos, provocados na maioria 
das vezes por uma problemática ou uma boa pergunta que envolve a realida-
de de si e/ou do grupo. Nessa perspectiva, a professora Monaliza Cavalcante, 
do Centro Municipal de Educação Infantil Dr. Albérico Dornelas Câmara, relata 
que “interessante é ver seres tão pequenos, unidos em busca do conhecimento, 
instigando os pais, amigos e demais parentes a ajudá-los a aprender mais” (in-
formação verbal)9. Promove-se, assim, uma perspectiva de trabalho globalizado 
e interdisciplinar que contemple experiências relacionadas à construção e am-
pliação de aprendizagens e autonomia das crianças. 

Os projetos oferecem a possibilidade de compreender os mais diversos conheci-
mentos através de múltiplas linguagens. Configuram-se como uma metodologia 
de trabalho que visa organizar a classe em torno de metas previamente definidas 
por professores(as) e crianças, promovendo um clima de interesse e integração, 
com produções e apresentação de um produto final aos pais e à comunidade es-
colar. Esse momento de finalização não se caracteriza apenas como um evento, 
mas, sobretudo, como recurso didático-pedagógico essencial à construção do 
conhecimento. Parafraseando a professora Lidiane Feitosa, do Centro Municipal 
de Educação Infantil Dr. Albérico Dornelas Câmara, trabalhar com projetos na 
Educação Infantil é sinônimo de trabalho criativo, interdisciplinar e educativo 
(informação verbal)10.

3.6 Organização do tempo e do espaço educativos
As instituições de Educação Infantil propõem-se a assegurar à criança uma edu-
cação plena que promova a sua integridade física e mental, entendendo o cuidar 
como algo indissociável ao processo formativo. As práticas pedagógicas procu-
ram acontecer de forma a não fragmentar o indivíduo, e sim possibilitar expe-
riências que favoreçam a compreensão e inserção no mundo.

Nesse contexto, o planejamento e a organização dos ambientes de aprendiza-
gem buscam garantir a realização de práticas pedagógicas com foco nas crian-
ças, norteadas pelas interações e brincadeiras, conforme preconizam as DCNEI 
(BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto, 2013a).

O Artigo 8º da Resolução CNE/CEB nº 05/09 (BRASIL. Ministério da Educação e 
do Desporto, 2013a, p. 98), em seu parágrafo primeiro, ressalta a necessidade de 

9 Depoimento concedido pela Professora Monaliza Cavalcante, do Centro Municipal de Educação 
Infantil Dr. Albérico Dornelas Câmara.

10 Depoimento concedido pela Professora Lidiane Feitosa, do Centro Municipal de Educação Infantil 
Dr. Albérico Dornelas Câmara.
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se prever “condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, 
espaços e tempos” que assegurem aspectos diversos do desenvolvimento inte-
gral e da educação de todas as crianças, perpassando desde elementos singula-
res/individuais àqueles que envolvem família, comunidade e diferentes culturas.

A organização do tempo e do espaço na Educação Infantil precisa levar em conta 
as características peculiares de cada faixa etária, visando à promoção de cui-
dados e aprendizagens ajustados às capacidades e potencialidades da criança 
naquele dado momento de sua vida. Nesse sentido, por exemplo, atenta-se para 
o fato de que, à medida que vai se desenvolvendo, ela necessita de espaços mais 
amplos e diversificados, que atendam suas novas demandas, quer sejam físicas, 
psicológicas ou sociais. Compreende-se que ela é um ser humano ativo, que 
demanda espaço e tempo adequados para planejar e executar atividades com 
autonomia. Carvalho (2009, p. 156-158) afirma que todos os ambientes de Edu-
cação Infantil devem promover: 

a) identidade pessoal: ambientes e objetos do cotidiano ajudam a cons-
truir a noção de quem se é;

b) desenvolvimento de competência: o ambiente é planejado de modo 
que as crianças satisfaçam suas necessidades com autonomia, a exem-
plo de poder tomar água sozinha, alcançar o interruptor de luz, ter 
acesso fácil a materiais de uso cotidiano (toalhas, sabonetes, roupas, 
brinquedos);

c) oportunidade para movimentos corporais: engatinhar, andar, correr, 
pular, saltar, balançar, agarrar, empurrar e puxar objetos são ativida-
des que auxiliam a criança a fazer movimentos coordenados, experi-
mentar seu corpo no espaço e conhecer o espaço através de seu corpo;

d) estimulação dos sentidos: utilizar situações da natureza, ambientes 
internos e externos, variar as cores, formas, sons, cheiros, aromas e 
sabores favorecem os estímulos dos sentidos e promovem aprendiza-
gem significativa;

e) sensação de segurança e confiança: a exploração do ambiente contri-
bui para o desenvolvimento motor e emocional das crianças;

f) oportunidades para contato social e privacidade: áreas de diferentes 
tamanhos dentro do mesmo espaço oferecem oportunidades tanto 
para atividades isoladas quanto em grupos. As áreas privadas permi-
tem melhor relacionamento e expressões de sentimentos entre os pe-
quenos grupos.
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A organização dos espaços de aprendizagem nas unidades de Educação Infantil 
segue as orientações da proposta pedagógica, na direção de promover diferentes 
oportunidades de experiências.

As escolas de educação infantil têm na organização dos ambientes uma parte 

importante de sua proposta pedagógica. Ela traduz as concepções de criança, de 

educação, de ensino e aprendizagem, bem como uma visão de mundo e de ser 

humano do educador que atua nesse cenário (HORN, 2004, p. 4). 

Vale repensar os espaços e suas proposições reconhecendo as creches e pré-es-
colas como ambientes heterogêneos, plurais, ricos em aprendizagens, brinca-
deiras, fantasias e sonhos. Dessa forma, planejam-se os ambientes em prol do 
desenvolvimento do ser humano. A concepção pedagógica do(a) professor(a) 
torna-se explícita no modo como delineia suas atividades, na maneira como 
se relaciona e na forma como organiza os espaços na sala de aula. Propõem-se 
ambientes dinâmicos, agradáveis, aconchegantes, organizados e seguros, que 
estimulem as crianças a explorá-los.

Os bebês precisam de espaços adequados às suas necessidades: ambientes are-
jados, com iluminação adequada, sem barulho, planejados de modo a propor-
cionar oportunidades de movimento com conforto e segurança. O espaço para 
a criança de um ano demanda iluminação e sons variados, e também estímulos 
visuais de cores e formas diversas; é interessante que possibilite as ativida-
des de engatinhar e/ou andar, oferecendo obstáculos desafiadores adequados 
ao esforço necessário para o exercício da coordenação motora, e contribua com 
os contatos sociais entre crianças e adultos, instigando o desenvolvimento de 
suas capacidades. Na organização desses ambientes, Martins, Picosque e Guerra 
(2009, p. 149) orienta que se precisa considerar “três partes da sala: o chão, o 
teto e as paredes”.

De acordo com os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil (BRASIL. Mi-
nistério da Educação. Secretaria da Educação Básica, 2009, p. 50), “os espaços 
devem também proporcionar o registro e a divulgação dos projetos educativos e 
das produções infantis”. Dessa forma, valorizam-se os trabalhos do cotidiano, 
visto que o ambiente expressa o contexto dos autores que nele habitam, mostra 
a vida da instituição nos traços e interpretações das crianças. As exposições das 
produções podem acontecer periodicamente de forma harmoniosa, seja no inte-
rior das salas, nos corredores ou nos pátios. O importante é não causar poluição 
visual, afinal as paredes também falam e provocam leituras e interpretações na 
busca de compreensão do que nelas se expressa. Essa é uma forma de aprendi-
zagem estimulante, sistemática e prazerosa (Ver fotografia 6).
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FOTOGRAFIA 6 Leitura da imagem materna produzida pelas crianças

Fonte: Centro Municipal de Educação Infantil Ana Rosa (2014)

Os ambientes de aprendizagem da Educação Infantil podem ser organizados por 
área de trabalho diversificado e interativo, sejam em salas temáticas, que são 
rotativas com materiais específicos, e conhecidas como salas-ambiente, sejam 
em salas de aula comuns. Em qualquer das situações, procura-se contemplar as 
necessidades de desenvolvimento e aprendizagem das crianças. Nas salas po-
dem ser construídos cantinhos, que favorecem a interação nas diversas ativi-
dades. São eles: cantinho da leitura, da música, dos brinquedos, das artes, dos 
jogos, do faz de conta, ou alternativo. A organização fica a critério dos(as) edu-
cadores(as) da instituição, de acordo com os espaços e as necessidades, propon-
do-se desafios que desenvolvam a autonomia e promovam avanços no processo 
de aprendizagem (Ver fotografia 7).

FOTOGRAFIA 7 Crianças desenvolvendo atividades com a bandinha do Centro Municipal de Educação 
Infantil Darcy Ribeiro na sala temática

Fonte: Centro Municipal de Educação Infantil Darcy Ribeiro (2014)
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A criança é o centro das ações desenvolvidas nas salas. Seu espaço é respeitado. 

Olhamos nos olhos, escutamos seus desejos e necessidades, garantimos seu es-

paço de expressão (informação verbal)11.

No cotidiano educacional, pode-se envolver as crianças na organização e 
na manutenção dos ambientes, possibilitando a construção das noções de 
tempo e de espaço e estimulando variadas interações sociais, aprendizagem 
e senso de corresponsabilidade.

O cotidiano das creches e pré-escolas é pautado em atividades planejadas e or-
ganizadas pelos(as) educadores(as), o que pressupõe pensar o estabelecimento 
de uma sequência básica de atividades diárias, fundamentada no resultado de 
uma análise realizada a partir da observação do público com que se trabalha e, 
principalmente, de suas necessidades. É importante que o(a) educador(a) ob-
serve do que as crianças brincam, como essas brincadeiras se desenvolvem, o 
que mais gostam de fazer, em que espaços preferem ficar, o que lhes chama 
mais atenção. Esse conhecimento é fundamental para que a estruturação espa-
ço-temporal tenha significado. Ressalta-se que:

a organização do tempo nas creches e pré-escolas deve considerar as necessida-

des relacionadas ao repouso, alimentação, higiene de cada criança, levando-se 

em conta sua faixa etária, suas características pessoais, sua cultura e estilo de 

vida que traz de casa para a escola (BARBOSA; HORN, 2001, p. 67).

O tempo é um momento biológico com ritmo, sequência e transformação; é um 
momento psicológico com motivações, capacidades e estabilidades ou insta-
bilidades; é um momento histórico-cultural que desencadeia inter-relações. É 
um aspecto integrante do planejamento, visto que possibilita dois espaços sig-
nificativos no processo de aprendizagem: o da repetição do conhecido e o do 
contato com a novidade.

Numa visão mais ampla, a organização do tempo na Educação Infantil prevê 
atividades que atendam ao relógio biológico da criança, suas necessidades de 
alimentação, de cuidados físicos, entre outros, mas também atendam ao relógio 
histórico e ao relógio psicológico, que se movimentam, diferentemente, para 
cada indivíduo, de acordo com sua percepção e contexto no qual está inserido.

No planejamento da rotina, consideram-se as especificidades das faixas etárias, 
as necessidades e os interesses das crianças. É fundamental que ela busque ar-
ticular as experiências e os saberes infantis com os conhecimentos que fazem 

11 Depoimento concedido pela Coordenadora Pedagógica Marcela de Cássia de Melo Figueiredo, do 
Centro Municipal de Educação Infantil Professor Paulo Rosas
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parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de 
modo que contribua para o desenvolvimento integral dos(as) estudantes.

Na organização da rotina para a Educação Infantil, é importante contemplar as 
experiências propostas na Resolução CNE/CEB nº 05/09 (BRASIL. Ministério da 
Educação e do Desporto, 2013a), considerando os seguintes momentos: 

a) recepção e acolhida: momento lúdico interativo que priorize o cuidar e 
a cultura da infância;

b) roda de conversa: atividades optativas interativas, com toques, ex-
pressões, novidades, informes e momentos de reflexão das atitudes e 
comportamentos;

c) atividades de integração: movimento corporal, musicalização, banho 
de Sol, cantigas de roda, brincadeiras;

d) exploração e construção do conhecimento de si, do outro e do mundo: 
atividades norteadas pela interação e brincadeiras sequenciadas e di-
versificadas, proporcionando experiências de aprendizagem significa-
tivas ao contexto formativo da criança;

e) pátio, parque de areia: brincadeiras de livre escolha com interações 
grupais e/ou individuais, respeitando as diversidades;

f) alimentação, higiene e descanso: estímulo à autonomia das crianças, de 
forma criativa e formativa, para o desempenho de atividades cotidianas;

g) ateliês: música, dança, desenho, pintura, modelagem, escultura, jogo 
dramático, contação de histórias, vídeo (cineminha), informática/In-
ternet, biblioteca (cantinhos e malas de leitura);

h) atividades de encerramento do dia: organização do ambiente, das bol-
sas, recados, conforme a dinâmica institucional e;

i) saída das crianças: conforme a dinâmica de cada unidade educacional.

A finalidade da rotina é mapear e organizar a prática pedagógica com foco no 
educar/cuidar da criança. Dessa forma, o planejamento pedagógico contem-
pla um conjunto de atividades rotineiras e sequenciadas, para que a criança 
perceba a relação espaço-tempo. No entanto, não se trata de um planeja-
mento não flexível que precisa ser rigorosamente cumprido em detrimento 
da motivação e dos interesses infantis. Cabe sempre ao(à) educador(a) ava-
liar a pertinência da realização de ajustes, com vistas a um melhor aprovei-
tamento por parte das crianças.
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O ser humano vive num mundo de ciclos e o funcionamento do seu corpo é 
marcado por ritmos. Por isso, toda e qualquer organização de rotina e atividades 
deve atender e respeitar as diversidades e necessidades das crianças, com ade-
quações dos ambientes que levem em conta o uso adequado do tempo, a seleção 
e a utilização de materiais e a proposição das atividades.

3.7 Avaliação na Educação Infantil
O campo da avaliação educacional abrange diferentes objetos, como, por exem-
plo, a aprendizagem, as instituições, as políticas educacionais e os programas 
sobre os quais devem ser feitas considerações específicas. Avaliar, vai além de 
olhar a criança como ser meramente observado. A intenção pedagógica avalia-
tiva propicia condições para o(a) professor(a) criar objetivos e planejar ativi-
dades que respeitem a diversidade e contribuam para a busca de alternativas 
que superem os obstáculos detectados, respeitando o ritmo de aprendizagem e 
desenvolvimento da criança. A avaliação pode ser entendida como

um processo de compreensão da realidade estudada, com o fim de subsidiar a to-

mada de decisões quanto ao direcionamento das intervenções. Como tal, a avalia-

ção compreende a descrição, a interpretação e o julgamento das diretrizes e ações 

desenvolvidas, a partir de premissas que orientam a estrutura do processo ava-

liativo e dão coerência às atividades desse processo (SOUSA; BRITO, 1987, p.19).

Percebe-se que avaliação supõe julgamento de valor, realizado com base em 
critérios estabelecidos, a partir de uma dada noção de qualidade, compartilhada 
e assumida por quem faz o julgamento. Ressalta-se que o modelo de avaliação 
escolhida relaciona-se aos objetivos que se quer alcançar, com a coerência entre 
avaliação e finalidades da proposta pedagógica.

O Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014, p. 10), prevê a avaliação da 
Educação Infantil “com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim 
de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, 
os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indica-
dores relevantes”.

A avaliação, na Educação Infantil, refere-se àquela feita internamente no pro-
cesso educativo, focada nas crianças, enquanto sujeitos e coautoras de seu de-
senvolvimento. Ela é realizada pelo(a) professor(a), pelos demais profissionais 
da instituição e pelas próprias crianças. A prática pedagógica é um ato inten-
cional, por isso precisa ser cuidadosamente planejado e orientado por critérios. 
Segundo Vasconcellos (2003), para assumir o caráter transformador, antes de 
tudo, a avaliação compromete-se com a aprendizagem total dos indivíduos, no 
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sentido mais amplo da formação do sujeito, o que justifica sua importância e 
existência no processo educativo.

O Artigo 31 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) 
afirma que a avaliação se fará, “mediante acompanhamento e registro do de-
senvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso 
ao ensino fundamental”. Ela tem como referência os objetivos estabelecidos no 
projeto pedagógico da instituição e não assume finalidades seletivas e classifi-
catórias. Em termos das DCNEI, o Parecer CNE/CEB nº 20/09 reforça:

que não devem existir práticas inadequadas de verificação da aprendizagem, 

tais como provinhas, nem mecanismos de retenção das crianças na Educação 

Infantil. Todos os esforços da equipe devem convergir para a estruturação de 

condições que melhor contribuam para a aprendizagem e o desenvolvimento da 

criança sem desligá-la de seus grupos de amizade (BRASIL. Ministério da Edu-

cação e do Desporto, 2013b, p. 95). 

Nesse mesmo âmbito, a Resolução CNE/CEB nº 05/09 aponta no Artigo 10 (BRA-
SIL. Ministério da Educação e do Desporto, 2013a, p. 100) que as creches e pré-es-
colas devem planejar procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagó-
gico e avaliação do desenvolvimento da criança, garantindo:

I - a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações 

das crianças no cotidiano;

II - utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças (relató-

rios, fotografias, desenhos, álbuns etc.); 

III - a continuidade dos processos de aprendizagens por meio da criação de es-

tratégias adequadas aos diferentes momentos de transição vividos pela criança 

(transição casa/instituição de Educação Infantil, transições no interior da insti-

tuição, transição creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental);

IV - documentação específica que permita às famílias conhecer o trabalho da 

instituição junto às crianças e os processos de desenvolvimento e aprendizagem 

da criança na Educação Infantil;

V - a não retenção das crianças na Educação Infantil.

Percebe-se, no artigo citado, a orientação de utilização da observação como ins-
trumento privilegiado de avaliação. O ato de observar requer uma atitude de 
acolhimento do adulto com relação às formas peculiares pelas quais a criança se 
relaciona com o mundo e atribui sentido às suas experiências. É relevante que o 
olhar observador do adulto esteja presente em todos os momentos do cotidiano 
infantil na instituição: nas brincadeiras livres ou dirigidas, nos momentos de 
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interação criança-criança e nas interações das crianças com os adultos, com a 
natureza, com os objetos do mundo físico e do conhecimento. Isso permitirá que 
o(a) professor(a) conheça, cada vez melhor, as crianças individualmente, favo-
recendo a avaliação contínua.

Considerando a importância das observações, orienta-se que sejam registra-
das de forma sistemática, para que não se percam e possam ser compartilhadas 
entre os(as) educadores(as), com as crianças e com as famílias. Os registros 
transformam-se em relatórios semestrais, constituindo a documentação espe-
cífica de que trata o inciso IV, e acompanham a criança, quando de seu ingresso 
no Ensino Fundamental, a fim de que os(as) docentes que a receberão possam 
conhecê-la melhor, acolher suas necessidades e estabelecer uma continuidade 
em relação ao trabalho realizado na Educação Infantil. 

As referências, para se proceder à avaliação, são buscadas na própria criança e 
não em padrões pré-estabelecidos, aos quais ela precise corresponder, na medi-
da em que não se irá retê-la numa etapa da Educação Infantil sob o argumento 
de que ela não tenha alcançado determinado objetivo proposto. Sendo assim, 
objetiva-se um conhecimento mais aprofundado das crianças, para que os adul-
tos sejam capazes de mediar, de forma mais adequada, as relações entre elas e 
o ambiente de aprendizagem.

Em se tratando das observações e registros, estes devem assumir um caráter 
dinâmico e estar sempre atualizados e contextualizados, pautados em um olhar 
sobre a criança como autora de sua história de vida e coconstrutora de seus am-
bientes socioculturais. Nesse contexto, destaca-se a importância da organização 
interna da instituição escolar, para que os(as) educadores(as) tenham condições 
reais de fazer os registros.

O(A) educador(a) da Educação Infantil pode fazer uso de diversas formas de 
registro, tais como escrita, gravação de falas e diálogos, fotografias, vídeos 
e trabalhos das crianças, construindo um portfólio. Essa é uma técnica, para 
avaliar o progresso infantil por meio de um conjunto de procedimentos con-
tínuos; é um recurso pedagógico de estimulação do pensamento reflexivo da 
criança, uma avaliação mediadora autêntica, objetiva e compreensiva, que 
permite acompanhar todos os processos e aprendizagens. Recomenda-se que 
a avaliação do(a) estudante aconteça em relação a ele(a) mesmo(a) e não a 
partir de um paralelo de comparações.

Os procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógico e para ava-
liação do desenvolvimento infantil orientarão o olhar docente sobre seu próprio 
trabalho e sobre o modo como as crianças estão se beneficiando ou não das inter-
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venções propostas. Assim, planejamento e avaliação são ações que estão a serviço 
da construção de resultados satisfatórios, traçando previamente os caminhos e 
subsidiando os direcionamentos necessários no percurso do trabalho educacional. 

Com base em Hoffmann (1991), apresentam-se a seguir algumas orientações que 
asseguram uma ação avaliativa sem tensões e limitações na Educação Infantil: 

a) avaliar com acompanhamento do processo de desenvolvimento 
da criança;

b) observar a criança a partir do conhecimento de algumas características 
relacionadas a determinados momentos do desenvolvimento;

c) oportunizar novos desafios com base na reflexão da ação;

d) registrar as manifestações das crianças e aspectos significativos de seu 
desenvolvimento e;

e) promover o diálogo sistemático entre os adultos que trabalham com as 
crianças e os pais ou responsáveis.

Ressalta-se que a avaliação é um ato de investigar a qualidade e o resultado 
das ações de forma analítica e reflexiva, subsidiando sempre a sua melhoria em 
prol do desenvolvimento integral do estudante. Parafraseando Luckesi (2006), 
a intenção é “avaliar para melhorar”. A questão não é simplesmente ter o que 
fazer, mas buscar o caminho para se chegar a uma prática transformadora, à 
criação de um novo plano de ação do(a) estudante com o sujeito, repensando e 
modificando intervenções. 

3.8 Família: uma parceria importante e necessária
Pensar em educação de qualidade, é estendê-la para além da escola, promoven-
do a integração entre esta e a família, na medida em que se configuram como os 
primeiros grupos sociais da criança. A Constituição de 1988 declara que

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-

mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-

dade e opressão (BRASIL, 1988).

A família e a instituição educacional constituem instâncias fundamentais na 
formação da criança e influenciam diretamente os processos de desenvolvi-
mento e de aprendizagem. Assumem diferentes papéis, mas ambas contribuem 
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para o aprendizado infantil sobre o mundo e as diferentes culturas, propiciam 
interações com uma diversidade de pessoas que as acolhem. Orienta-se que a 
instituição seja um espaço aberto às famílias, proporcionando situações de in-
tercâmbio, diálogo, pautadas sempre no respeito para com as diferentes formas, 
conforme elas se organizam.

Segundo a UNICEF, (2003), a família é responsável por criar, cuidar e proteger 
a criança, além de ser o primeiro e privilegiado espaço em que se inicia a sua 
socialização, a aprendizagem de valores e limites. No entanto a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional - LDB 9394/96 conforme

Art. 29 A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como fina-

lidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus as-

pectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família 

e da comunidade (BRASIL, 1996).

Percebe-se que o princípio norteador das ações das instituições de Educação 
Infantil é o atendimento integral às necessidades e potencialidades físicas, psi-
cológicas, intelectuais, sociais e culturais da criança. Com vistas a respeitar esse 
dispositivo legal, parece impossível realizar um bom trabalho pedagógico sem 
estreitar os laços com a família. Entretanto, isso não significa aglutinar funções. 
A creche ou pré-escola não pretende e nem substitui a família. Cada contexto 
exerce seu papel, com as responsabilidades que lhe cabem em relação ao desen-
volvimento infantil.

A parceria entre as escolas e as famílias possibilita o estabelecimento de crité-
rios educativos comuns, que podem facilitar a convivência da criança nos di-
ferentes contextos. A esse respeito, destaca-se o depoimento da Sra. Ricarda 
Toscana, mãe de duas crianças da Creche Futuro do Amanhã: “Parceria, sim, é a 
palavra chave. Diga-se isso, porque é super importante que a escola e a família 
estejam juntas” (informação verbal)12. O contato estabelecido serve, para que 
todos se possam ver, e se sentir como colaboradores que compartilham respon-
sabilidades e tarefas relacionadas à criança. 

Ampliar o olhar sobre as ações pedagógicas é repensar as formas de participa-
ção das famílias na educação das crianças em creches e pré-escolas, a partir da 
redefinição de papéis e função social da instituição educacional. O trabalho pe-
dagógico pode apreender alguns aspectos salientes das culturas familiares, bem 
como acolher as diferentes formas de organização familiar e respeitar opiniões e 
aspirações dos pais sobre seus filhos. Compreende-se que, mesmo acontecendo 
o compartilhamento da educação das crianças com os membros familiares, as 

12 Depoimento concedido pela Sra. Ricarda Toscana, mãe de duas crianças da Creche Futuro do Amanhã
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funções são diferentes, e a família pode ver no(a) educador(a) alguém que lhe 
ajuda e orienta na formação infantil. Nesse ínterim, considera-se, como aspec-
to positivo, a conscientização dos pais sobre a função social da escola e toda 
proposta pedagógica que sistematiza o processo formativo, isto é, o currículo, 
a metodologia de trabalho, a pedagogia de projetos, a concepção de avaliação, 
enfatizando-se o papel da família em todo o seu desenrolar.

FIGURA 2 Depoimento de uma mãe da Creche Futuro do Amanhã – San Martin

Fonte: Creche Futuro do Amanhã (2014)
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Um dos momentos importantes para a participação da família na instituição é 
durante o período de adaptação da criança. Na concepção de Bertolini e Oliveira 
(apud ROSSETI-FERREIRA, 2009, p. 59), “adaptação não é algo estático. Adap-
tação é um processo de mudança, desenvolvimento. É estar atento às novas ne-
cessidades”. Sentimentos de dúvida, medo, desconfiança, ansiedade são comuns 
nesse processo. Muitas mudanças acontecem, seja de turma, instituição, profes-
sor(a) e, principalmente, quando a criança entra na creche ou pré-escola. Enten-
de-se que não é difícil apenas para a criança, mas também para o(a) professor(a) 
e para os representantes familiares que construíram anteriormente vínculos de 
confiança e parceria e no momento precisarão começar uma nova relação de 
conquista. A atuação cuidadosa da instituição, nessa ocasião, em sintonia com 
os(as) responsáveis pelo(a) estudante, desempenha um papel importante. 

O novo contexto poderá ser atraente para a criança, quando enfrentado em 
companhia da família (representada por um responsável, seja pai, mãe, avó, 
avô, padrinho/madrinha, tio(a), vizinho(a), entre outros, em parceria com o(a) 
novo(a) professor(a). De outro lado, quando separada de sua família de forma 
brusca, a criança se sentirá sozinha e triste, assumindo, por vezes, um compor-
tamento mais quieto e, em outros momentos, reagindo com choro e birras às 
novidades, que lhe causam medo e insegurança.

Um processo de adaptação, cuidadosamente planejado, promove confiança e 
conhecimento mútuo, e, assim, favorece o estabelecimento de vínculos afetivos 
e respeito entre as crianças, as famílias e os(as) educadores(as). Vale prezar 
sempre pelo diálogo constante instituição-família, fortalecendo a parceria e o 
compartilhamento de responsabilidades (Ver fotografia 8).

FOTOGRAFIA 8 Oficina de contação de história com os pais

Fonte: Creche Futuro do Amanhã (2014)



EDUCAÇÃO INFANTIL 59

Em suma, quando se envolve a família na dinâmica da creche ou pré-escola, por 
intermédio de atividades educativas, eventos, reuniões, momentos de estudo, 
projetos e ações colaborativas, contribui-se para uma educação de melhor quali-
dade para as crianças, na medida em que os aspectos afetivos, cognitivos e moto-
res serão abordados conjuntamente pelos distintos contextos de desenvolvimento.

3.9 Profissionais da Educação Infantil e o processo 
de Formação Continuada
O processo de formação do(a) professor(a) é crescente e contínuo. É importante 
compreender a dimensão profissional em sua integralidade, de forma ampla e 
complexa, enfocando a autoformação estabelecida a partir do estudo teórico e 
da troca coletiva de experiências vivenciadas (Ver fotografia 9).

FOTOGRAFIA 9 Formação de professores(as) de 0 a 3 anos no conto e encanto da literatura infantil

Fonte: Centro Paulo Freire (2014)

Segundo Libâneo (2004, p. 277), “o termo formação continuada vem acompa-
nhado de outro, a formação inicial que se refere aos conhecimentos teóricos e 
práticos, destinados à formação profissional, complementada por estágio cur-
ricular”. Esse processo ganha destaque na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que assegura: 

Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 

nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades 

e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 

exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos 

do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal 

(BRASIL, 1996).
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Entende-se a formação continuada como prolongamento da inicial, visando 
ao aperfeiçoamento profissional amplo, na busca de superação das vulnera-
bilidades. E, principalmente, é concebida na rede de ensino como um direito, 
dada a natureza plural da docência que abrange o conhecimento e a formação 
humana, ambos inconclusos e em permanente processo de qualificação. É 
um processo em que, a despeito de limites e resistências, tem-se a oportuni-
dade de olhar e enxergar novas possibilidades, romper com alguns paradig-
mas e formar um novo perfil docente que atenda às demandas da sociedade 
atual. Nessa direção, a LDBEN (BRASIL, 1996), estabelece no inciso III do 
Artigo 63, que sejam garantidos “programas de educação continuada para os 
profissionais de educação dos diversos níveis”. O dispositivo legal assegura 
ainda, nos incisos II e IV do Artigo 67, “aperfeiçoamento profissional con-
tinuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim” 
e “período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 
de trabalho” (BRASIL, 1996).

Compartilha-se a responsabilidade entre instituição de ensino e educador(a) 
na busca e no compromisso com a formação. É preciso tomar consciência de 
que este é um processo de toda a vida, enriquece a prática e promove mudan-
ças pessoais e profissionais. Para a professora do Grupo IV, Gilvania Santos, da 
Escola Municipal Dona Luci, “a formação é muito importante, para que o(a) 
educador(a) repense e avalie sua prática; melhora a eficiência nas intervenções 
didáticas e amplia a qualidade profissional” (informação verbal)13.

Nesse cenário, aparece outra questão: não se pode separar a formação pessoal 
da formação profissional. Reitera-se que, quando se pretende compreender 
a ação docente, é preciso considerar, sobretudo, que o processo de formação 
de professor(a) é indissociável da autoformação, numa relação concreta entre 
o estudo (técnico), a reflexão individual e a interação coletiva, dentro de um 
confronto de ideias em que se compartilham experiências vivenciadas.

A formação continuada contribui para a reflexão e aprendizagem de todos os 
profissionais no que diz respeito às atividades desenvolvidas no cotidiano de 
trabalho. A Educação Infantil, comumente, envolve gestores(as), coordena-
dores(as), professores(as), Auxiliares de Desenvolvimento Infantil e estagiá-
rios(as), de forma interativa, conforme as necessidades e exigências de cada 
função. A esse respeito, o documento “Indicadores da Qualidade na Educação 
Infantil” ressalta que “um dos fatores que mais influencia na qualidade da edu-
cação é a qualificação dos profissionais que trabalham com as crianças” (BRASIL. 

13 Depoimento concedido pela professora do Grupo IV, Gilvania Santos, da Escola Municipal Dona Luci.
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Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica, 2009, p. 54). Com vistas 
ao desenvolvimento de um bom trabalho pedagógico, destaca-se a importância 
de respaldo teórico e prático, o que acontece a partir do contato com pesquisas e 
das trocas de experiências em um processo de formação permanente.

O que se espera do professor já não se resume ao formato expositivo das aulas, 

à fluência vernácula, à aparência externa. Precisa-se centralizar-se na compe-

tência estimuladora da pesquisa, incentivando com engenho e arte a gestão de 

sujeitos críticos e autocráticos, participantes e construtivos (DEMO, 1993, p. 13).

Orienta-se que o(a) profissional da contemporaneidade seja criativo(a), crí-
tico(a) e transformador(a), para atender à diversidade de necessidades das 
crianças em um mundo cuja quantidade e velocidade de informações é sur-
preendente. Segundo a professora do Grupo IV, Eliane Rodrigues da Silva, da 
Escola Municipal Monteiro Lobato, “os encontros de formação continuada 
contribuem para a troca de experiências e socialização das ideias, dando su-
porte para intervir positivamente e superar alguns entraves que agridem a sua 
práxis pedagógica” (informação verbal)14. Percebe-se a inevitável imbricação 
entre teoria e prática e a importância da promoção de reflexões que favoreçam 
o fazer pedagógico coletivo na busca por superar obstáculos presentes no dia 
a dia da sala de aula. 

O(A) profissional de educação pode e deve investir em sua formação, utilizan-
do-se de recursos como livros, revistas, computadores, Internet e toda tecno-
logia a que tiver acesso, como também participando dos encontros promovidos 
pela RMER. Destaca-se que, como previsto pelo parágrafo 2º do Artigo 62 da 
LDBEN (BRASIL, 1996), “a formação continuada e a capacitação dos profis-
sionais de magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação à 
distância”. Reforçando a necessidade do constante aperfeiçoamento dos(as) 
educadores(as), a professora do Grupo II, Fabiana Cláudia G. Coelho, da Cre-
che Monte das Oliveiras, afirma que “o(a) educador(a) deve estar atualizado 
e buscar adquirir novos conhecimentos” e que “a formação atua como regu-
ladora e reestruturadora, sempre que se está aberto a mudanças da práxis” 
(informação verbal)15.

14 Depoimento concedido pela professora do Grupo IV, Eliane Rodrigues da Silva, da Escola Municipal 
Monteiro Lobato.

15 Depoimento concedido pela professora do Grupo II, Fabiana Cláudia G. Coelho, da Creche Monte 
das Oliveiras.



62 POLÍTICA DE ENSINO DA REDE MUNICIPAL DO RECIFE

O eixo fundamental do currículo de formação do professor(a) é o desenvol-
vimento de recursos intelectuais, para facilitar as capacidades reflexivas so-
bre a própria prática docente, cuja meta principal é aprender a interpretar, 
compreender e refletir sobre a educação e a realidade social de forma comu-
nitária. Assume-se uma perspectiva, para além do ensino que pretende uma 
mera atualização de informações, transformando-se na possibilidade de criar 
espaços de participação, reflexão e construção de novas propostas de atuação 
e adaptação diante das mudanças e incertezas do processo.
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MULTIPLICIDADE DE EXPERIÊNCIAS 

E LINGUAGENS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

4.1 A criança, a oralidade, a leitura e a escrita
Desde muito cedo, a criança está em contato com a linguagem oral e escrita. Para 
Vygotsky (1987), ela nasce inserida num meio social, inicialmente caracterizado 
pela família, e nesta estabelece as primeiras relações com a linguagem por meio 
da interação com os outros. Mesmo dentro do ventre materno, vai percebendo 
os estímulos sonoros, a partir das vozes dos pais. Quando o bebê nasce, esses 
estímulos aumentam, na medida em que participa de situações interacionais 
diversas, permeadas pelos sons das falas dos familiares, dos barulhos da rotina 
da casa, da televisão, etc. Assim, nesses momentos, a criança tenta comunicar-
se, utilizando, inicialmente, os sons que consegue produzir (choro, balbucios), 
para, posteriormente, utilizar-se de palavras que vão sendo aprendidas com os 
estímulos e exemplos recebidos. Dessa forma, vai adquirindo autonomia.

A linguagem escrita também faz parte da vida cotidiana infantil, quando, por 
exemplo, a criança vê/ouve os pais lerem uma correspondência, um livro ou 
um jornal. E, se em sua realidade familiar, é estimulada a interagir com textos 
(leitura de histórias pelos pais antes de dormir, livrinhos para a hora do banho, 
entre outros), essa relação com a linguagem escrita ganha maior ênfase e signi-
ficado ao longo de sua vida.

A criança aprende e se desenvolve através das relações sociais. Para que isso 
ocorra é necessário que esteja inserida em um meio que proporcione um de-
senvolvimento significativo, tendo em vista que ela apreende os conhecimentos 
dando sentido a eles, isto é, tendo experiências dos processos de significação. 
Wallon (2007) afirma que a linguagem é um recurso de suma importância para a 
estruturação do pensamento e para a construção de si, e que as emoções e a fala 
andam juntas na interação com o meio em que a criança está inserida. 

Dessa forma, na Educação Infantil, o trabalho envolvendo a linguagem (oral e 
escrita) é de suma importância para o desenvolvimento dos/das estudantes, au-
xiliando na estruturação e expressão do pensamento e promovendo a constru-
ção de sua autonomia, para compreender, criar e atuar na sociedade onde vive. 
Conforme o Artigo 9º da Resolução CNE/CEB nº 05/09 (BRASIL. Ministério da 

4
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Educação e do Desporto, 2013a, p. 99), que fixa as DCNEI, a proposta curricular 
deve contemplar atividades que

II - favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo 

domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plás-

tica, dramática e musical;

III - possibilitem às crianças experiências de narrativas, de apreciação e intera-

ção com a linguagem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros 

textuais orais e escritos.

Vygotsky (1989) acredita que existe uma inter-relação fundamental entre a lin-
guagem e o pensamento. Para ele, a linguagem tem um papel essencial na for-
mação do pensamento e do caráter do indivíduo, e não é apenas uma expressão 
do conhecimento adquirido pela criança. Dessa forma, o objetivo de trabalhar a 
oralidade na Educação Infantil perpassa a necessidade de inserir o(a) estudante 
em diversas situações de comunicação oral, para que ele(a) possa ampliar sua 
capacidade comunicativa, estruturando e planejando seu pensamento. 

A oralidade deve ser vista como um conteúdo importante a ser trabalhado e o(a) 
educador(a) precisará planejar atividades que proporcionem momentos de fala, 
escuta e compreensão da linguagem. Assim, considerando que nessa fase inicial 
da vida escolar, a fantasia e o real, por vezes, se confundem, criar situações em 
que se possa explorar esse conteúdo de forma lúdica é uma ótima estratégia, para 
atingir os objetivos, concernentes à linguagem oral. Para isso, é de suma impor-
tância que os(as) estudantes da Educação Infantil vivenciem situações reais de 
enunciação. Oportunizar o contato das crianças com uma variedade de gêneros 
textuais orais com intenção de comunicação real, a exemplo de atividades como 
relatar experiências vividas em casa, dar um recado para algum funcionário da 
instituição ou fazer uma entrevista com uma pessoa da família, é fundamental 
para estimular a oralidade de forma direcionada e planejada (Ver fotografia 10).

De outro lado, o trabalho com a narração de histórias contribui, para que a 
criança adquira, gradativamente, sua capacidade de construir narrativas.

Por intermédio de uma estrutura organizada, em que os fatos têm causa e conse-

quência, bem como se desenvolvem em espaço e tempos diversos, ela [a criança] 

ultrapassa a possibilidade de apenas nomear os objetos, passando a falar sobre 

as coisas ausentes, os acontecimentos vividos, a expressar seu mundo interior. 

Dessa forma a narrativa permite a construção da subjetividade da criança, am-

plia suas possibilidades de compartilhamento de significados com outros sujei-

tos da cultura e é decisiva para a constituição das noções espaciais e temporais 

(FARIA; SALLES, 2012, p. 130).
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FOTOGRAFIA 10 Produção textual do Grupo IV após contação de história

Fonte: Centro Municipal de Educação Infantil Professor Paulo Rosas (2014)

A narração de histórias naturalmente faz parte da rotina da Educação Infantil. 
Nesse momento, o(a) educador(a) poderá explorar, por exemplo, os conheci-
mentos prévios das crianças ao questioná-las sobre o título do livro a ser lido, 
sobre o que sabem a respeito do tema da história. Também o momento poste-
rior à leitura, quando elas podem expor suas impressões sobre o que ouviram, 
torna-se um grande aliado do desenvolvimento da oralidade. É nesse momento 
em que se trabalha o respeito aos turnos de fala, a escuta atenciosa das falas dos 
colegas, a articulação do pensamento ao expressá-lo.

No que concerne à escrita, estudos como os de Ferreiro e Teberosky (1993) 
mostram que a criança já chega à escola com diversas hipóteses sobre o que 
é a escrita, o que ela representa e qual sua função. Portanto, desde cedo o(a) 
estudante deve ser apresentado(a) a esse tipo de linguagem, e na instituição 
escolar, mesmo na Educação Infantil, deve vivenciar situações reais de con-
vívio com textos diversos, que estejam em sintonia com o contexto social em 
que ele(a) está inserido(a).

Não se trata de acelerar nada [...]; trata-se simplesmente de tornar natural o en-

sino e a aprendizagem de algo que coexiste com as crianças, que interessa a elas, 

que está presente em sua vida e na nossa e que não tem sentido algum ignorar 

(SOLÉ, 2003 apud BRANDÃO; FERRAZ, 2011, p. 20). 
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Tendo em vista que o brincar é a base central das atividades vivenciadas na 
Educação Infantil, também a escrita pode ser trazida ao cotidiano escolar da 
criança a partir de brincadeiras. Assim, no momento em que o(a) professor(a) 
conta uma história para os(as) estudantes, por exemplo, ele(a) proporciona o 
desenvolvimento da linguagem oral: quando traz para as crianças a estrutura do 
texto lido, a pronúncia das palavras, a entonação da voz; quando numa roda de 
conversa estimula o diálogo, o debate sobre o texto lido, o respeito aos turnos de 
fala dos colegas. Além disso, propicia à criança o interesse pela leitura, quando 
cria na turma o hábito de ouvir textos sistematicamente.

Para Brandão e Ferraz (2011), o contato das crianças com os diversos textos que 
circulam socialmente pode ser feito por meio de três ações: leitura, produção 
de textos e reflexão sobre a língua. As atividades envolvendo a leitura de tex-
tos pelo(a) professor(a) contribuem para a ampliação do repertório textual da 
criança e de suas experiências de letramento. Através da interação com variados 
gêneros textuais e suportes de leitura e escrita (como o livro ou o jornal), o(a) 
estudante passa a relacionar-se e familiarizar-se com eles, que são, segundo 
Bakhtin (2000), textos orais ou escritos, que se elaboram nas esferas sociais e 
que apresentam um conjunto de características relativamente estáveis, caracte-
rizando-se pelo conteúdo, o estilo e a estrutura. 

Vivenciando práticas de leituras em grupo, mediadas pelas professoras, as crian-

ças ampliam suas experiências de letramento e seus repertórios textuais, desen-

volvem estratégias variadas de compreensão textual, inserindo-se no mundo da 

escrita e iniciando-se como leitoras, mesmo que ainda não saibam ler autono-

mamente (BRANDÃO; FERRAZ, 2011, p. 22).

No que concerne ao trabalho com a produção textual, através da mediação do 
professor(a) como escriba, as crianças podem participar de situações em que a 
escrita é produzida por elas próprias. Dessa forma, podem ter contato com diver-
sos gêneros de texto escrito, compreendendo suas características, usos e funções 
e adquirindo a capacidade de produzir esses textos. Ainda, utilizando-se da brin-
cadeira como base para introduzir os conteúdos nas turmas de Educação Infantil, 
podem ser trazidos para o cotidiano das crianças o trabalho com listas de nomes 
dos(as) estudantes, escrita da rotina diária, uso de parlendas e trava-línguas e 
uma infinidade de outros textos que devem ser utilizados de forma significativa.

Finalmente, quanto à reflexão sobre a língua, atividades lúdicas podem ser 
utilizadas, para fazer análise fonológica, relacionar sons iniciais e finais, fa-
zer correspondências entre letras iniciais de palavras, etc. O uso de parlendas, 
cantigas de roda e poesia possibilita um trabalho interessante de reflexão so-
bre a escrita de forma divertida.
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É possível promover situações desafiadoras e não necessariamente repetitivas e 

tediosas em que as crianças comecem a descobrir a lógica de funcionamento da 

escrita. Assim, elas podem, na Educação Infantil, iniciar a aprendizagem do sis-

tema alfabético, ou seja, aprender sobre alguns princípios que regem as relações 

entre a pauta sonora e o registro gráfico, assim como algumas correspondências 

grafofônicas do nosso sistema de escrita (BRANDÃO; FERRAZ, 2011, p. 23).

Deve-se compreender, entretanto, que o trabalho da linguagem, na Educação 
Infantil, não se trata de um “preparo” para a alfabetização, mas sim de tra-
zer para a criança um maior convívio com o mundo letrado, possibilitando-lhe 
apropriar-se desse conhecimento que a qualifica para a autoria, enquanto leito-
ra e escritora do mundo e das palavras.

4.2 A formação de leitores na Educação Infantil

 

CAIXA MÁGICA DE SURPRESA 

Um livro é uma beleza, 

é caixa mágica 

só de surpresa.

Um livro 

parece mudo, 

Mas nele a gente 

descobre tudo.

Um livro 

tem asas 

longas e leves 

que, de repente, 

levam a gente 

longe, longe

Um livro 

é parque de diversões 

cheio de sonhos coloridos, 

cheio de doces sortidos, 

cheio de luzes e balões.

Um livro é uma floresta 

com folhas e flores 

e bichos e cores. 

É mesmo uma festa, 

um baú de feiticeiro, 

um navio pirata do mar, 

um foguete perdido no ar, 

É amigo e companheiro  

(JOSÉ, 1997)

4.2.1 Ler é bom! Ler é muito bom... 
As crianças se beneficiam da literatura infantil, pois nela está implicado o desen-
volvimento da linguagem, construção do vocabulário, noção da estrutura da língua, 
divertimento, prazer, compreensão de diversos contextos, e, consequentemente, a 
ampliação do conhecimento de mundo, entre muitas outras formas de crescimento.

Trabalhar a literatura infantil na escola colabora para a humanização e para o 
avanço do letramento na sociedade. Na escola, a leitura literária tem a função de 
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ajudar a criança a ler melhor, não apenas porque possibilita a criação do hábito 
de leitura, ou porque seja prazerosa, mas sim, e, sobretudo, porque nos fornece, 
como nenhum outro tipo de leitura faz, os instrumentos necessários, para co-
nhecer e articular com proficiência o mundo feito linguagem.

FOTOGRAFIA 11 Estudantes da Escola Municipal João Cabral de Melo Neto, desfrutando do prazer de 
ler e fazer maravilhosas descobertas na Biblioteca Graciliano Ramos orientados(as) pela Professora 
Patrícia Bezerra

Fonte: Escola Municipal João Cabral de Melo Neto (2015)

Uma das ações mais importantes desse momento é a possibilidade para pegar, 
brincar, folhear, manusear. Fazer pseudoleituras, ler textos e intertextos, en-
fim, ser protagonista de suas próprias leituras. Pois o ato de ler, antes de tudo, 
é poder ser um pouco cúmplice desse momento de humor, de brincadeira, de 
divertimento (ABRAMOVICH, 1991). 

O Programa Manuel Bandeira de Formação de Leitores faz uso de critérios, para 
indicar a adoção de obras literárias, e paradidáticas, que contemplem os prin-
cípios da Liberdade, da Solidariedade, da Participação e da Justiça Social, e que 
fundamentam, orientam e subsidiam a prática pedagógica, como eixos estrutu-
rantes da Política de Ensino da rede: a escola democrática, a diversidade, o meio 
ambiente e a tecnologia (MAÇAIRA; SOUZA; GUERRA, 2012). 

O referido programa atua em parceria com as Divisões de Educação Infantil e 
de Alfabetização e Letramento, atuando tanto na análise de obras, quanto na 
formação dos(as) professores(as).
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FOTOGRAFIAS 12 E 13 I Mostra Experiências Literárias do PMBFL em 2014

Fonte: Acervo do Programa Manuel Bandeira para Formação de Leitores (2014)

4.2.2 Infância: o melhor tempo de lançar as sementes da leitura 
e do letramento literário 
Segundo Abramovich (1991), se é importante para o bebê, ouvir a voz amada 
da mãe, ao embalar uma canção, e para a criança pequenina escutar uma nar-
rativa curta, simples, repetitiva, cheia de humor e de calidez (numa relação a 
dois), para a criança de pré-escola, ouvir histórias também é fundamental, ago-
ra numa relação a muitos: adultos e várias crianças. 

Refletindo sobre a riqueza do universo da infância o Programa Manuel Bandeira 
de Formação de Leitores (PMBFL) começou a questionar de que forma as histó-
rias ajudam as crianças, nessa fase, a desenvolver o conhecimento sobre o mun-
do. Será que ajudam a desenvolver habilidades linguísticas, a definir princípios 
éticos mais firmes e consciência quanto aos valores culturais, conforme os(as) 
educadores(as) afirmam?

A Literatura Infantil, histórias infantis e contos de fadas escritos nos Séculos 
XVIII e XIV, que são contadas e lidas, contêm palavras mais complexas do 
que programas de adultos na televisão e conversas entre estudantes univer-
sitários(as). Com isso, é importante entender a natureza da história, garantir 
um entendimento razoável da gramática, ajudar as crianças a perceber que 
todas as histórias apresentam uma estrutura semelhante, mesmo sendo so-
bre assuntos completamente diferentes, e que a história não é um roteiro ou 
narrativa pessoal.

Baseando-se nesse questionamento e reflexões, procura-se indicar obras para o 
acervo dos(as) estudantes e das unidades de ensino, cuja tipologia mais predo-
minante seja narrativa diante de uma diversidade de histórias fantásticas e de 
histórias que se aproximam do cotidiano, principalmente o cultural.
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FOTOGRAFIAS 14 E 15 Vivência com a leitura dos livros “A árvore generosa” e “Floresta” na Semana da Ár-
vore dos(as) estudantes da Escola Municipal do Coque sob a mediação da Professora Erica Montenegro

Fonte: Escola Municipal do Coque (2015)

O acesso a livros - brinquedo, sensoriais, pop ups e interativos, entre outros, 
são usados nas creches por meio das rodas de leitura, atividades na Biblioteca e 
projetos didáticos, a partir da leitura de um livro de literatura infantil.

A política de formação continuada desenvolvida pelo Programa Manuel Ban-
deira para Formação de Leitores, para os(as) professores(as) de Biblioteca, em 
especial aqueles(as) que atendem às crianças da Educação Infantil possibilita 
um novo olhar sobre o letramento literário desde a mais tenra idade.

4.3 As crianças e a Arte

4.3.1 Arte na educação escolar 
A Arte é produção de conhecimento histórico, cultural, filosófico, sociológico, 
além de outros campos a ela relacionados, e está em permanente transforma-
ção. Constitui-se de caráter simbólico e estético, perpassando toda a existência 
humana e revelando potencialidades da criança como ser sensível, perceptivo, 
pensante, criador e crítico. 

A inclusão da Arte no currículo escolar, na Educação Infantil, Ensino Funda-
mental, EJAI e Ensino Médio, portanto, em toda Educação Básica, está asse-
gurada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) e os seus 
objetivos estão explicitados nos Referenciais Curriculares Nacionais. Diante 
desses documentos, o ensino de Arte, nas últimas décadas, vem – se legiti-
mando e caracterizando-se como componente curricular de conteúdos pró-
prios e especificidades de acordo com as diferentes linguagens: Artes Visuais, 
Dança, Música e Teatro.
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No caso do(a) professor(a)-pedagogo(a), que é o docente da Educação infantil, 
Anos Iniciais e EJAI (Módulos I, II e III) a orientação é que trabalhe com a lin-
guagem artística em que tenha construído conhecimentos no decorrer da sua 
Formação Inicial e Continuada, o que não invalida o diálogo entre as diferentes 
linguagens, pois a interdisciplinaridade e a intertextualidade podem ocorrer ao 
se estabelecer diálogos entre as diversas linguagens artísticas e/ou destas, com 
outros componentes curriculares.

O ensino de Arte no Brasil, ao longo da sua trajetória, tem sido pautado em 
diferentes tendências pedagógicas entre elas, a Pedagogia Tradicional, a Pe-
dagogia Nova e a Pedagogia Tecnicista. Tais pedagogias estão comprometidas 
com uma concepção de ensino de Arte focado no fazer artístico através da livre 
expressão e/ou tecnicismo.

A partir da década de 1980, passa a ser difundida no Brasil uma nova abordagem 
para o ensino de Arte através da Proposta Triangular, sistematizada e difundida 
por Ana Mae Barbosa que, diferentemente das pedagogias citadas anteriormen-
te, concebe o ensino de Arte a partir da articulação de três ações básicas que 
podem ser definidas também como eixos, que são: o ler, o contextualizar e o 
fazer artístico. Tais eixos foram primeiramente concebidos para o ensino das 
Artes Visuais, mas passaram a ser incorporados ao ensino da Dança, do Teatro 
e da Música pelos(as) arte-educadores(as), ao entenderem que o conhecimento 
em arte não se restringe ao saber fazer, mas, ao saber ler e refletir sobre as pro-
duções artístico/culturais em diferentes contextos (tempos/espaços/culturas). 
Essas três ações/eixos articuladas/os, promovem um ensino e aprendizagem em 
Arte mais significativo, sem hierarquização entre eles(as) e que se inter-re-
lacionam com outros componentes curriculares, com a troca e o confronto de 
saberes entre os sujeitos, o meio e as diversas culturas. Portanto, a concepção de 
ensino de Arte articulada com os eixos da Política de Ensino da Rede Municipal 
do Recife – Escola Democrática, Diversidade, Meio Ambiente e Tecnologias – 
possibilita a todos os sujeitos o diálogo dos processos de ensino e de aprendi-
zagem com a vida. Promove, também, o desenvolvimento da expressão pessoal 
dos(as) estudantes em uma ou mais linguagens da Arte, visando à construção e/
ou afirmação das identidades artísticas/culturais/estéticas. Nesse sentido, asse-
gura-se o respeito à diversidade social, cultural, religiosa, sexual, às etnias, aos 
gêneros, entre outras diferenças desses sujeitos (inter)ativos. 

A seguir, uma Mandala ilustra esse diálogo integrador entre os eixos do ensino 
de Arte; os eixos da Política de Ensino; os conhecimentos artísticos/estéticos; 
os contextos, a Arte e os sujeitos que interagem com todos esses saberes cons-
truindo seus conhecimentos.
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FIGURA 3 Mandala 

Fonte: Produção da equipe de Arte da SE/PCR

4.3.2 As artes visuais na Educação Infantil 
Na Educação Infantil, a aprendizagem ocorre de maneira ativa, pois a criança ao 
interagir com o mundo real – concreto - manipulando, experimentando, mo-
delando, rabiscando, amassando, através de diversas atividades lúdicas, desen-
volve as percepções e a cognição. Dessa forma, as transformações biológicas e 
cognitivas são consideradas como ponto de partida para os encaminhamentos 
pedagógicos. Assim, a expressão gráfica, pictórica, escultórica da criança tem 
influências das ações e relações que ela estabelece com os movimentos do corpo 
(cinestesia); com o meio em que vive, através do contato com diferentes estí-
mulos (sons, imagens, literatura infantil, entre outros); com a interação com os 
adultos e com a convivência com as outras crianças.

A esse respeito, cabe situar que o comportamento espontâneo da criança lhe 
possibilita desenvolver as capacidades cognitivas por intermédio da sua própria 
forma de se relacionar com o mundo e, assim, construir novos conhecimentos 
e comportamentos, ao colocar a imaginação como elemento central no desenho 
infantil, conforme assinala Dewey (apud Barbosa; HORN, 2001). 
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Ao detalhar a importância do desenho infantil, verifica-se que este passa por várias 
transformações que vão da garatuja ao realismo, passando por diversas combi-
nações de traços, rabiscos e diagramas sem significado simbólico, podendo haver 
uma simbolização lúdica ou narrativa pré-simbólica, e chegando posteriormente 
à figuração com significados simbólicos. Daí a importância do(a) professor(a) ter 
o conhecimento da gênese do desenvolvimento gráfico infantil, segundo Iavelberg 
(2013), portanto o desenho da criança, enquanto linguagem e produção textual, 
deverá ser objeto de pesquisa, registro, diálogo, acolhimento e incentivo à identi-
dade expressiva, através de portfólios virtuais e/ou materiais, a ser socializado no 
âmbito da escola em rodas de conversas, com a comunidade escolar e com a família. 

No cotidiano da prática, a leitura de imagens, nessa fase, possibilita alimentar 
e amadurecer a construção da expressão da criança, como parte de um percurso 
a ser percorrido na aprendizagem do desenho e das diversas modalidades das 
Artes Visuais. Na Educação Infantil, ao ler uma imagem, a criança, inicialmente, 
constrói um diálogo de forma narrativa, e depois é capaz de fazer relações entre 
diferentes imagens e lhes dar significados. 

Quanto à necessidade de propor experimentações que ampliem o repertório gráfico, 
pictórico, escultórico entre outras possibilidades expressivas, é pertinente explorar:

a) a experimentação e a pesquisa dos diferentes suportes e meios ex-
pressivos: Os suportes e meios expressivos são todos e quaisquer 
materiais ou recursos que possibilitem a construção, a produção e a 
materialização de expressões visuais. Devem ser os mais diversos pos-
síveis, de modo que o(a) estudante possa descobrir suas qualidades 
táteis e visuais. Esses materiais se constituem de papéis de diferentes 
tipos, texturas, formas e tamanhos, como também papelão, madeira, 
tecidos, lixas, plástico, acetato, metal, areia, e até a parede, quando 
for oportuno; tintas que podem ser naturais (pigmentos minerais e 
vegetais) ou industrializadas (tintas guache, nanquim, anilina, entre 
outras); instrumentos para desenho e pintura (a mão, os dedos, bastão 
de cera, lápis de cor, hidrocor, pincel atômico, pincéis, carvão, graveto, 
entre outros); materiais moldáveis e de fixação (cola, cordão, argila, 
massa de modelar, papel machê, fita adesiva, entre outros); materiais 
de sucata e coletados da natureza; meios eletrônicos e tecnológicos, 
entre outros. O uso desses meios e suportes deve partir da experimen-
tação, isto é, exploração sensorial e avançar para o uso consciente das 
suas qualidades expressivas, favorecendo o processo de criação. 

b) a experimentação com os elementos formais da visualidade: 
Os elementos formais da linguagem visual – ponto, linha, forma, 
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cor, textura, dimensão, movimento, volume, luz/sombra e planos 
– são percebidos e apreendidos a partir da interação com imagens 
de diversas modalidades e em diferentes meios (pinturas, desenhos, 
gravuras, fotografias, vídeos, desenhos animados, livros de litera-
tura infantil, revistas, internet, natureza, entre outros). Esses ele-
mentos, articulados nos textos visuais, vão ganhando significado, 
à medida que as crianças se apropriam de conhecimentos sobre as 
linhas (retas, curvas, mistas); as formas (geométricas, orgânicas); 
as cores (primárias, secundárias, quente, frias); as texturas (lisas 
e ásperas, físicas e gráficas). Assim, a leitura do texto visual, que 
acontece de forma gradativa, torna-se objeto de estudo e investiga-
ção através da experimentação.

As manifestações visuais da natureza e da cultura são compostas por 
esses elementos formais que, além de serem identificados e ressignifi-
cados, são explorados no fazer artístico pelas crianças. Alguns artistas 
exploram determinados elementos formais com maior ênfase. Mon-
drian, por exemplo, em algumas de suas obras, explora as formas geo-
métricas; Paul Klee, as linhas; Krajcberg, texturas. 

c) a vivência nas modalidades artísticas e nos gêneros da pintura: Na 
Educação Infantil as crianças poderão identificar e nomear os dife-
rentes modos de produção em Artes Visuais como também os gêneros 
da pintura. Para tanto, é fundamental que eles/as possam explorá-los 
gradativamente nas suas produções artísticas, assim, processualmen-
te, vão conhecendo e sistematizando esse conhecimento.

O desenho, a pintura, a gravura e a colagem são as modalidades mais trabalha-
das, pois, os recursos são mais facilmente acessíveis. A escultura, modelagem, 
fotografia, vídeo, arte no computador também precisam ser contempladas na 
leitura e expressão artística dos estudantes, mesmos que os recursos sejam mais 
difíceis e escassos.

É possível desenvolver trabalhos em escultura e modelagem, explorando mate-
riais alternativos e de reaproveitamento como garrafas plásticas, caixas, jornal 
e papel machê, entre outros, e relacionar com as questões próprias da susten-
tabilidade ambiental. 

4.3.3 O teatro na Educação Infantil 
Desde bem nova, a criança se comunica através dos seus gestos, do movimento 
do seu corpo e da expressão facial, expressando seus sentimentos, desejos e o 
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que conhece sobre o meio em que vive. Observando os adultos ela imita suas 
ações, seus sons, movimentos e gestos.

Já no primeiro ano de vida, as crianças praticam o jogo e a imitação, atividades 
lúdicas que viabilizam o desenvolvimento da imaginação e da fantasia. Em seu 
estudo sobre a construção da atividade lúdica na criança, Piaget (1990) analisa 
as diferentes formas de imitação e do jogo como atividades propulsoras para o 
desenvolvimento da inteligência. Segundo o autor, as atividades de imitação e 
jogo, além de prazerosas e divertidas, são fundamentais no processo de apro-
priação da realidade por parte da criança. Os jogos simbólicos correspondem a 
uma estrutura lúdica representativa que ocorre a partir do momento em que a 
criança é capaz de imaginar, e são denominados de “faz de conta”. 

Na brincadeira espontânea do “faz de conta”, percebe-se a imaginação dra-
mática da criança quando experimenta, por meio da ficção, ações do cotidiano 
(dormir, comer), fingir ser outro (pai, mãe, bebê), assimilar um objeto ao outro 
(caixa que se transforma em carrinho). Piaget (1990), denomina de jogo proje-
tado, quando as crianças simbolizam ações através da manipulação de bonecos e 
de jogo pessoal, aquele em que a criança utiliza o próprio corpo para representar 
papéis. O jogo de imitação corresponde à atividade lúdica em que a criança finge 
ser um objeto ou outra pessoa (bruxo, princesa) imitando com o seu próprio 
corpo as suas características.

Em seus estudos, Slade (1978), um dos pioneiros no estudo do teatro para crian-
ças, compreende que o jogo dramático infantil envolve a absorção e a sinceri-
dade, duas qualidades essenciais para a criança que se encontra em desenvolvi-
mento. O autor entende que no jogo pessoal, a criança se envolve por completo, 
caracterizando-se e movimentando-se na representação do papel que assume 
(sinceridade). No jogo projetado, o que prevalece é a projeção mental, quando a 
importância maior é dada aos objetos com os quais brinca (absorção). Segundo 
o autor, “o jogo pessoal [faz-de-conta com personificação] é o drama óbvio: a 
pessoa inteira, ou o eu total é usado. […] a criança perambula pelo local e toma, 
para si, a responsabilidade de representar um papel […] a tendência é para baru-
lho e esforço físico” (SLADE, 1978, p. 19). Dessa forma, a criança inicia o processo 
de apreensão da linguagem teatral evidenciada nos diferentes tipos de jogos.

Na faixa etária da educação infantil, o teatro realizado com as crianças privi-
legiará a expressão espontânea da criança, partindo de situações do cotidiano 
(consultar-se com um médico, dirigir um automóvel) e ações (vestir-se, cozi-
nhar, escovar os dentes), imitar animais, objetos, entre outras coisas. Na fase 
da pré-escola a criança busca uma sequência lógica na ordem das ações e falas 
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e verifica-se a tendência para imitar a realidade na sua simbolização. Ela passa 
a elaborar mais o personagem representado e dedicar-se à construção de ma-
teriais, para tornar mais verdadeira a sua brincadeira. É importante oportunizar 
momentos em que as crianças assistam a apresentações teatrais e outras em que 
ela vivencie ativamente os jogos dramáticos e dramatizações.

O teatro de bonecos atrai as crianças, que logo se identificam com essa mo-
dalidade por sua característica fantasiosa. Da mesma maneira, recomenda-se 
assistir a apresentações com variados tipos de bonecos (mamulengos, marotes, 
bonecos de vara) o que é importante, pois cada tipo desses tem uma expres-
sividade peculiar. As crianças sentem-se atraídas para manipular os bonecos 
e se expressam livremente, através deles, contando ou inventando histórias, 
conversando sobre fatos do cotidiano ou falando dos seus desejos. Com o tem-
po, propõe-se que sejam estimuladas a construir seus personagens, caracteri-
zando-os (figurino, cabelo, voz) e apresentá-los em determinado contexto. É 
estimulante e enriquecedor para o processo de aquisição da linguagem teatral 
das crianças, apresentar diferentes formas de fazer teatro: o teatro de máscaras, 
teatro humano, teatro de sombra, teatro de animação.

No acompanhamento das experiências de crianças da educação infantil, com a 
linguagem teatral é preciso respeitar as formas de representação de cada uma, 
seus interesses e possibilidades expressivas, dispor tempo, para que vivenciem o 
faz de conta (jogo simbólico), mediar as relações entre elas, sugerir formas de en-
riquecer os jogos dramáticos, estimular atividades dramáticas a partir de diferen-
tes estímulos tais como narração de história, lendas, mitos; observação de ima-
gens; apreciação de filmes, entre outros. Esses procedimentos contribuirão para 
a formação de sujeitos inventivos, autônomos, criativos, críticos e cooperativos. 

4.3.4 A dança na Educação Infantil 
Movimento é vida. E na Educação Infantil tornam-se imprescindíveis inúmeras 
experiências corporais com o movimento, pois a criança tem o seu corpo como 
um instrumento que a encaminhará às descobertas, vivências e comunicação, 
tanto com o mundo exterior, quanto com o seu mundo interior. Seu amadureci-
mento dar-se-á pela interação entre esses dois mundos.

A escola reconhece a importância do movimento na educação das crianças, 
quando lhes oferece a linguagem da dança que, como toda linguagem, é cons-
tituída por signos, sendo o movimento um deles, juntamente com o intérprete 
e o espaço cênico. Segundo Marques (2010), esses signos se tornam múltiplos, 
abertos e construtores de significados nas relações dança/mundo. 
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A presença da dança, na escola, demanda repensar seus espaços: na sala de aula 
a arrumação do mobiliário deverá ser planejada e/ou replanejada, para dar va-
zão a um novo conteúdo a ser trabalhado – o corpo da criança dançante – tendo 
como foco a linguagem da dança e suas relações com o contexto sócio/histórico/
cultural da criança e do mundo em que ela se insere.

A interação com imagens, sons, gestos e outros estímulos, durante o processo 
de ensino e aprendizagem da dança, é condição primordial, para que possa ela-
borar significados às suas experiências corporais.

A atenção ao desenvolvimento motor das crianças, à sua percepção visual, au-
ditiva, imaginativa, entre outras, darão ao(à) professor(a) um maior discerni-
mento no momento da seleção dos conteúdos a serem trabalhados com elas. 
Conteúdos esses que devem ser explorados com o corpo articulado aos elemen-
tos que compõem o movimento: espaço, tempo e dinâmica e que enfatize ações 
corporais simples.

Criar condições, para que as crianças explorem diversas possibilidades de movi-
mentação corporal, a partir de situações do cotidiano ou através de brincadeiras é 
fator determinante, para que elas descubram qualidades nos movimentos ao com-
binar espaço, dinâmicas de peso (forte, fraco, leve, pesado); tempo (rápido lento) 
e, assim, desenvolver maior equilíbrio, força e coordenação motora, elementos 
que lhes permitirão ampliar seus gestos e movimentos expressivos. As brinca-
deiras infantis de várias gerações, com suas gesticulações e cantorias, a observa-
ção da natureza, os diferentes estilos musicais e as danças da tradição popular de 
sua cultura são estímulos que sugerem o exercício da imaginação e da criação e a 
descoberta de novas formas de expressão e comunicação através do corpo. Nesse 
sentido, a escola estará empreendendo esforços e contribuindo para a formação de 
cidadãos mais saudáveis, tanto física, como emocional e intelectualmente.

Dançar, na educação infantil, significa conhecer e reconhecer seu corpo e o do 
outro como únicos e, ao mesmo tempo, plurais, que se relacionam consigo, com 
o outro e com o mundo. Através de movimentos realizados com o corpo, por 
inteiro e por partes articuladas, meninos e meninas descobrem possibilidades 
de ações (saltar, cair, recolher, expandir, transferir peso, girar, inclinar, torcer, 
gesticular) e formas corporais (parede, bola, agulha, parafuso) que seus corpos 
podem realizar e relacioná-las ao seu cotidiano, desvelando uma consciência 
entre dança e as relações sociais.

O(A) professor(a) tem um papel fundamental como mediador(a) da construção 
desses conhecimentos, valorizando as diferentes características corporais, es-
timulando o conhecimento e valorização dos corpos das crianças, promovendo 
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situações lúdicas em que se expressem e se comuniquem pelo movimento, via-
bilizando a apreciação de diferentes estilos de dança, ação que favorece o pro-
cesso criativo e cognitivo.

Nessa perspectiva, o ensino da dança, na educação infantil, conduz ao início da 
consciência corporal; da sensibilização dos sentidos; da interação com o outro 
e da valorização dos movimentos, quando lhes conferimos um senso estético, 
uma vez que estamos lidando com uma linguagem artística e a estética, faz par-
te de sua composição.

4.3.5 A música na Educação Infantil
O trabalho da música na educação infantil possibilita uma variedade de modos 
de percepção e sensações do individuo e da sua relação com o mundo, através 
das vivências com os sons, possibilitando recursos expressivos de que dispõe o 
seu organismo para a comunicação e o conhecimento do mundo em que ele vive. 
Vivenciarão que o som está ao seu redor, irão identificar, classificar e registrar 
esses sons – paisagem sonora. Desenvolverão atividades voltadas para as re-
lações de valores: metade, dobro; intensidade, forte, fraco; lateralidade, pulso, 
sincronismo, entre outros. 

Isso ocorrerá, porque na formação de todo indivíduo, a aprendizagem ocorre 
de maneira dinâmica, pois o ser humano interage com tudo que está disponível 
na natureza, observando, conhecendo, manipulando e transformando. É dessa 
forma que ele desenvolve suas percepções, múltiplas inteligências, se apropria 
de conhecimentos, identifica padrões, se comunica e constrói definições. 

Na formação do individuo, sempre está presente a matéria-prima da música, o 
som, que é o resultado de vibrações diversas existentes em nosso meio, através 
do vento, dos animais, da natureza de modo geral, além daqueles que o próprio 
ser humano produz, ao chorar, gritar, bater no peito e de tantas outras formas.

A percepção do som não começa após o nascimento, pois o ser humano já co-
meça a perceber o som, a partir da formação fetal. Gessinger e Rocha (2009) 
dizem que a audição é o sentido mais antigo que se possui, pois é o primeiro a se 
formar intra-uterinamente: começa na 4ª semana de gestação, amadurece no 
5º mês e é o único órgão sensorial a atingir completa diferenciação e tamanho 
adulto mais ou menos na metade do desenvolvimento fetal. 

Em Gardner (1994), temos o seguinte relato sobre crianças recém-nascidas: 
quando são bebês, as crianças normais cantam e balbuciam: elas podem emitir 
sons individuais, produzir padrões ondulantes e até mesmo imitar padrões pro-
sódicos e sons cantados por outros, com precisão melhor do que aleatória.
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Desde a antiguidade oriental e clássica, a música fazia parte do que era ensinado 
às crianças e aos jovens, o que significa que ela estava presente na formação do 
individuo desde tempos remotos, pois há muito se descobriu a sua importância: 
“Entre os gregos antigos, o ensino da música era obrigatório, e, sem dúvida al-
guma, os gregos foram, entre os povos da antiguidade, os mais adiantados em 
todas as artes, inclusive na música” (BRESCIA, 2003, p. 30). 

A apreciação significativa em música (escuta, movimento e compreensão da lin-
guagem musical) e a música como produto cultural e histórico (música e sons do 
mundo), fazem parte do nosso objetivo.

4.4 As crianças e a dimensão socioecológica 
Atualmente, falar sobre as questões ambientais tornou-se algo muito comum. A 
Educação Ambiental, para a melhoria da qualidade de vida no planeta, é até bas-
tante difundida pelos meios de comunicação, mas nem sempre compreendida. 
Inicialmente, ela foi fruto do movimento ecológico, que alertou para a existência 
de uma crise planetária e que sua compreensão era uma questão de urgência pú-
blica, a qual afeta o presente e o futuro das gerações. Somente mais tarde é que 
a Educação Ambiental transformou-se em uma proposta educativa, dialogando 
entre as teorias e ações práticas nas redes de ensino.

Nesse contexto, o eixo Meio Ambiente, que a Rede Municipal de Ensino do Recife 
assume como uma de suas práticas de percepção, teorização e ação do cotidiano 
escolar, vem dos movimentos populares, organizados em várias partes do mundo, 
inclusive aqui no Brasil, que se faz presente na legalização da Política Nacional de 
Educação Ambiental, pela Lei nº 9.795 de 1999 (BRASIL, 1999), e pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais de Educação Ambiental, através da Resolução do CNE/CP 
nº 2/2012 (BRASIL. Ministério da Educação Continuada, Alfabetização e Diversi-
dade. Diretoria de Educação Integral e Direitos Humanos e Cidadania. Coordena-
ção Geral de Educação Ambiental. Conselho Nacional de Educação, 2012). 

Essa Lei diz que a Educação Ambiental é um direito e um dever de todos (BRA-
SIL, 1999). É de grande importância que esteja inserida no âmbito educacional 
desde a primeira infância. 

Vivemos em um momento que alguns autores denominam de pós-moderni-
dade, em que o saber ambiental necessita do pensamento complexo, um pen-
samento que promova as diferenças, a diversidade, que aprende com o saber 
popular, com a sabedoria dos povos nativos, das crianças e da comunidade. Esse 
pensamento é produto da afetividade e de racionalidade compreensiva, fruto da 
crítica e da crise da modernidade tecnicista. Procura superar as dicotomias do 
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passado, onde os conhecimentos disciplinares, que são trabalhados em matrizes 
curriculares fragmentadas, separam as pessoas e o conhecimento, não dando 
conta dos problemas que surgem no cotidiano da sociedade atual.

Nessa lógica de pensamento, a Educação Ambiental idealizada para a Rede de Ensi-
no do Recife, modalidade Educação Infantil, deve ser, inspirada no que diz Gadotti 
(2009): abastecida com o cuidado, com a amizade, com o respeito, com a admira-
ção, com a emoção, com a sutileza, com a leveza e com o carinho. Para tal, valoriza 
a curiosidade, a liberdade de expressão e a sensibilidade das crianças nessa fase de 
aprendizagem. Que seja vivenciada com atividades que apresentem liberdade didá-
tica e que possa contribuir, para que a escola se transforme em um lugar, onde aflo-
rem essas sensibilidades e a convivência seja harmoniosa; que ajudem as crianças 
no processo, para se tornarem responsáveis, autônomas, conscientes, solidárias, 
cuidadosas e encantadas com o seu meio ambiente, (Branco, 2010), mostrando-o 
como parte de seu corpo, hábitos, consumo, as relações de toda ordem. 

Essa concepção de Educação Ambiental busca, de certa forma, contemplar e va-
lorizar o que já ocorre nos Centros Municipais de Educação Infantil dessa Rede 
de Ensino, haja vista que os(as) educadores(as), em momentos de encontros 
pedagógicos, costumam socializar suas experiências relacionadas ao eixo Meio 
Ambiente. Nesses encontros de relatos de experiências, de projetos e de ações 
realizadas nos CMEIs, pode-se admirar a riqueza e o cuidado dispensado em 
cada etapa do desenvolvimento dos mesmos. Os projetos e ações estão relacio-
nados, principalmente, com a descoberta e o cuidado com o ambiente natural e 
construído, sem perder de vista, a vivência da criança em seus mundos locais.

Na Educação Infantil, as crianças com sua curiosidade aguçada, vivem as pri-
meiras emoções e experiências da vida escolar. Desse processo, pode resultar a 
boa construção de relações interpessoais e os desenvolvimentos da identidade, 
da autonomia e da socialização. Nesses espaços de convivência e desenvolvi-
mento, a introdução ao conhecimento do meio ambiente pode-se dar de forma 
empolgante, envolvente, criativa e divertida, pois, nessa idade, a criança apre-
senta dificuldade de concentração por um longo período de tempo, tornando-se 
necessárias estratégias de ensino e aprendizagens com dinamismo que favoreça, 
dentre outros aspectos, o movimento e a expressão corporais (Ruffino, 2003). 

Além dessa curiosidade, a criança apresenta também liberdade de expressão e 
sensibilidade aguçadas, sendo capaz de observar, absorver e agir naturalmente, 
criando dentro de si um olhar ambiental com pureza, com encantamento, com 
respeito, com vontade de fazer e de cobrar atitudes, podendo iniciar os primeiros 
passos na sua trajetória, para se tornar um futuro participante ativo na busca da 
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qualidade de vida planetária. Dessa forma, é interessante que a partir desta curio-
sidade, a criança seja estimulada a sentir e explorar o ambiente, percebendo-se 
como parte integrante, dependente e transformadora do mesmo (BRASIL. Mi-
nistério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental, 1998).

Nessa perspectiva, a Educação Infantil cria condições, para que possam conhe-
cer, descobrir e ressignificar novos sentimentos, conceitos, valores, ideias, cos-
tumes e papéis sociais, enfatizando a sensibilização, a percepção, a interação, o 
cuidado e o respeito das crianças para com a natureza e a cultura, uma vez que 
são, ao mesmo tempo, seres da natureza e seres da cultura. A escola, com o pro-
cesso de sensibilização, constrói o respeito à diversidade cultural e à biodiversi-
dade. A compreensão desses aspectos conduz ao reconhecimento e respeito aos 
seres humanos e ao meio ambiente, promovendo sustentabilidade e equilíbrio.

O somatório dessas atitudes certamente fará diferença na futura construção de 
mundo da criança e poderá promover uma educação que contribua para a cons-
trução de sociedades sustentáveis, onde o cuidar é referência fundamental e 
orienta as ações relacionadas com o Eu, com o Nós e com o Meio Ambiente Na-
tural e o Meio Ambiente Construído (Boff, 1999; Guattari, 1990). 

De acordo com Henn e Bastos (2008), a criança, na idade pré-escolar, encontra-
se em formação inicial de seus conceitos e valores buscando sentir, conhecer 
e construir seu mundo, identificando-se e envolvendo-se com sua realidade. 
Nesse contexto, torna-se essencial que a educação ambiental crítica e dialógica 
já faça parte de sua realidade, para que possa criar e se expressar, ampliando sua 
rede de relações e sua visão de mundo. 

Na Educação Infantil, o processo de ensino e aprendizagem ocorre de forma su-
til, lúdica, alegre, envolvente e interessante, considerando a vivência da criança 
e promovendo o desenvolvendo do lado cognitivo, afetivo e psicomotor. Apro-
veitar o conhecimento dos elementos ambientais que fazem parte do mundo 
da criança, aliados à sua curiosidade aguçada, pode servir como alicerce para o 
processo de ensino e aprendizagem da educação ambiental. Assim, faz-se ne-
cessária a adoção de novas metodologias que promovam uma aprendizagem 
significativa, contribuindo com o seu desenvolvimento socioambiental com ati-
tudes voltadas, para promover o equilíbrio do planeta.

Nesse sentido, colocar uma criança em sintonia com a natureza, tirando-a da 
sala de aula e colocando-a em um ambiente o mais próximo possível do natural, 
promovendo uma aproximação corporal com os elementos naturais presentes 
na sua vivência (luz do sol, água, terra, vento, chuva, frio, calor, processo respi-
ratório, cores, cheiros, texturas, alimentos, um pequeno animal ou uma planta, 
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dentre outros), a faz sentir-se parte da natureza, podendo gerar amor, cuida-
do e interesse pelo o que está sendo observado, despertando a sensibilidade e 
aprendendo que precisa respeitar e cuidar do meio ambiente e de tudo que o 
envolve. Recomenda-se, enfaticamente, que o(a) professor(a) estude e experi-
mente as chamadas Práticas Restaurativas, que contemplam os Círculos de Diá-
logo e uma série de modelos circulares de convivência, resolução de conflitos, 
estabelecimento de vínculos, e aumento do aproveitamento pedagógico. Tais 
modelos, baseados na metodologia de Pranis (2012), têm transformado, signifi-
cativamente, os ambientes escolares em direção a uma cultura de participação, 
responsabilidade e pacificação. 

O processo de Educação Ambiental é simples e, ao mesmo tempo, complexo. 
Existem diversas formas de sensibilizar as crianças: o importante é considerar a 
realidade e as diferenças de cada uma, pois cada criança é tocada de modo dife-
rente. Para isso, são necessárias diferentes metodologias que possam despertar o 
interesse, o envolvimento e a sensibilidade das mesmas em relação a certos pro-
blemas ambientais como, por exemplo, o desmatamento, poluição, resíduos só-
lidos, desaparecimento de alguns animais, secas, enchentes, efeitos da alimen-
tação artificial e do consumo industrializado na ecologia e, ao mesmo tempo, na 
saúde humana, dentre outros (Dohme; Dohme, 2002, Pelizzoli, 2011, 2013).

Uma das formas de promover a compreensão dos problemas ambientais do seu 
espaço de convivência ou fora dele, pode estar relacionada com tentar respon-
der os questionamentos que as crianças trazem consigo (curiosidade aguçada) 
ou adquirem ao longo da construção dos saberes (poder de percepção). Nessa 
perspectiva, o papel do(a) educador(a) é importante, porque ele(a) pode ajudá
-las a descobrir as respostas e, mais importante, ajudá-las a indagar, a si mes-
mas, questões relevantes, valorizando a curiosidade e a percepção das mesmas. 
Assim, esses porquês iniciais se traduzem nos primeiros passos, para trazer o 
diálogo sobre as questões ambientais. Posteriormente, esse diálogo simples po-
derá ser ampliado com outros acontecimentos do dia-a-dia, e também com os 
aspectos, referentes ao contato e relação do seu corpo nos novos espaços de vi-
vência e convivência (BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria 
de Educação Fundamental, 1998). 

O(a) professor(a) pode estimular a própria criança a descobrir os problemas 
ambientais existentes em relação à biodiversidade, a poluição, ao desmatamen-
to, construindo juntos, as respostas aos seus porquês. Exemplo: Por que certas 
plantas, animais ou paisagens estão desaparecendo? Por que alguns animais são 
queridos e outros são comidos e usados? Por que a dengue e outras doenças pro-
vocadas por insetos e outros animais estão cada vez mais presentes no cotidia-
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no? Por que não devemos deixar o lixo à toa? Por que devemos economizar água? 
Por que devemos plantar árvores? Sempre mostrando as ações e atitudes neces-
sárias, para ajudar a mudar as situações consideradas prejudiciais ao meio am-
biente. A construção dos valores e atitudes em relação ao meio ambiente ocorre 
de forma contextualizada, respeitando a capacidade intelectual das crianças e 
as suas limitações (BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de 
Educação Fundamental, 1998).

De acordo com Ruffino (2003), o planejamento das atividades relacionadas com 
a educação ambiental deve contar com a participação das crianças, garantindo 
um leque de atividades desafiadoras e problematizadoras, com clareza e sim-
plicidade nos objetivos, buscando proporcionar a descoberta, a criatividade, a 
produção e a construção do conhecimento pelas crianças. As atividades podem 
fazer parte do cotidiano escolar, partindo da realidade na qual a escola está 
inserida. Nesse sentido, a educação ambiental possibilita pensar e conhecer o 
local, para poder perceber o global, as interligações das coisas, a compreensão 
das redes ou teias da vida. 

Na organização das atividades, faz-se importante resgatar elementos de nossas 
tradições culturais (negra, indígena e outras etnias), que nos ajudam a entender 
e respeitar outros modos de viver, sentir e pensar a vida sobre a Terra. É impor-
tante que essas ações não ocorram em espaços fechados das salas de aula, nem 
utilizem materiais industrializados, e sim, propiciem às crianças contato com 
a terra, com a água, com o ar, de tal maneira que sejam percebidos e concebi-
dos como fontes fundamentais de vida e de energia. Portanto, atividades como 
semear, plantar, cuidar, colher alimentos, lidar com a terra, observar insetos, 
plantas e árvores, bem como as atividades lúdicas e recreativas, as de pesquisas 
e resolução de problemas do tema, se traduzem em momentos em que também 
se aprende e valoriza saberes dos diversos componentes curriculares e os saberes 
populares (Guattari, 1990). Para isso tomar corpo, é fundamental que a comuni-
dade escolar, como um todo, seja estimulada a adotar medidas que aprimorem 
tanto o ambiente natural quanto o construído, na forma da sustentabilidade. 

Outro aspecto importante para esses momentos de aprendizagens, é iniciar 
questionamentos sobre o consumo sustentável e a presença marcante dos meios 
de comunicação na vida das crianças, mostrando e incentivando as verdadei-
ras relações humanas de amizade, respeito e convivência. Para Santos e Santos 
(2004), o aspecto lúdico e prazeroso da leitura de textos infantis e a narração 
de histórias se configura em uma estratégia facilitadora na educação ambiental. 
Além disso, o(a) professor(a) pode utilizar brincadeiras diversas, exibição de 
vídeos, produção de desenhos e pinturas, dentre outras possibilidades. 
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É muito importante que nas Unidades de Ensino, em casa e nos espaços de vi-
vência e convivência, todos continuem tendo atitudes e atos sustentáveis para 
com o meio ambiente, tais como: a) utilizar uma garrafinha para acondicionar 
água, evitando o uso desnecessário de copos descartáveis que são bastante po-
luentes e, quando liberados de forma inadequada, causam grandes impactos; 
b) utilizar os dois lados do papel, quando possível o papel reciclado, evitando 
o desperdício, pois em sala de aula pode-se também praticar o desmatamento; 
c) guardar resíduos, para que possam ser reutilizados (vidros, papéis, plásticos, 
entre outros), na confecção de brinquedos, maquetes, artesanatos e jogos. O(a) 
professor(a) pode utilizar esses materiais em suas aulas e a escola pode contri-
buir acondicionando todo o material em recipientes apropriados; d) praticar a 
política dos erres da educação ambiental: reeducar, reduzir e replantar, reutili-
zar e reciclar. Todas essas atitudes e atos visam a contribuir para um ambiente 
de vida mais saudável e preservado, onde o desejável, o necessário e o possível 
podem ser viáveis, dependendo de como se realiza. 

Finalmente, é importante dizer que é fundamental o apoio, a participação, e o en-
volvimento da família em todas as etapas do processo educativo da criança. Seja em 
casa, durante a resolução das tarefas, nas unidades de ensino, durante as reuniões 
de pais e mestres e também nas atividades realizadas fora da escola, garantindo 
assim, a continuidade e o fortalecimento das sensibilizações e dos aprendizados 
em todos os espaços de vivência e convivência. Essa participação conjunta e efetiva 
leva a construção de uma prática sustentável com as mudanças de atitudes e com-
portamentos dos envolvidos, além de apertar os laços entre a família e a escola. 

Os valores e atitudes que compõem a essência da educação ambiental devem 
estar incorporados em todos os envolvidos (família e comunidade escolar e do 
entorno) no planejamento das ações, transformando o espaço escolar em am-
biente exemplar, pois nada valem as palavras a que faltam a corporeidade do 
exemplo (Freire, 2005). 

4.5 As crianças e o conhecimento lógico-matemático
A Educação Infantil é um espaço de aprendizagem, de interação com o meio e 
com os outros, de construção do conhecimento e da autonomia da criança. Sua 
relação com os conhecimentos lógico-matemáticos e a maneira como esses são 
abordados e trabalhados, estabelecerão não só a eficácia da apropriação do co-
nhecimento, mas, também da relação da matemática com o mundo.

A unidade educacional é um espaço onde deverá ser oportunizado à criança um 
ambiente no qual ela encontre situações desafiadoras (testar hipóteses, criar 
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estratégias, resolver problematizações diversas, lançando suas soluções, en-
tre outras) que lhe permitam o avanço na compreensão de si e do meio que 
a cerca. Essas ações estabelecem o processo de construção de conhecimentos 
lógico-matemáticos que, desde o berçário, se inicia de maneira integrada ao 
desenvolvimento infantil.

O conhecimento matemático é o resultado de um conjunto de investigações, de 

resoluções de desafios e de relações que a criança participa através de uma ines-

gotável atribuição de significados que ela empreende, desde bem cedo (RAMOS; 

ROSA, 2008, p. 80).

A relação entre o adulto e a criança nesse processo é importante. É ele que a 
orientará nas atividades propostas, intervindo e respondendo às suas curio-
sidades, questionando-as e problematizando-as. Tais situações geram pos-
sibilidades de aprendizagem, visto que essas experiências proporcionam a 
construção e a ampliação de significados para os acontecimentos do contexto 
social no qual a criança está inserida. O(A) educador(a) necessita observá-la 
para melhor compreender esses significados e poder avaliar, de modo efi-
ciente, os seus avanços.

Os conhecimentos que as crianças possuem, sendo resultado de suas experiên-
cias vividas, são as ferramentas iniciais para a resolução de problemas, portan-
to, são de grande relevância e devem ser considerados pelos(as) educadores(as). 
É importante que, na Educação Infantil, as propostas, para a estimulação da 
construção do conhecimento matemático, sejam criteriosamente planejadas, a 
fim de que as vivências prévias das crianças possibilitem a ampliação de reper-
tórios e de estratégias no que se refere à resolução de operações, notação numé-
rica, formas de representação e comunicação, entre outras.

As crianças quantificam e fazem relações entre quantidades (mais, menos, igual) 

muito antes de ingressar na escolaridade formal: quanto às operações, estas tam-

bém fazem parte do universo infantil, ainda que de forma não sistemática, com o uso 

dos algoritmos (procedimento para efetuar contas) (DEHEINZELIN, 2001, p. 102). 

Enfatiza-se a importância e a compreensão das experiências da criança, ante-
riores ao ambiente escolar. O trabalho com a matemática na Educação Infantil 
tem que propor a ampliação dos seus conhecimentos sobre noções matemáticas, 
mesmo que informais, estabelecendo um vínculo saudável e instigante para a 
potencialização da sua capacidade de pensar e compreender o mundo. 

Piaget afirma que o importante para o desenvolvimento cognitivo não é a se-

quência de ações empreendidas pela criança, consideradas isoladamente, mas 

sim o esquema dessas ações, isto é, o que nelas é geral e pode ser transposto de 

uma ação para outra (PALANGANA, 2001, p. 21).
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O(A) educador(a), a partir da observação e do registro, deverá redimensionar 
seus encaminhamentos e intervenções, favorecendo o avanço das crianças nos 
seus conhecimentos matemáticos. Entretanto, a sistematização do material ob-
servado é fundamental para o estabelecimento das abordagens a serem desen-
volvidas no cotidiano escolar. Em matemática, assim como em todo o trabalho 
educativo, o planejamento das atividades é imprescindível, para que seja possí-
vel estabelecer, com maior eficácia, as propostas a serem apresentadas (à) aos 
estudantes. Numa unidade de Educação Infantil, por exemplo, é possível tra-
balhar as noções matemáticas (contagem, quantificação, noções geométricas, 
entre outras), durante os diversos momentos da rotina escolar: nas rodas de 
conversa, nos cantos de atividades diversificadas (cantinhos), nas brincadeiras, 
nos jogos e nas histórias infantis. É possível explorar todas as possibilidades 
do trabalho e do ambiente da creche, ou da pré-escola, de maneira integrada à 
rotina escolar infantil (Ver fotografia 18).

O manuseio de objetos possibilita à criança chegar a diversas noções matemáti-
cas, como tamanho, cor, peso, entre outras, mesmo que de maneira elementar. 
Entretanto, é fundamental que na instituição educacional exista uma variedade 
de objetos, brinquedos de diferentes formas, cores, espessuras e textura, que as 
crianças possam manusear e utilizar, observando, comparando suas diferenças 
e estabelecendo relações entre eles. Na creche ou pré-escola, o(a) estudante po-
derá ser auxiliado(a) a organizar melhor as suas informações e estratégias, bem 
como podem ser propiciadas condições para aquisição de novos conhecimentos, 
iniciando e/ou fortalecendo a construção da autonomia e desenvoltura infantil, 
na direção do avanço em aprendizagens cada vez mais complexas.

É possível lançar mão de algumas ações para o desenvolvimento do trabalho 
na perspectiva da construção e/ou estimulação dos conhecimentos lógico-ma-
temáticos. Pode-se propor atividades a serem desenvolvidas com as crianças: 
brincadeira de pular corda; exploração do calendário; jogo de compra e venda 
com objetos e/ou gravuras; jogos de trilhas, onde são identificados os avanços 
e recuos numa linha graduada; utilização simples de mapas e roteiros; brinca-
deiras de esconder e procurar; construção de brinquedos e outros objetos; jogos 
como tangram e quebra-cabeça; trabalhos com gráficos; menção aos dias de 
aniversário, números da casa, telefone, idade; jogo de bola, entre outras. 
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FOTOGRAFIA 18 Crianças do Grupo I realizando atividades com blocos de encaixe

Fonte: Creche Municipal Sítio Grande (2014)

O processo de conhecimento e compreensão dos saberes matemáticos pode e 
deve ser desenvolvido a partir da utilização tanto dos conhecimentos prévios 
das crianças quanto a partir de práticas que não se distanciem do cotidiano da 
criança. Dessa forma, a Educação Infantil contribuirá para a formação do in-
divíduo, enquanto produtor de conhecimento, isto é, alguém que assume uma 
posição propositiva frente a uma nova situação, refletindo, buscando soluções, 
dialogando com as demais crianças, enfim, fortalecendo sua autonomia e com-
preensão do meio que o cerca.

4.6 As crianças, a diversidade e a valorização das diferenças 

4.6.1 A Educação Infantil e a educação das relações étnico-raciais
Foi a partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) que o Brasil reesta-
beleceu a ordem democrática, garantindo o reconhecimento da creche e pré-es-
cola, enquanto direito social no âmbito da instituição pública, direito esse ado-
tado no Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL. Senado, 1990). Também 
ampliou tal garantia de direitos a segmentos sociais negligenciados, dentre os 
quais as mulheres, os(as) negros(as), os(as) indígenas, as pessoas com defi-
ciência, as(os) idosos(as), as crianças e os(as) adolescentes, que passaram a ter 
especial atenção por meio de ações políticas afirmativas. 

Corrobora também com a perspectiva multirreferencial, a Declaração Universal 
sobre a Diversidade Cultural (UNESCO, 2002, p. 3), ao enfatizar que “Toda pessoa 
tem direito a uma educação e uma formação de qualidade que respeite plenamen-
te sua identidade cultural”, e também, destaca que “a diversidade cultural é fator 
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de existência intelectual, afetiva, moral e espiritual satisfatória”. A esse respeito, 
a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Cultu-
rais, reconheceu a identidade cultural como direito fundamental das pessoas. 

Com todo esse cenário, as Diretrizes Curriculares Nacionais, para a Educação 
Infantil (BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto, 2013, p. 10), eviden-
ciam que “o combate ao racismo e às discriminações de gênero, socioeco-
nômicas, étnico-raciais e religiosas deve ser objeto de constante reflexão e 
intervenção no cotidiano da Educação Infantil”. Dessa forma, reconhece que, 
desde a Educação Infantil, torna-se necessário e premente discutir os direitos 
às diferenças socioculturais.

Nesse sentido, o Estado reconheceu que a sociedade é multiétnica e multicul-
tural, sendo assim, fica estabelecida, a relevância da institucionalização de po-
líticas sociais em prol da cidadania, na perspectiva de reconhecer e valorizar a 
diversidade da história, cultura e identidade desses segmentos da sociedade.

Com a alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 
(BRASIL, 1996), a recomendação é destacar a relevância dos debates sobre edu-
cação e diversidade étnico-racial. Para isso, foram realizadas alterações nos Ar-
tigos 26 A e 79 B, “que asseguram o direito à igualdade de condições de vida 
e de cidadania, assim como garantem igual direito às histórias e culturas que 
compõem a nação brasileira, além do direito de acesso às diferentes fontes da 
cultura nacional a todos os brasileiros” (BRASIL, 2005, p. 9). 

Na busca de fortalecer e ampliar os debates acerca da educação para as relações 
étnico-raciais, a partir da Educação Infantil, é importante que se aborde a proble-
mática das desigualdades entre as crianças brancas, negras e indígenas. Segundo 
os dados da Campanha da UNICEF (UNICEF, 2010), no Brasil, vivem 31 milhões 
de crianças negras e 150 mil crianças indígenas, ao todo, representando 54,5% de 
todas as crianças e adolescentes do país que, embora sejam maioria, são excluídos 
de direitos fundamentais, destacando-se entre estes, Educação e Saúde. 

Vivências de preconceitos raciais, durante os processos de socialização e inte-
ração na infância, têm contribuído, para potencializar as desigualdades entre 
crianças brancas, negras e indígenas. A predominância de valores, costumes, 
hábitos eurocêntricos podem levar à ideia compartilhada de que as crianças 
brancas teriam superioridade em relação às demais, criando a falsa ideia de hie-
rarquias raciais e étnicas, o que pode vir a comprometer a autoestima e interfe-
rir de maneira negativa na construção das identidades, sociabilidades e apren-
dizagens daqueles(as) que se sentem inferiorizados(as).
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A discriminação racial, que foi mais fortemente vivenciada por crianças indí-
genas e afro-brasileiras no cotidiano escolar durante o século XX, ainda ocorre 
nos dias atuais por consequência dessa visão eurocêntrica que permeia os pro-
cessos educativos. As crianças brancas, segundo Cavalleiro (2000), expressam 
o sentimento de superioridade por meio de “xingamentos” e apelidos refe-
rentes à cor da pele; por sua vez, as crianças negras negam, muitas vezes, 
o seu pertencimento étnico, materializado por sentimento de desvalorização 
(inferioridade), de rejeição da própria imagem, de inibição e da dificuldade de 
confiar em si mesma. 

Outro fator que reforça o silenciamento do racismo na educação infantil, é a 
concepção de resistência que ainda persiste em parte do corpo docente sobre a 
educação para as relações étnico-raciais. Observe-se que as afirmações de pro-
fessores(as) em processos de formação que anunciam esse distanciamento do 
debate atual: “A mais fácil forma de promover a igualdade, seria não falar tan-
to das diferenças. O maior preconceito no país é o sócio-econômico-cultural” 
(informação verbal)16. Tais afirmações indicam o processo de tensão na discus-
são da temática, e o limite acerca da promoção de estratégias pedagógicas para 
uma educação igualitária, e que é reforçada pela formação inicial e acadêmica, 
baseada num currículo eurocêntrico e na cultura que se cristalizou, a partir da 
propalada falsa ideia da “democracia racial” brasileira. 

Na infância, o espaço escolar passa a ser o primeiro de referência como espaço 
público, mediante a sua função social, ao favorecer o processo de socialização 
dos sujeitos. Ao mesmo tempo, configura-se também como espaço de confron-
to das diferenças, ao estabelecer relações de tensão, tanto com adultos quanto 
com as crianças, oriundas de diferentes núcleos e expressões socioculturais, e 
tal complexa situação consolida, assim, sua responsabilidade no trato peda-
gógico e da cultura em meio ao cenário sociocultural e institucional. Os fatos 
demonstram a existência do racismo na educação infantil, mas poder-se-ia, 
ainda, questionar por que discutir educação para as relações étnico-raciais na 
Educação Infantil?

É reconhecido que, no contexto brasileiro, a Educação infantil, durante muitas 
décadas, organizou a ação pedagógica na perspectiva de uma escola universal, 
desconhecendo assim, o direito às diferenças. Tais práticas organizadas eram 
no sentido de homogeneizar os comportamentos das crianças, preparando-as, 
para serem bons(boas) estudantes do Ensino Fundamental, e conduzindo as 
pertencentes aos grupos minoritários ao fracasso escolar.

16 Afirmações de professores(as) em processos de formação.
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Nesse sentido, cabe ressaltar que nos encontramos frente à questão de como re-
construir a escola, garantindo a todos o direito à Educação, bem como garanti-la 
como um espaço de valorização das diversidades e das singularidades.

O Plano Nacional de Implementação da Lei nº 10.639/03 (BRASIL, 2003), que 
contemplou a Lei nº 11.645/08 (BRASIL, 2008), argumenta que os espaços 
frequentados pelas crianças pequenas são espaços privilegiados para a eli-
minação de toda e qualquer forma de preconceito, discriminação ou racismo. 
Nesse contexto, as crianças seriam estimuladas, desde seus primeiros mo-
mentos na escola, a se envolverem em atividades que conheçam, reconheçam 
e valorizem a importância dos diferentes grupos étnico-raciais na história 
e cultura brasileira formada por uma variedade de povos, histórias, grupos 
sociais e étnico-raciais, bem como na realidade em que se insere. Pois desde 
cedo, elas têm condições de aprender e conhecerem diferentes realidades, 
compreendendo que as experiências sociais do mundo ultrapassam a nossa 
experiência local. 

O espaço escolar deve tratar as diferenças, possibilitando as crianças percebe-
rem-se diferentes, porém, tais diferenças não sejam elementos de comparação 
de uma em detrimento de outra no que se refere ao tipo de cabelo, formato do 
nariz, cor de pele, tamanho dos olhos.

Reconhecendo a necessidade de considerar cada criança na sua singularidade, a 
ideia é organizar as escolas e espaços de Educação Infantil com práticas pedagó-
gicas de emancipação e solidariedade, nas quais as políticas para a infância en-
carnem a viabilidade de oportunizar que as garantias legais se possam efetivar 
como direitos. Da mesma maneira, a proposta é garantir o acesso às práticas de 
cidadania, de respeito ao conhecimento, e de reconhecimento das sociodiversi-
dades, sejam afro, indígenas, ciganas, ou quaisquer outras.

4.6.2 Educação em Sexualidade
A sexualidade, nesse documento, foi concebida não somente a partir da dimen-
são do sexo de caráter puramente biológico, fisiológico e anatômico, mas tam-
bém a partir de sua dinâmica social e cultural (NOVENA, 2011).

Em 1998, o Ministério da Educação instituiu os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais que têm, como um de seus temas transversais, a Orientação Sexual. Consi-
dera-se que o emprego do termo orientação nos P.C.Ns. ocorreu na tentativa de 
apontar para uma concepção de prática pedagógica diferente da desenvolvida, 
desde a sua origem, pela chamada educação sexual que relacionava a sexualida-
de somente aos seus aspectos biologizantes e repressivos (SAYÃO, 1997).
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No entanto, da mesma maneira, o termo orientação suscita questionamentos, 
visto que, como o próprio termo sugere direção e determinação, a sua utilização 
somente teria sentido, se o sexual fosse um desvio e, portanto, se fosse neces-
sário determinar, fixar ou dirigir a sua forma de expressão. 

O Grupo de Trabalho em Orientação Sexual, que inicialmente incorporou essa 
nomenclatura, com vistas a firmar uma posição de consideração da sexualidade 
para além de seus elementos biologizantes e naturalizados, opta, a partir desse 
documento, pela nomenclatura Grupo de Trabalho de “Educação em Sexualida-
de”, termo que vem sendo empregado pela UNESCO (2010, p. 11), por entender 
que a designação orientação sexual se refere à direção do desejo sexual do su-
jeito seja heterossexual, homossexual ou bissexual, não dando conta, portanto, 
dos elementos sociais, culturais, históricos e políticos que precisam ser consi-
derados na construção da sexualidade. 

A Educação em Sexualidade entende que o lugar que o sujeito ocupa em sua 
sexualidade, é construído a partir de seus desejos ao longo de sua vida, e da 
relação que estabelece com os processos sociais, culturais, históricos e políticos 
que repercutem, necessariamente, em sua subjetividade. 

A partir desses pressupostos, a recomendação desse documento é a realização de 
um programa de trabalho por etapas e modalidades de ensino que busca atender 
ao perfil dos(das) estudantes da Rede Municipal de Ensino, a partir de três eixos 
temáticos, que compreendem: a) corpo: concebido como um todo integrado que 
inclui a dimensão biológica com seus sistemas interligados; a dimensão psicoló-
gica – com os sentimentos e sensações de prazer e desprazer; e a dimensão so-
cial com a participação dos elementos culturais e históricos na construção de sua 
percepção; b) relações e justiça de gênero: refere-se ao respeito às diferenças em 
relação aos atributos, papéis e vivências que expressam o que significa ser homem 
e mulher na vida social; c) diversidade sexual: refere-se às diversas possibilida-
des de existir na sexualidade, considerando as identidades sexuais e de gênero.

A Política de Ensino da Secretaria de Educação do Recife busca promover, em suas 
práticas educativas, uma atenção para infância em sua integralidade. Nessa pers-
pectiva, os processos educacionais propostos, buscam considerar a singularidade 
da criança e a problemática advinda da relação entre a sua subjetividade e a cultura. 

Vale destacar, neste sentido, que a concepção de proposta pedagógica que fun-
damenta esse documento – tal como a apresentada nas Novas Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação Infantil – busca em especial, construir 
formas de sociabilidade e de subjetividade comprometidas com a ludicidade, a 
democracia, a sustentabilidade do planeta e com o rompimento de relações de 
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dominação etária, socioeconômica, étnico racial, de gênero, regional, linguística 
e religiosa. Nessa concepção, a criança é reconhecida como “um ser inteiro, com 
suas dimensões biológicas, históricas, afetivo-emocionais e socioculturais, que 
constrói a sua identidade pessoal e coletiva através das interações, relações e 
práticas cotidianas que vivencia” (BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de 
Educação Básica. Diretoria de Currículos e Educação Integral, 2013, p. 7). 

As interações e as brincadeiras, nesse documento, são os dois eixos norteadores 
que compõem a prática curricular infantil. Ao brincar e interagir com outros 
grupos, a criança alarga seus padrões de referência e de (re) conhecimento da 
diversidade, o que repercute na constituição de sua subjetividade. Essa expe-
riência lúdica instiga a criança a refletir, a levantar questões e, pouco a pouco, 
a construir o seu lugar diante das diversas situações – por vezes estereotipadas 
e normatizadas – que se apresentam no cotidiano escolar, dentre elas, as rela-
cionadas à sexualidade.

4.6.2.1 A sexualidade na infância
O tema da sexualidade infantil foi desenvolvido de forma especial por Sigmund 
Freud nos Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade, (FREUD, 1976). A partir 
dessa teoria, a criança não foi mais percebida como um ser assexuado, apesar 
das complexidades e dificuldades diante dessa consideração.

A sexualidade, enquanto uma das dimensões da criança, desenvolve-se em 
várias fases, segundo Freud (1976), sendo a afetividade do adulto, o produto 
desse processo que evoluiu desde o nascimento até a puberdade. Cada fase se 
define por uma organização particular da libido, a saber: oral, anal, fálica, 
latência e genital.17

Na fase oral de 0 a 2 anos, o bebê tem, como principal fonte de prazer, a alimen-
tação, em especial através do seio materno. A boca é o centro de sua libido. A fase 
anal, de 2 a 3 anos, marca as conquistas infantis de autodomínio e socialização. 
A criança descobre o prazer na retenção e no expelir de seus excrementos, uma 
vez que, pouco a pouco, vai adquirindo o domínio dos músculos anais. 

Na fase fálica, de 3 a 6 anos, meninos e meninas começam a descobrir o corpo 
e as diferenças entre os sexos: exploram os genitais e imitam comportamentos 

17 Não abordaremos a fase genital nesta parte do documento, já que esta se inicia por volta dos treze 
anos – na adolescência, e é caracterizada pela passagem de uma vida sexual em que as pulsões sexuais 
são auto-eróticas e parciais em relação à finalidade de reprodução da espécie (infância), para uma vida 
sexual em que o objeto sexual está num objeto externo ao indivíduo – o outro. Neste momento me-
ninos e meninas têm definidas as suas identidades sexuais e começam a buscar formas de satisfazer 
suas necessidades eróticas e interpessoais.
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vistos na realidade. Essa fase é caracterizada, em especial, pela experiência no 
Complexo de Édipo que conota a posição da criança numa relação triangular 
com as figuras paterna e materna. 

Posteriormente, o período de latência de 7 a 11 anos, tem sua origem na “dis-
solução” do Complexo de Édipo. Nessa fase, há certa acomodação do pro-
cesso de organização da sexualidade. A genitalidade parece “adormecer” e o 
processo de socialização, incluindo a repressão e a sublimação, se impõe. As 
relações de grupo e por gênero (meninos com meninos e meninas com me-
ninas) intensificam-se.

A partir dessa referência ao desenvolvimento psicoemocional da criança, consi-
deramos que o papel da escola e dos(as) professores(as) seja o de compreender e 
acolher essas manifestações do desenvolvimento infantil, e desenvolver práticas 
pedagógicas que possam contribuir com este processo. 

Assim, por exemplo, quando a criança descobre seu corpo e as diferenças bio-
lógicas de sexo, cabe à escola e ao(à) educador(a) construírem situações peda-
gógicas que possibilitem a criança refletir sobre os sentidos e características do 
menino e da menina, do homem e da mulher, masculino e feminino, a fim de 
que ela possa, pouco a pouco, construir valores próprios e distantes das este-
reotipias, preconceitos e estigmatizações presentes, por vezes, na sociedade e 
no interior da escola.

Os(as) educadores(as) que acolhem essa criança como ser integral, inteiro – em 
sua sexualidade – contribuem com a construção de uma escola comprometida, 
democrática, educativa e principalmente, sem repressão e processos silenciosos.

Para garantir a prática pedagógica desses princípios, elencamos três eixos de 
trabalho a serem desenvolvidos no cotidiano escolar: corpo, relações e justiça de 
gênero e diversidade sexual.

4.6.2.2 A criança e o seu corpo 
O corpo da criança é a matriz da sua sexualidade na medida em que, por seu 
intermédio, desde o nascimento, sente e interage com o mundo.

Como ressalta Oliveira (2002), as manifestações e curiosidades sobre o corpo 
iniciam desde cedo, até porque as primeiras sensações de prazer acontecem ain-
da, enquanto bebê, através dos cuidados maternos e paternos, ou a partir de 
quem faz essa função cuidadora na nossa vida.

Do nascimento aos dois anos, a criança manifesta a sua sexualidade através 
da exploração de diferentes partes do corpo, incluindo os genitais, e demons-
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tra experimentar prazer em descobrir o seu corpo. É importante compreender 
as manifestações espontâneas de auto-erotismo infantil no interior da escola e 
acolher o reconhecimento do corpo da criança e de suas funções, ressaltando os 
cuidados necessários com a sua segurança, higiene e prazer.

Até por volta dos 3 ou 4 anos, a construção da identidade sexual e de gênero 
acontece (Freud, 1905). A identidade sexual e de gênero expressa a percepção 
interna sobre o que se acredita que é ser homem ou mulher – obviamente dentro 
das possibilidades que a criança tem de elaborar esses sentidos. 

É importante que a escola compreenda que essa fase apresenta mudanças signi-
ficativas para a criança, e que os jogos sexuais e a masturbação, por vezes, esta-
rão presentes, representando caminhos de descoberta do seu corpo. Esses jogos 
sexuais podem acontecer em situações mais íntimas, como no banho, trocando 
de roupa, entre outros.

Dos 3 aos 5 anos – na fase fálica, a criança toma consciência das diferenças cor-
porais e de gênero, e manifesta curiosidade sobre os seus genitais e dos colegas. 
Algumas inquietações são apresentadas pela criança, como a de onde vêm os 
bebês e como eles nascem.

Quanto à ação pedagógica, podem ser utilizados livros, músicas, filmes e curtas 
infantis, dirigidos às questões relacionadas ao corpo. Outra ação pedagógica é 
promover o conhecimento do corpo pelas crianças, durante as atividades lúdi-
cas, explorando-o e estimulando o respeito pelo corpo do(a) colega. A utilização 
de brincadeiras, como o faz-de-conta, de forma a destacar as partes do corpo 
e a exposição de figuras alusivas aos seus órgãos, são estratégias interessantes 
para esse processo de conhecimento. 

Ressalta-se a importância de acolher os apelidos atribuídos aos órgãos sexuais 
por parte das crianças, porém, pouco a pouco, cabe introduzir a apresentação 
dos termos técnico/científicos, para designá-los.

4.6.2.3 Relações e Justiça de Gênero na infância 
No tocante às relações e justiça de gênero, a criança, espontaneamente, brinca, 
sem relacionar as atividades aos gêneros. Porém, mesmo considerando que a 
criança não faça essa distinção, o contexto sociocultural começa, pouco a pou-
co, a transmitir, para a criança, os padrões sobre coisas de menino e coisas de 
menina, reforçando, por vezes, as desigualdades de gênero e o mundo sexista. 

Cabe à escola, oferecer as mais variadas brincadeiras sem distinção de sexo e 
gênero, em que todas as crianças possam experimentar juntas esse processo 
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que é fundamental para a construção da identidade de gênero. Da mesma forma, 
oferecer materiais de todas as cores, desconstruindo a ideia da cor- de- rosa 
para menina, e de azul para o menino. 

A sala de aula é um espaço privilegiado, para debater e fortalecer as questões de 
relação e justiça de gênero, pois podem ser utilizados livros, filmes, curtas que 
tratam das questões relacionadas aos papéis de gênero; destacar posturas inclu-
sivas da equidade de gênero nos enredos e roteiros: o pai que cuida da criança 
na história; a menina que brinca de motorista; as duas mães e o seu bebê, entre 
outras. Rejeitar comportamentos machistas, violentos e preconceituosos e des-
construir, durante as atividades e brincadeiras em que há cor/objetos de menina 
ou de meninos, e que todas as crianças têm direito de escolher o que lhe atrai no 
cotidiano pedagógico.

4.6.2.4 Diversidade sexual 
Na fase de 0 a 5 anos, a criança encontra-se no processo de construção de sua 
identidade – conforme já se disse– de reconhecimento de si e, por essa razão, o 
eixo diversidade sexual ainda não aparece como demanda de trabalho pedagógico.

É importante ressaltar que, se a criança apresentar atitudes distintas daquelas 
estereotipadas, como masculina e feminina, essas não devem ser rotuladas, a 
partir de uma “orientação sexual”, seja heterossexual, homossexual ou bisse-
xual, isso porque não há marcadores corporais e/ou de identidade e gênero que 
fixem, nessa fase, a sua orientação sexual (MEYER et al., 2012). 

Alguns encaminhamentos pedagógicos são interessantes, como utilizar livros, 
filmes e curtas infantis, destacando o respeito às diferenças. Discutir vídeos 
educativos sobre a sexualidade infantil e desenvolver palestras sobre esse tema, 
estimulando a participação das famílias.

4.6.2.5 Direitos e Objetivos da Educação em Sexualidade 
A Educação em Sexualidade, no eixo Corpo para Educação Básica, apresenta 
como Direitos de aprendizagem:

I. Ter o direito de conhecer e de se apropriar do corpo nos diversos ciclos do 
desenvolvimento da sexualidade humana, na perspectiva de contribuir com a 
compreensão e o respeito à diversidade de valores, crenças e comportamentos 
relativos à sexualidade, reconhecendo as diferentes formas de desejo sexual, 
respeitando as relações e justiça de gênero e os direitos sexuais e reprodutivos.
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QUADRO 1 Objetivos de aprendizagem para o eixo corpo

EIXO: CORPO – Objetivos de Aprendizagem Ed. Infantil

1. Reconhecer o corpo, enfatizando os cuidados 
necessários ao seu desenvolvimento e à sua 
apropriação enquanto patrimônio inviolável.

C

2. Identificar as mudanças físicas como necessárias 
ao desenvolvimento de cada ciclo de vida, percebendo 
e aceitando que cada pessoa é única.

3. Expressar os sentimentos relativos às 
mudanças que vão ocorrendo no corpo.

4. Aceitar seu corpo e gostar de si próprio, 
tendo uma visão positiva de si.

5. Desenvolver capacidades sociais que promovam os 
vínculos afetivos, a fim de facilitar a demonstração 
de afetos e a expressão de sentimentos.

7. Desenvolver a capacidade de se defender diante das ameaças 
relacionadas ao abuso/violência sexual e violência de gênero. 

8. Reconhecer a anatomia e a fisiologia sexual e reprodutiva 
masculina e feminina e os sentidos que o corpo adquire 
em cada cultura, período histórico e sociedade. 

9. Desconstruir os mitos e falsas crenças relativas 
à masturbação ao longo dos ciclos de vida.

LEGENDA  Iniciar  Aprofundar

Produção da equipe do GTES (2014)

A Educação em Sexualidade, no eixo Relações e Justiça de Gênero para Educação 
Básica, apresenta como Direitos de aprendizagem:

a. Ter o direito de se apropriar dos conceitos de sexo, sexualidade e rela-
ções de gênero em seus contextos culturais, psicossociais e históricos.

b. Ter o direito de reconhecer, desmistificar, defender-se e denunciar 
atos e preconceitos, relacionados à identidade de gênero e sexual.
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QUADRO 2 Objetivos de aprendizagem para o eixo relações/justiça de gênero

EIXO: Relações/Justiça de Gênero – Objetivos de Aprendizagem Ed. Infantil

1. Compreender que existem diferentes formas de 
ser menina e menino, mulher e homem.

2. Propiciar a compreensão sobre gênero, sexo e sexualidade 
e discutir as normas sociais de gênero e problematizá-las.

3. Valorizar as diferenças entre mulheres e homens, como 
os diferentes papéis que desempenham na sociedade.

4. Discutir como buscar o equilíbrio entre os valores considerados 
femininos e masculinos, a fim de garantir visibilidade e participação 
de ambos em todas as esferas da vida pública e privada

5. Reconhecer que meninos e meninas podem participar 
igualmente das mesmas brincadeiras e jogos.

6. Compreender que os estereótipos, relacionados ao feminino 
e ao masculino, limitam e prejudicam as vivências sociais.

7. Refletir que a desigualdade de gênero é um dos elementos 
que contribui para o risco de coação, abuso e violência sexual.

8. Refletir que as mídias veiculam diferentes modelos de gênero e 
comportamentos sexuais, que devem ser debatidos e questionados.

9. Refletir que todas as culturas têm normas e 
tabus relacionados à sexualidade e ao gênero, e 
que essas se modificam ao longo do tempo.

10. Compreender que a pessoa tem o direito de escolher e vivenciar 
a sua categoria de gênero sem sofrer preconceitos e discriminações.

11. Propiciar o entendimento de que as normas sociais 
e culturais influenciam as expectativas de gênero.

12. Compreender que os meios de comunicação de massa 
influenciam nossos ideais de beleza e estereótipos de gênero.

LEGENDA  Iniciar  Aprofundar

Produção da equipe do GTES (2014)

A Educação em Sexualidade, no eixo Diversidade Sexual para Educação Básica, 
apresenta como Direitos de aprendizagem:

a. Compreender a sexualidade nas diferentes expressões de identidades 
sexuais, gêneros e orientação sexual.
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b. Conhecer os conceitos de discriminação, preconceito, culpabilida-
de e intolerância. 

c. Respeitar a diversidade sexual, como parte da dimensão humana.

QUADRO 3 Objetivos de aprendizagem para o eixo diversidade sexual

EIXO DIVERSIDADE SEXUAL – Objetivos de Aprendizagem Ed. Infantil

1. Construir a noção de que etnia, classe social, idade, orientação 
sexual e identidade de gênero não devem ser barreiras para 
a formação de amizades e relacionamentos amorosos.

2. Respeitar as diferenças individuais de etnia, sexo, 
idade, condição social e de diversidade sexual. 

LEGENDA  Iniciar  Aprofundar

Produção da equipe do GTES (2014)

4.6.3 Inclusão educacional no contexto da Educação Infantil
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB, nº 9.394/96 (BRASIL, 
1996), define a Educação Infantil, como primeira etapa da Educação Básica 
que tem, como pressuposto, o desenvolvimento integral da criança de zero até 
seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social. O 
artigo 11 da LDB propõe que os municípios são responsáveis por “V- Oferecer 
Educação Infantil, e com prioridade, Ensino Fundamental (BRASIL, 1996, p. 
6). Assim, fica estabelecido que os municípios devem oferecer a Educação In-
fantil também para crianças com deficiência e/ou Necessidades Educacionais 
Especiais (NEE). Em 2002, o Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB - Câ-
mara de Educação Básica, promulga a resolução que institui Diretrizes Nacio-
nais para a Educação Especial na Educação Básica e dispõe em seu parágrafo 
único, artigo 1, que: 

O atendimento desses alunos terá início na educação infantil, nas creches e pré

-escolas, assegurando-lhes os serviços de educação especial sempre que se evi-

dencie, mediante avaliação e interação com a família e a comunidade, a necessi-

dade de atendimento educacional especializado (BRASIL, 2001, p. 1). 

A reflexão sobre a Educação Especial, em uma perspectiva inclusiva, preconiza 
mudanças no sentido de se repensar a Educação Infantil, por ser essa a primeira 
etapa da Educação Básica, e um período importante no processo de desenvolvi-
mento e aprendizagem das crianças, sobretudo daquelas com deficiência e/ ou 
com NEE). Nesse sentido, a inclusão na Educação Infantil, consiste na garantia 
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de acessibilidade que possibilite o acesso, a permanência e o desenvolvimento 
pleno de todas as crianças, envolvidas no processo educacional.

Diante desse panorama, a concepção de educação inclusiva vem-se fortalecen-
do, carecendo, portanto, que a escola abra espaços para a diversidade humana, 
aceite, acolha, respeite e, acima de tudo, valorize, como elemento fundamen-
tal na constituição de uma escola democrática, justa, de qualidade social. Essa 
concepção pressupõe, ainda, que ela busque caminhos, para se reorganizar no 
sentido de desenvolver processos de ensino e de aprendizagem capazes de ofe-
recer aos(às) estudantes com deficiência e/ ou com NEE, condições de desen-
volvimento escolar que os (as) coloquem, de forma equitativa, em condições de 
acesso de oportunidades igualitárias em todos os aspectos da vida. 

Isso posto, fica clara a necessidade de garantir o acesso da criança aos proces-
sos de apropriação e articulação do conhecimento e aprendizagem, ou seja, de 
escolarização das mesmas. 

O grande desafio do(a) professor(a) de Educação Infantil, frente a esse tema, 
é educar numa perspectiva de uma nova sociedade sustentável, pois as re-
lações com a natureza, vitais e constitutivas ao ser humano, ainda precisam 
ser respeitadas e vivenciadas pelas crianças no cotidiano de sua vida e nos 
espaços educacionais.

O ambiente escolar, para a criança com deficiência e/ou NEE, precisa ser um es-
paço rico e desafiador, onde a interação, com os(as) demais colegas, promova o 
desenvolvimento de suas potencialidades, possibilitando a construção e a troca 
de saberes e valores, importantes para a construção da cidadania. 

Nessa direção, Sekkel (2003) argumenta que a convivência de crianças com de-
ficiência e sem deficiência e de diferentes contextos sócio-econômico-culturais, 
poderá auxiliar na reflexão sobre o compartilhamento de experiências em co-
mum, no mesmo ambiente, fomentando a construção de relações de igualdade, 
essencial para a educação inclusiva. 

A Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), referente à Educa-
ção Básica e a Educação Especial deve assegurar ao(à) estudante a formação 
comum indispensável, como também, fornecer-lhe os meios de desenvolver 
atividades produtivas, a fim de progredir no trabalho e em estudos posteriores. 
Assim, a Educação Especial deve-se iniciar o mais precocemente possível, es-
tando amparada pela LDB/96, pois o estímulo dessas crianças, ainda na Educa-
ção Infantil, garantirá um maior aprendizado e desenvolvimento das mesmas, 
no decorrer da vida.
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Nesse sentido:
[...] tanto o bebê sem deficiência quanto aquele que tem deficiência [...] ao estar 

em contato com outras crianças e adultos em um processo inclusivo, podem, 

desde a mais tenra idade, se apropriar das características tipicamente humanas 

e superar estágios de desenvolvimento (ORRÚ, 2012, p. 65).

De acordo com Oliveira (2011), não se admite conceber a Educação Especial, 
como um ensino separado da educação geral, uma vez que se trata de parte in-
tegrante desse sistema, bem como de um conjunto de recursos pedagógicos e de 
serviços de apoio que facilitem a aprendizagem de todos em turmas regulares. 

Sabe-se que as adequações serão necessárias às escolas: a organização do currículo, 
a modificação do sistema de avaliação, até mesmo a reestruturação do espaço físico 
da mesma, no sentido de oferecer uma estrutura acessível a esses (as) estudantes.

Ressalta-se, assim, a participação e colaboração dos pais no processo educacional 
dos (as) estudantes com deficiência e/ou com NEE, pois é um fator primordial, 
para favorecer de forma positiva o desenvolvimento da criança. Segundo Coll, Pa-
lácios e Marchesi (1995), a integração da criança à sociedade não é tarefa apenas 
do sistema educacional, e sim, de toda a sociedade. Já Orrú (2012), acrescenta 
dizendo que a criança com deficiência, por sua vez, não foge à regra, pois precisa 
ser vista como uma pessoa capaz de assumir e viver seu papel de ‘ator social’ em 
um contexto que contempla a diversidade e diferença, uma vez que possui capaci-
dades e potencialidades que podem e precisam ser desenvolvidas, para que possa 
se assumir como ser histórico e social integrado no âmbito da sociedade.

Assim, todas as adequações mencionadas ressaltam a necessidade da exis-
tência de um trabalho compartilhado com profissionais conscientes de sua 
responsabilidade, e que recebam o apoio e os meios, para que a inclusão seja 
realizada como uma tarefa efetiva, coletiva, ou como defende a abordagem 
histórico-cultural, por meio de uma prática de mediação social, isto é, que 
considere as experiências sociais vividas em grupos, para o desenvolvimento 
integral dessas crianças. 

Outro aspecto central que tem como objetivo o desenvolvimento para qual-
quer criança, e para a criança com deficiência e/ ou NEE, é o brincar, até por-
que é por meio desse ato que ela vai representar a realidade, compreendê-la 
e entrar no mundo adulto. A brincadeira é uma atividade social, produto da 
cultura, que possibilita a criança agir no mundo, por meio da imaginação, 
internalizando regras e significados, e favorecendo o processo de aprendiza-
gem e desenvolvimento.
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Miller (1995, p. 127) aponta que é no brincar que:
[...] as crianças precisam experienciar e experimentar seus ambientes, seus cor-

pos e suas mentes. Precisam brincar – aprender sobre o mundo, dominar seus 

medos, criar, praticar suas habilidades, fantasiar e controlar uma pequena parte 

de suas vidas.

Vigotsky (apud ZAPPAROLI, 2012), afirma que é fundamental evidenciar as 
potencialidades desses sujeitos, e não reabilitação dos defeitos, pois esse(a) 
aluno(a) deve ser estimulado a explorar o mundo, a interagir com o outro, a 
expor sua opinião e desejos, e as atividades lúdicas oferecem grandes oportu-
nidades para isso. 

Nessa perspectiva, o lúdico dá à criança com deficiência e ou com NEE, ou para 
qualquer outra criança, a capacidade de desenvolver-se integralmente, pois 
produz novas experiências ao manuseá-lo e propicia a capacidade de inventar e 
pensar novas formas de brincar.

No que diz respeito às crianças com deficiência e/ou com NEE, por apresenta-
rem algumas características singulares inerentes a elas, precisam ser estimula-
das a brincar, pois é brincando que a criança se apropria da cultura do “brincar”. 
Nesse sentido, a mediação ganha papel de destaque no processo. Professores(as) 
e familiares precisam incentivá-las, sempre respeitando as suas necessidades e 
o seu desenvolvimento. 

[...] as atividades lúdicas possuem grandes vantagens para o trabalho com a 

criança com deficiência, pois estas vivenciam muitas situações de fracasso no 

seu dia a dia, e o uso da ludicidade pode contribuir para aliviar as pressões em 

relação aos seus resultados (ZAPPAROLI, 2012, p. 21).

O(a) professor(a), enquanto mediador(a) desse processo constrói, um ambiente 
favorável para a mediação das brincadeiras, interagindo com todas as crianças, 
com ou sem deficiência e ou NEE, criando regras, utilizando brinquedos dife-
rentes, de diversas formas, em ambientes favoráveis. É fundamental a inter-
venção planejada do professor nas brincadeiras individuais ou em grupos, uma 
vez que essas interferem, positivamente, no desenvolvimento infantil, e devem 
estar presentes na educação das crianças desde a Educação Infantil. 

Outro aspecto do desenvolvimento que a brincadeira estimula, é a linguagem 
verbal. Na brincadeira de faz de conta, ao representar os diferentes papéis so-
ciais, como fazer de conta que é a mãe, por exemplo, ela precisa imitar as carac-
terísticas sociais, relacionadas ao modo de falar, de comunicar da mãe, ou seja, 
imitar o mundo adulto, favorecendo o desenvolvimento da comunicação. Tam-
bém é preciso estar atento que o brincar favorece o letramento das crianças na 
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escola, como é o caso das brincadeiras de ler, na qual as crianças se estão apro-
priando das variadas práticas sociais de leitura e escrita (LEAL; SILVA; 2011).

Objetivando proporcionar as condições tanto para professores(as), quanto para as 
crianças, no que concerne ao desenvolvimento dos processos de ensino/aprendi-
zagem dessas crianças com deficiência e/ou com NEE, há necessidade de se repen-
sar e reconstruir as práticas pedagógicas, quando se vincula a não aprendizagem 
à responsabilidade do(a) estudante, ao seu impedimento. É necessário, sim, não 
ressaltar simplesmente as faltas, falhas dessas crianças por si. Nessa perspectiva, 
o desenvolvimento delas está na capacidade, na competência, na habilidade de 
todos(as) os(as) profissionais que trabalham na escola de construir ferramentas 
que proporcionem acessibilidade à aprendizagem dos (as) estudantes.

A escola comum é, por excelência, um ambiente capaz de formar gerações com 
concepções diferentes sobre os(as) outros(as) cidadãos (ãs) com experiências 
singulares de convivência, com o que há de mais humano em todas as diferen-
ças. O preconceito, a discriminação, a exclusão, a segregação e a estigmatizarão 
são comportamentos aprendidos pelas pessoas. 

A criança, ao entrar em um espaço educacional, em que as diferenças são bem 
vindas, provavelmente irá aprender de forma natural a valorizar o(a) outro(a) 
por aquilo que ele(a) é, e o que é capaz de realizar. Aprenderá que não há limites 
para a aprendizagem humana, e que a imposição de limites denuncia a limitação 
de seu (sua) autor (a). 

Dessa forma, pensar em mudança, na quebra de paradigmas e em consequente 
transformação da escola em inclusiva, implica no reconhecimento de que a Edu-
cação Infantil é, acima de tudo, o primeiro espaço, em que as mudanças se podem 
efetivar no cotidiano educacional. A construção de um ambiente inclusivo propi-
cia condições, para que todos(as) os(as) envolvidos(as), no processo educacional, 
possam dirigir a atenção sobre si mesmos(as), sobre os(as) outros(as), aprenden-
do a escutá-lo (a), a respeitá-lo (a) e a valorizá-lo (a) em suas diferenças.

4.7 Educação infantil: aprendendo com apoio das tecnologias
A Educação Infantil, na sua construção histórica, social e cultural, tem levado 
em consideração as mudanças na concepção de infância e, entre essas, merece 
atenção a influência da cultura midiática na vida das crianças. Em particular, 
pesquisadores do desenvolvimento infantil levantam indagações acerca da me-
diação das tecnologias nas vivências infantis. Tecnologia é tudo aquilo que a hu-
manidade inventou, desde os artefatos até as técnicas, com o objetivo de desen-
volver as capacidades físicas e mentais do sujeito, sua capacidade motora e de 
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relações interpessoais (KENSKI, 2007). Com esse conceito mais geral, refletimos 
também, sobre o desenvolvimento das tecnologias digitais que gerou o surgi-
mento da “cibercultura, cultura contemporânea marcada pelas tecnologias di-
gitais” (LEMOS, 2003, p. 12). Essas tecnologias são vistas como transformadoras 
das ações e comportamentos das crianças (ROSADO, 2006; OLIVEIRA; VILARDI, 
2006). Segundo Postman (1999), tecnologias digitais oferecem formas interati-
vas de comunicação na relação das crianças com novas formas de cultura. 

Existem posições distintas de abordar essa tematização: aquela que diz que as 
tecnologias afastam as crianças dos brinquedos tradicionais, das conversas e que 
elas realizam muitas atividades ao mesmo tempo, diminuindo a atenção e que 
aproxima o mundo da criança, do mundo do adulto, reduzindo, assim, o período 
da infância. Por outro lado, existem outras, em posição contrária, que assumem a 
defesa das tecnologias. Estudiosos, como Castro (2001) e Menezes (2009), desta-
cam os aspectos positivos das tecnologias para o desenvolvimento da autonomia 
e criatividade das crianças, enfatizando o desenvolvimento do sujeito ativo, cons-
trutor de cultura, que aprende com maior interesse em ambientes mais dinâmicos.

Bona (2010) desenvolveu uma pesquisa sobre representações sociais de tec-
nologias e infância, e seus dados revelam muitos aspectos interessantes entre 
estudantes da Educação infantil e professores(as), dentre eles(as), que a ideia 
de criança e tecnologia estão expressas praticamente nos mesmos objetos tec-
nológicos (TV, Celulares, DVDs, computadores), que esses objetos representam 
possibilidades de recursos que estão no brincar, assistir, pesquisar, escrever, 
jogar, dançar, proporcionando alegria, diversão, comunicação, crescimento, in-
teração e atualização.

A influência das mídias na infância possibilita a reconstrução de narrativas, a par-
tir das motivações e identidades sociais das crianças. Com a utilização dos vídeos, 
por exemplo, dos desenhos animados, livros virtuais, as crianças entram no mun-
do da beleza, fantasia e imaginação, mas também entram em contato com suas 
emoções indesejáveis, ao superar medos, tristezas, violências, (BUCKINGHAN, 
2007) nas histórias impressas, na hipermídia e ao longo da sua própria vida.

Desde muito cedo, as crianças estão imersas no mundo cada vez mais tecniciza-
do, com acesso às multimídias, TV, animações, músicas, jogos, redes sociais, o 
que, portanto, carece da mediação e do cuidado daqueles que são os responsá-
veis diretos pela sua formação. Novos textos e contextos, vinculações com sons e 
imagens, que influenciam no surgimento de outras linguagens, influencia tam-
bém na forma de pensar e agir. A chamada geração Z não é considerada melhor 
nem pior que outras gerações de crianças, mas são diferentes. Os estudiosos 
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estão buscando reflexões sobre a influência da cultura digital na forma de viver 
e de aprender dessas crianças da contemporaneidade.

A escola não tem ficado indiferente ao crescimento da cultura digital. Os computa-
dores conectados à internet, associado às novas tecnologias digitais móveis – ce-
lulares, tablets, smartphones, com seu uso crescente em todas as classes sociais, em 
praticamente todos os lugares do mundo, é um fenômeno que tende a crescer. A 
escola e as famílias iniciaram a tarefa de dialogar com seus filhos, porque as crian-
ças apresentam grande fascínio e facilidade em lidar com esses aparelhos, e diante 
dessa realidade, sabe-se dos cuidados necessários com o uso desses instrumentos 
pelos menores. Esse cenário convida a discutir, com mais atenção, sobre todas as 
tecnologias, inclusive a da informação e comunicação, no sentido de pensar e atri-
buir valor à sua parcela de responsabilidade, para potencializar as aprendizagens 
e, ao mesmo tempo, orientar crianças e suas famílias para maiores possibilidades 
de um desenvolvimento pleno na indissociável tarefa de cuidar e educar.

A sociedade contemporânea enfrenta o desafio de conviver com as transforma-
ções das distintas gerações de pais e filhos, professores(as) e os(as) estudantes, 
nas quais as relações se apresentam de formas mais horizontais. Um exemplo 
disso, são crianças mais novas, ensinando os adultos a usarem seus novos apa-
relhos digitais, passando, portanto, a realizar trocas e intercâmbios diversos nos 
múltiplos espaços de aprendizagens, e entre uma diversidade de sujeitos.

Segundo Libâneo e Santos (2010), há uma vinculação de conhecimento com a 
prática social. Com isso, compreende-se que essas ferramentas disponibiliza-
das pelas tecnologias também podem auxiliar nas várias dimensões educativas: 
cognitiva, comunicativa e relacional, e nessa direção, as aulas podem tornar-se 
mais interessantes com recursos e mediações adequadas que podem ocasionar 
maior curiosidade e descobertas. 

Nesse contexto, os(as) educadores(as) tornam-se analistas de singularidades, de 
características individuais, e necessitam de formação permanente, para planejar 
diferentes estratégias que levem ao crescimento integral dos(as) estudantes nos 
processos educativos, tornando-os(as) capazes de desenvolver ações que respeitem 
a diversidade e, ao mesmo tempo, valorizem o trabalho coletivo, ajudando-os(as) a 
construírem novas competências e habilidades no contexto do mundo digital.

Teóricos da educação, baseados na psicologia cognitiva, fundamentam as propos-
tas que defendem a primazia da ação de crianças no seu meio e com os objetos, 
para maior desenvolvimento da inteligência e construção de suas aprendizagens. 
Piaget (1997) enfatizava a interação das crianças para a progressão desses conhe-
cimentos através das descobertas que, segundo ele, seria necessário provocar o 
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conflito cognitivo, ocorrendo o desequilíbrio e a mediação das atividades no sen-
tido de ajudar o(a) estudante a reequilibrar-se, reconstruindo o conhecimento.

Nesse texto, será discutida a importância de objetos tecnológicos que propiciam 
ações interativas, levando em consideração os aspectos didático-pedagógicos 
que são fundamentais para o planejamento, desenvolvimento e avaliação dos 
processos de ensino e de aprendizagem. 

De acordo com Veiga (2004), o processo didático possui uma perspectiva re-
lacional nas suas dimensões: aprender, ensinar, pesquisar e avaliar. Assim, “o 
papel da Didática é ir além dos métodos e técnicas, procurando associar escola-
sociedade, teoria-prática, conteúdo-forma, técnico-político, ensino-pesquisa, 
professor(a)-aluno(a)” (VEIGA, 1996, p. 39). Todas essas dimensões estão pre-
sentes no currículo. No caso do currículo da Educação Infantil no Brasil, esse é 
concebido como “um conjunto de práticas que buscam articular as experiências 
e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio 
cultural, artístico, científico e tecnológico” (MEC, 2009, p. 86). Nesse senti-
do, o Projeto Político Pedagógico das creches e escolas precisam, dentre outros 
aspectos, contemplar a tecnologia para além de uma dimensão apenas lúdica, 
também tem um potencial formativo que está em consonância com o educar e 
conviver na cultura global como exigência da cidadania (SACRISTÁN, 2002). 

Os(as) educadores(as) podem decidir se as tecnologias, existentes no ambiente 
escolar, irão integrar ou não seus métodos. A questão, todavia, é que as tecnolo-
gias já chegaram à vida de grande parte desses(as) estudantes. A discussão que 
se apresenta é como a tecnologia na Educação Infantil pode melhorar a qualida-
de das aprendizagens dessas crianças dentro e fora da escola?

A Rede Municipal de Educação do Recife tem investido em recursos didáticos, 
tais como, jogos, blocos encaixáveis, e em estruturas de apoio como as Cen-
trais educacionais interativas que usam softwares de leitura, e em especial, essa 
preocupação tem sua realidade aumentada, com tecnologias assistivas no aten-
dimentos às pessoas com deficiências. As escolas e as creches, de acordo com as 
diferentes realidades, necessitam da presença dessas tecnologias e ações edu-
cativas mais sintonizadas com as demandas contemporâneas da sociedade, e 
que podem ser propostas nos seus Projetos Políticos e Pedagógicos. O sentido 
de inovação requer, além de infraestrutura adequada, uma proposta pedagó-
gica que trate da gestão dessas tecnologias, com ênfase nos projetos didáticos, 
nas estratégias de mediação e na formação permanente dos(as) educadores(as), 
porque apenas investir na rede física, lógica e de formação para os(as) docentes, 
não garante qualidade nos processos pedagógicos.
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Os(as) educadores(as) podem decidir se as tecnologias existentes no ambiente 
escolar irão integrar ou não seus métodos, mas a questão é que as tecnologias já 
chegaram à vida de grande parte desses estudantes, e a discussão que se apre-
senta é como as tecnologias adotadas na Educação Infantil podem melhorar a 
qualidade das aprendizagens dessas crianças dentro e fora da escola? Sabe-se 
que os recursos tecnológicos são dinâmicos como as próprias crianças possuem 
movimento, sons, cores, texturas. Oferecem acessibilidade, flexibilidade, inte-
ratividade e conectividade. A adoção desses recursos não significa abandonar 
as tradicionais formas de aprender, interagindo com as brincadeiras populares 
e seus brinquedos, nem os livros impressos e outros objetos presentes histori-
camente nas múltiplas maneiras que as escolas de Educação Infantil desenvol-
veram e desenvolvem suas propostas educativas. As exigências do debate atual 
e que este texto convida a refletir, referem-se às possibilidades de integração 
dos recursos que as novas tecnologias oferecem, para ampliar os direitos de 
aprendizagens dos(as) estudantes nessa fase da vida da criança, levando em 
consideração todos os aspectos que favorecerão as aprendizagens significativas, 
na resolução de problemas através de desafios.

Entende-se que a escola é a responsável, por conferir sentido aos fenômenos tec-
nológicos vivenciados hoje. É importante favorecer atividades com intenciona-
lidade inteligente, prazerosa, para o desenvolvimento motor, cognitivo, afetivo. 
Entende-se, aqui, o processo de inserção de uma cultura tecnológica a serviço do 
bem comum e do crescimento pessoal que se pode iniciar nos primeiros estágios 
de vida escolar. A demanda está em refletir melhor reflexão que se impõe sobre 
a concepção do que se entende por locais educativos. Será que eles são meros 
espaços que devem ser apenas limpos e seguros? Ou são ambientes que otimizem 
uma diversidade de relações, que gerem aprendizagens prazerosas, que ampliem 
o conhecer e o conviver com outras crianças e adultos? Será que as novas tecno-
logias podem também favorecer um ambiente de aprendizagem para crianças?

4.7.1 Ambientes multissensorias favorecendo as aprendizagens 
na Educação Infantil 

Um ambiente multissensorial é considerado não como um espaço monológico 

estruturado de acordo com um padrão formal e uma ordem funcional,mas como 

um espaço no qual dimensões múltiplas coexistem, até mesmo as opostas. É 

criado um ambiente híbrido no qual o espaço adquire forma e identidade através 

das relações (CEPPI; ZINI, 2013 p. 18). 

Refletindo sobre espaços diferenciados, dedicados às crianças, pode-se pensar 
em cenários que propiciem, no seu bojo, práticas com ferramentas que promo-
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vam experiências multissensoriais. Esses espaços relacionais ou espaços inte-
grados promovem relações com várias áreas do conhecimento, suscitam novas 
percepções, construção de valores, vivência das identidades, realizando perma-
nentes conexões. Em um espaço com objetos diversificados, pode ocorrer um 
diálogo entre as várias linguagens possíveis, explorando todos os sentidos, e não 
se trata de uma concepção em que sejam meros estímulos, mas, ao contrário, 
que seja reconhecido o papel da sinestesia na própria cognição numa perspec-
tiva de construção do conhecimento. Com a utilização das diversas linguagens, 
os materiais tecnológicos podem auxiliar na criação, narração e interpretação de 
histórias, ajudar a fazer representações, nomear, analisar, construir conceitos 
de tempo, espaço, direção, identificar características, resolver problemas e lan-
çar desafios. Nesse sentido,considera-se que 

As inteligências em um ser humano são mais ou menos como as janelas de um 

quarto. Abrem-se aos poucos, sem pressa e pra cada etapa dessa abertura exis-

tem múltiplos estímulos. [...] É um erro supor que o estímulo possa fazer a janela 

abrir-se mais depressa. Por isso, essa abertura precisa ser aproveitada por pais e 

professores com equilíbrio, serenidade e paciência. O estímulo não atua direta-

mente sobre a janela, mas se aplicado adequadamente, desenvolve habilidades, 

e estas sim, conduzem a aprendizagens significativas (ANTUNES, 2000, p. 19).

Para compreender o papel d0(a) educador(a) – mediador(a) nesse cenário, en-
fatiza-se o conceito central de Vygotsky (1987) de mediação como processo de 
intervenção numa relação que deixa de ser direta e passa a ser mediada. Nesse 
aspecto, as aprendizagens podem ser mediadas pelo(a) professor(a) e também 
pela tecnologia. A escola conectada, para as crianças mais novas, é uma realidade 
possível, a partir de um planejamento com objetivos claros, no sentido de desen-
volver habilidades para o letramento cultural através, por exemplo, do estudo dos 
gêneros em ‘criações conjugadas’ (SANTAELLA, 2007, p. 78). Fala-se em mover 
letramentos para multiletramentos. Além dos livros, jornais, revistas, brinquedos 
e artefatos diversos que são muito importantes, existem na hipermídia, os hiper-
contos, poemas visuais, as animações, livros digitais e jogos interativos. 

A presença das tecnologias na escola, desde a Educação Infantil é mais uma 
oportunidade de construção de uma Educação Inclusiva, e que pode ocorrer 
maior igualdade de oportunidades em ambientes diferenciados, com o uso das 
tecnologias assistivas que adotam recursos mais adequados para todas as pes-
soas com suas especificidades. A escola precisa estar sintonizada com essas 
demandas mostrar-se atenta aos novos desafios da educação no século XXI, a 
construção de valores e atitudes que precisam ser trabalhadas pedagogicamente 
e nos mais diversos espaços de aprendizagens. 
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A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL. Ministério da Educa-
ção e do Desporto, 2013a), as práticas pedagógicas, que compõem a proposta 
curricular da Educação Infantil, devem ter como eixos norteadores as intera-
ções e a brincadeira. 

A matriz curricular da educação infantil é composta por um conjunto de práti-
cas, articulando as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos 
que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, científico e tecnológico, do 
meio em que vive e das relações entre elas e os(as) educadores(as), e entre as 
crianças de seu meio social.

Toda e qualquer proposta curricular deve ser flexível, ou seja, as instituições de 
educação infantil devem estar organizadas de forma a favorecer e valorizar a 
autonomia das crianças e, para que isso ocorra, as atividades devem estar ex-
postas de forma que levem as crianças ao desenvolvimento integral ativo. Cabe 
aos(às) educadores(as), portanto, propiciar situações de aprendizagens coletivas 
e/ou individuais orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o 
desenvolvimento dos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural. 

As matrizes estão organizadas de acordo com os eixos e princípios da Política de 
Ensino da Rede, contemplando os direitos de aprendizagens essenciais ao pro-
cesso de desenvolvimento dos estudantes ao longo da Educação Infantil.

São linhas orientadoras, traçadas para um projeto educativo, que proporcionem 
aos estudantes atividades contextualizadas em função das suas experiências, 
entendido como um processo contínuo e dinâmico, entre a teoria e a prática.

5
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Política de Ensino da RMER tem como finalidade construir um corpo comum 
do trabalho pedagógico das unidades educacionais, a partir da utilização de ba-
ses teóricas e metodológicas e uma matriz curricular única, de acordo com a 
modalidade e/ou etapa de ensino.

Nessa perspectiva, este livro procurou discorrer sobre temas que fazem parte do 
universo da Educação Infantil, e então fortalecer a prática pedagógica, contri-
buindo para o desenvolvimento das potencialidades da criança e as relações por 
ela vivenciadas na vida e no meio educacional. Foram levadas à discussão e/ou 
reflexão as concepções, as finalidades e as funções sociais da Educação Infantil 
em diversos contextos, no sentido não só de favorecer a ampliação dos conheci-
mentos dos(as) educadores(as), mas também de aproximá-los(as) do universo 
da criança, reconhecendo-a, como sujeito histórico e de direitos.

As diretrizes e os fundamentos, abordados em todo o documento, objetivam pro-
mover os direitos de aprendizagens das crianças e a compreensão dos(as) educa-
dores(as) sobre os processos constituintes de um ambiente educacional estimula-
dor, desafiador, criativo, que valorize e respeite o desenvolvimento e a aprendiza-
gem infantis; que respeite a cultura e a diversidade;que colabore com as relações 
interpessoais e que trabalhe numa perspectiva de valorização do currículo com 
base nas interações e brincadeiras no cotidiano da creche ou pré-escola.

Durante o processo de escrita do presente livro, o Grupo de Trabalho da Políti-
ca de Ensino da RMER realizou a análise de documentos oficiais e desenvolveu 
pesquisa teórica e de campo, contando com a importante colaboração dos vários 
segmentos que fazem a Educação Infantil da RMER: equipe técnica da Divi-
são de Educação Infantil, Grupo Ocupacional do Magistério (GOM) e ADI. Todos 
contribuíram, para que o livro não se configure apenas como um documento de 
consulta, mas que faça parte do cotidiano da unidades educacionais, fornecendo 
subsídios para uma organização da prática pedagógica que possibilite o desen-
volvimento cognitivo, social e psicomotor da criança.

Em síntese, a Política de Ensino apresenta diretrizes e metas orientadoras que 
subsidiarão o processo de formação discente de qualidade, atendendo às funções 
sociopolíticas e pedagógicas da educação.
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